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“Engineering is not merely knowing and being knowledgeable, like a walking encyclopedia; 

engineering is not merely analysis; engineering is not merely the possession of the capacity to 

get elegant solutions to non-existent engineering problems; engineering is practicing the art of 

the organized forcing of technological change... Engineers operate at the interface between 

science and society...”  

                                                                                                                                     Dean Gordon Brown  
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Abstract 

Concerns regarding Global Warming, the economic effects of the excessive reliance on 

petroleum and non-renewable energy sources in countries such as Portugal and Spain, which 

do not hold commercially significant reserves of hydrocarbons, and also with the high price per 

barrel of petroleum, has led European institutions to implement an optimization of the current 

energy framework. 

Biofuels appear as renewable and inexhaustible energy sources, with the potential to replace 

fossil fuels in the transportation sector. In a political/economical context, their great advantage is 

in turning countries more independent of suppliers of petroleum and natural gas. From an 

environmental standpoint, their use leads to the reduction in GHG (Greenhouse Gases) net 

emissions. Moreover, they provide the added benefit of engendering rural development, thus 

benefitting less developed regions.    

In this scope, the search for a technological strategy for the use and economically sustainable 

production of biofuels, and, if possible, promote traditional agriculture and other activities in the 

rural areas of the Iberian Peninsula that favor the production of biodiesel as well as bioethanol, 

is the main objective of this Dissertation. 
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Resumo 

A preocupação com o Aquecimento Global, com os efeitos económicos da excessiva 

dependência do petróleo e de Fontes de Energia não Renováveis que se verifica em países 

como Portugal e Espanha, que não possuem reservas comercialmente significativas de 

hidrocarbonetos, e ainda, com o elevado preço do barril de petróleo, levou as instituições 

europeias a criar medidas que alterem a conjuntura energética actual.  

Os biocombustíveis aparecem como fontes de energia renováveis e inesgotáveis encontradas 

para substituir os combustíveis fósseis no sector dos transportes. No aspecto político-

económico, a sua grande vantagem é tornar os países mais independentes dos fornecedores 

de petróleo e de gás natural. No plano ambiental, a sua utilização tem como consequência a 

redução das emissões líquidas de GEE (Gases com Efeito de Estufa). E ainda possuem a 

vantagem adicional de gerarem desenvolvimento rural, favorecendo assim regiões socialmente 

desfavorecidas.  

Neste âmbito, procurar uma estratégia tecnológica para o uso e para a produção 

economicamente sustentável de biocombustíveis, e se possível promovendo também a 

agricultura tradicional e as actividades económicas no mundo rural que favoreçam a produção, 

tanto a nível de biodiesel como de bioetanol na Península Ibérica, é o objectivo principal desta 

Dissertação. 
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1. Introdução 

A produção e utilização de biocombustíveis derivados de fontes renováveis surgiu na década 

de 1970, na sequência dos dois primeiros choques petrolíferos e devido à tomada de 

consciência da necessidade de diversificar as fontes energéticas e de diminuir a dependência 

relativamente ao petróleo. Na Europa, a colocação em pousio obrigatório, caso o uso seja para 

fins alimentares, de vastas áreas de terra arável por imposição da Política Agrícola Comum 

(PAC), associada a motivações de ordem ambiental, conduziram à introdução de uma fileira de 

produção e utilização de biocombustíveis em diversos países da UE (Rosa, M.ª; INETI; 2005). 

A produção de biocombustíveis na Europa tem crescido significativamente desde o início de 

2000 como consequência do aumento dos preços do petróleo e da existência duma legislação 

favorável adoptada pelas instituições da UE. Os preços do barril de petróleo atingiram valores, 

até há pouco tempo inimagináveis, que são originados pela conjuntura internacional e pela 

instabilidade nas principais regiões produtoras e, essencialmente, pelo aumento exponencial 

da procura por países anteriormente pouco consumidores, como a China e a Índia. A evolução 

dos preços do petróleo é apresentada na Figura 1, verificando-se a preços reais de 2008 uma 

estabilização dos preços entre 1880 e 1970, havendo um aumento na década de 70 e um 

decréscimo na década de 80 e 90, seguindo-se um novo aumento no ano de 2000 até à 

presente data. 

 

Figura 1 – Variação dos preços do Crude (preços nominais [dólares correntes] e preços reais [dólares de 2008]) 
do barril entre 1861 e 2008 (BP World Energy; 2009). 

O sector energético assume, actualmente em todo o mundo, um dos domínios prioritários em 

I&DT, face ao desafio que a energia actualmente coloca o desenvolvimento económico 

sustentável. A relevância deste sector é também resultado da necessidade de reduzir a 

dependência energética de combustíveis fósseis verificada ao longo dos anos, uma vez que as 

reservas mundiais são escassas e também pelo compromisso assumido internacionalmente de 
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reduzir as emissões globais de GEE. Na Figura 2 estão apresentadas as reservas mundiais de 

petróleo esperadas em 1988, 1998 e em 2008 para os diferentes continentes. 

 

Figura 2 – Distribuição das reservas mundiais de crude em 1988, 1998 e 2008 (BP World Energy; 2009). 

As maiores reservas de petróleo encontram-se indubitavelmente no Médio Oriente, e em 

percentagens semelhantes de cerca de 10% na Europa + Eurásia, em África e na América 

Central e do Sul. Portugal e Espanha não possuem nenhum tipo de reservas petrolíferas. 

A dependência de fontes energéticas não renováveis e renováveis, verificada na UE está 

apresentada na Figura 3. 

 

Figura 3 – Dependência energética na UE desde 1990 até 2008 (Matos, C.; LNEG; 2010). 

Verifica-se que menos de 10% do consumo pertence a energias renováveis, o que nos indica 

que na UE estamos cerca de 90% dependentes de fontes de energia não renováveis. 

Praticamente 40% da energia consumida na UE é petróleo, e esta dependência não sofre 

reduções nos anos apresentados, mantendo-se constante.  

Para contrariar estes acontecimentos, os Estados-Membros europeus estão vinculados a 

compromissos internacionais e directivas europeias de que se destacam o Protocolo de Quioto 

onde se comprometem, em conjunto, a reduzir as suas emissões de GEE em, pelo menos, 5% 

em relação aos níveis de 1990, durante o período 2008-2012, e a Directiva 2009/28/CE de 23 
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de Abril, que preconiza a substituição de combustíveis de origem fóssil por combustíveis 

alternativos (Rosa, M.ª; INETI; 2005). 

Neste contexto, de forma a cumprir as imposições referidas e a contornar a dependência 

energética que se denota, é urgente que sejam alterados o perfil das fontes energéticas 

utilizadas, nomeadamente no sector dos transportes rodoviários, através do uso de 

combustíveis alternativos, preferencialmente recorrendo a recursos endógenos. Os 

biocombustíveis líquidos para utilização em veículos de transporte rodoviário mais comuns são 

o biodiesel e o bioetanol, e são estes que nos interessam explorar nesta Dissertação. 

A produção e comercialização de biocombustíveis na Península Ibérica é uma prática já 

consolidada nos últimos anos. Em Portugal a produção centra-se no biodiesel, em Espanha, 

existe também já a produção industrial de bioetanol, o que torna a Península Ibérica um 

mercado interessante para estudar, comparar e avaliar. 

Por outro lado, dado que em Portugal existe uma importante indústria de celulose, há também 

um forte interesse em estudar diagramas processuais alternativos que levem à produção de 

novos subprodutos no fabrico da celulose, nomeadamente compostos susceptíveis de vir a ser 

utilizados como biocombustíveis, nomeadamente bioetanol, originando um novo conceito de 

biorefinarias.   

Esta Tese de Mestrado visa em primeiro lugar analisar estrategicamente a panorâmica actual 

dos diagramas processuais de produção industrial de biodiesel e de bioetanol na Península 

Ibérica, em termos da competitividade económica e tecnológica face às legislações fiscais e 

ambientais aplicáveis. Complementarmente, o Tema proposto visa também contribuir para 

definir e clarificar algumas questões em termos da competitividade face aos diagramas 

processuais actualmente utilizados na indústria, nomeadamente: 

 Potencialidades tecnológicas e económicas da obtenção de biocombustíveis a partir de 

biorefinarias, nomeadamente na indústria da pasta de celulose, com a produção, em 

simultâneo, de biocombustíveis como subprodutos; 

 Potencialidades tecnológicas e económicas da produção industrial de biodiesel a partir 

da Hidrogenação e Isomerização, em série, de gorduras de origem vegetal, e também 

animal, efectuadas em processos industriais integrados em refinarias à base do 

petróleo. 
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2. Bibliografia de Enquadramento 

O Mundo está actualmente a sofrer uma grave crise a nível energético. Um grande número de 

países continua altamente dependente do petróleo como principal fonte de combustível para 

transportes e mesmo para a produção de electricidade e calor, cujo preço tem atingido um 

valor recorde nos últimos tempos. Assim, uma forma viável de contornar a crise que se tem 

vindo a sentir, é encontrar fontes de energia alternativas, que sejam sustentáveis e 

economicamente viáveis (Kamarudin, S.K. et al., 2011).  

Prevê-se que o uso mundial de combustíveis líquidos cresça de 86,1 milhões barris por dia, em 

2007, para 92,1 milhões de barris por dia, em 2020, 103,9 milhões de barris por dia, em 2030, 

e 110,6 milhões de barris por dia, em 2035 (IEA, International Energy Outlook; 2010). Note-se 

que uma procura e um nível tão elevado como este pode colocar sérias dúvidas sobre a 

capacidade para se assegurar o respectivo abastecimento. 

Na Figura 4, apresenta-se a evolução do consumo de combustíveis líquidos no mundo, 

considerando que os recursos não convencionais são areias betuminosas, biocombustíveis, 

carvão-para-líquidos, gás-para-líquidos, e óleo de xisto e os convencionais, são quase todos os 

combustíveis líquidos obtidos a partir do petróleo, como gasolina, querosene e gasóleo. 

 

Figura 4 – Histórico e projecção dos consumos mundiais dos combustíveis líquidos (IEA, International Energy 
Outlook; 2010). 

Tanto as produções da OPEC (Organization of the Petroleum Exporting Countries) como as 

não-OPEC, crescem, em média, 4,9% ao ano durante o período de projecção. Os altos preços 

do petróleo permitem que recursos não convencionais possam tornar-se economicamente 

competitivos, especialmente quando as restrições geopolíticas podem limitar o acesso a 

potenciais recursos convencionais. A produção mundial de combustíveis líquidos não 

convencionais, que totalizaram apenas 3,4 milhões de barris por dia em 2007, aumentará para 

12,9 milhões de barris por dia, em 2035, e será responsável por 12% do total de abastecimento 
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de combustíveis líquidos no mundo nesse mesmo ano (IEA, International Energy Outlook; 

2010). 

A população mundial deve aumentar em cerca de 3 mil milhões de pessoas até 2050 

(Sahayaraj, J. et.al.; 2010). Com este aumento da população e, consequentemente, da 

indústria e dos transportes, o custo dos combustíveis fósseis tenderá a crescer 

significativamente. Para minimizar estes efeitos, e de acordo com os objectivos estabelecidos 

pela UE na Directiva 2009/28/CE os biocombustíveis, fontes de energia renováveis, poderão vir 

a substituir de forma considerável os combustíveis fósseis (Sivakumar, G. et al.; 2010). 

Estes combustíveis de origem biológica, baseados na fotossíntese (processo natural que 

consome o CO2 existente na atmosfera), possuem o potencial de reduzir as emissões GEE e 

também assegurar um melhor uso energético (Taylor, G.; 2008). No aspecto político-

económico, a sua grande vantagem é tornar os países importadores mais independentes dos 

fornecedores de petróleo e de gás natural. Possuem ainda a vantagem adicional de gerarem 

desenvolvimento rural, nomeadamente pela utilização de terras subaproveitadas, fixando 

empregos e favorecendo, assim, regiões socialmente desfavorecidas. 

Os biocombustíveis líquidos mais comuns para a utilização em veículos de transporte 

rodoviário são o biodiesel e o bioetanol. Estes combustíveis alternativos podem ser 

comercializados na forma “pura” em veículos adaptados ou sob a forma de “misturas” em 

proporções que não afectem o rendimento dos motores dos veículos actualmente 

comercializados. A nomenclatura destas misturas é feita da seguinte forma: BXX, no caso do 

biodiesel, e EXX, no caso do bioetanol, onde XX é a percentagem em volume de 

biocombustível presente na mistura. 

Os biocombustíveis possuem uma vasta variedade de fontes, e estão diferenciados em duas 

gerações de acordo com a matéria-prima de que são provenientes. Os biocombustíveis de 1ª 

Geração (1G) são obtidos a partir de bens de consumo que podem também ter utilização 

alimentar. Mais especificamente, considera-se biodiesel 1G o produzido a partir de reacções de 

transesterificação de óleos alimentares, como, soja, colza, e girassol, e o bioetanol 1G o 

produzido a partir da fermentação dos açúcares contidos no trigo, no milho e na cana-de- 

-açúcar. Os biocombustíveis de 2ª Geração (2G) são obtidos a partir de matérias-primas 

consideradas não alimentares, como é o caso da jatropha e de outras gorduras animais para 

produzir biodiesel, e da biomassa lenhocelulósica de resíduos de culturas (palha) ou de 

madeira para produção de bioetanol. 

Na Figura 5 estão apresentadas as matérias-primas utilizadas, o processo envolvido e o 

biocombustível correspondente. 
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Figura 5 – Conversão de matérias-primas em biocombustíveis (FAO; 2008). 

Os biocombustíveis são, como se viu, derivados de fontes renováveis de energia. Todavia, 

sabe-se, por observação do seu ciclo de vida, que não estão totalmente isentos de provocarem 

emissões de GEE. Há assim, um debate vivo sobre o nível de redução das emissões que pode 

ser atribuído ao uso de biocombustíveis e, mais genericamente, à biomassa. Estas emissões 

podem ocorrer em qualquer etapa do fornecimento de biocombustíveis (IEA; International 

Energy Outlook; 2010), assunto que será desenvolvido no Capitulo 3 desta dissertação. 

2.1. Tecnologias Utilizadas na Produção de Biocombustíveis 

2.1.1. Produção de Biodiesel  

O processo mais comum para produzir biodiesel 1G, descrito na Figura 6, é a partir da reacção 

de transesterificação de óleos vegetais obtidos de sementes de soja, girassol e colza, ou ainda 

de óleos alimentares usados (menos usual). O metanol é o álcool mais usado nesta reacção 

por ser mais barato, e, ao reagir com os triglicéridos (presentes no óleo vegetal), origina um 

éster metílico como produto com o nome inglês de Fatty Acid Methyl Ester, que dá origem à 

denominação comum do biodiesel obtido por este processo – FAME. No Brasil, o etanol é 

bastante mais barato que o metanol, sendo utilizado como reagente na reacção de 

transesterificação, originando ésteres etílicos como produto final. 
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Figura 6 – Diagrama de fluxo das etapas de produção do biodiesel (biodieselbr.com; 2011). 

Geralmente, a transesterificação dá-se por catálise homogénea que pode ser básica (alcalina) 

ou ácida. No entanto, a catálise homogénea alcalina (que utiliza hidróxido de soda ou de 

potássio como catalisador) é um processo mais rápido do que a catálise ácida (Knothe, G.; 

2004).  

A nível industrial, a produção de biodiesel é relativamente simples, e a qualidade do produto 

depende muito do tipo de matéria-prima usada. No processo de produção obtém-se como 

produto secundário glicerina, que após a reacção é separada dos ésteres metílicos e é vendida 

posteriormente, após refinação, a empresas de cosmética, apresentando, na Europa, um baixo 

valor comercial (GALP Energia; 2010). O biodiesel obtido por FAME possui um conteúdo 

energético de 37,27 MJ/l, ou seja, cerca de 15% inferior ao do diesel, pelo que há um maior 

consumo mássico unitário. 

O processo de produção de biodiesel 2G em Portugal está ainda em fase de desenvolvimento, 

nomeadamente pela GALP Energia, e baseia-se na hidrogenação e isomerização de óleos 

vegetais, como o óleo de jatropha. Este processo pode ser inserido numa refinaria 

convencional de petróleo (GALP Energia; 2010). 

Este processo pode também processar as mesmas matérias-primas utilizadas no processo 

FAME, óleo de colza, girassol, etc., para obter alcanos (R-CH2-CH3) em vez dos ésteres 

metílicos do processo FAME. Espera-se que este produto seja quimicamente idêntico ao diesel 

mineral, sem limites de incorporação, e de elevada qualidade. Os produtos secundários 

gerados (propano e nafta de origem vegetal) têm alto valor no mercado e o processo tem ainda 

uma flexibilidade muito elevada na utilização de diferentes matérias-primas. Apesar disto, 

existem ainda dúvidas acerca da viabilidade económica deste projecto, devido aos mais altos 

custos de investimento que acarreta (GALP Energia; 2010). 
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A produção mundial de biodiesel em 2009, incluindo todos os tipos de processos produção 

utilizados, está apresentada na Figura 7. 

 

Figura 7 – Produção Mundial de Biodiesel em 2009 (em Milhões de litros) (Biofuels Platform; 2011). 

Verifica-se que a Alemanha é o maior produtor de biodiesel do mundo no ano de referência, 

seguida da França e dos EUA. A Europa possuiu nesse mesmo ano 57% da produção mundial 

total de biodiesel. 

2.1.2. Produção de Bioetanol 

O bioetanol 1G que, na verdade, não é mais que o álcool etílico comum (ou etanol), é obtido a 

partir de produtos orgânicos como a beterraba, cana-de-açúcar, milho, entre outras, fazendo 

assim variar ligeiramente o diagrama processual. 

Dependendo do estado de polimerização, os açúcares são submetidos a uma ou várias etapas 

de tratamento, com o objectivo de transformar as várias cadeias poliméricas em simples 

açúcares fermentáveis O que se pretende é que todos os açúcares se transformem em etanol 

via fermentação. Após a fermentação efectuada por intermédio de microrganismos (fungos, 

bactérias, etc.), o etanol é recuperado por destilação (etanol a 92-96% v/v) e posteriormente 

desidratado (etanol a 99,7% v/v) (Biofuels Platform; 2011).  

O bioetanol 2G é produzido utilizando biomassa como matéria-prima, especialmente material 

lenhocelulósico, que constitui uma fonte de carbono não-alimentar renovável, e que facilmente 

se converte em energia, combustíveis e outros produtos (Sousa, G.; 2010). 

O bioetanol pode ser produzido a partir de diferentes matérias-primas. Na Tabela 1 observam- 

-se as culturas mais utilizadas, assim como o rendimento obtido com cada uma das diferentes 

matérias-primas utilizadas. O Brasil utiliza a cana-de-açúcar para produção de bioetanol, 

enquanto os EUA e a Europa utilizam principalmente milho, trigo e beterraba. No Brasil, a 

produção de bioetanol por hectare, está em torno de 6.650 l/ha. Sendo o Brasil o maior 

produtor de cana-de-açúcar, com 31% da produção mundial, possui cerca de 9 milhões de 

hectares de cana em cultivo. As culturas de beterraba sacarina são cultivadas na maioria dos 
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países da UE-27, originando uma maior produção de bioetanol por hectare quando comparada 

com a do trigo (Balat, M.; 2010). 

Tabela 1 – Rendimento do bioetanol a partir de diferentes matérias-primas (Balat, M.; 2010). 

País Culturas Energéticas Utilização Rendimento (l/hm²) 

Brasil Cana-de-Açúcar 100% 6.641 

EUA 
Milho 98% 3.770 

Sorgo Sacarino 2% 1.365 

China 
Milho 70% 2.011 

Trigo 30% 1.730 

EU-27 
Trigo 48% 1.702 

Beterraba 29% 5.145 

Canadá 
Milho 70% 3.460 

Trigo 30% 1.075 

Sem diferenciar a matéria-prima utilizada, pode ver-se na Figura 8 a produção de bioetanol no 

mundo em 2009. 

 

Figura 8 – Produção Mundial de Bioetanol em 2009 (em Milhões de litros) (Biofuels Platform; 2011). 

Constata-se que os EUA e o Brasil são indiscutivelmente os maiores produtores de bioetanol 

no mundo com mais de metade da produção mundial no ano de referência. Sendo que o Brasil 

produz bioetanol a partir de cana-de-açúcar, e os EUA maioritariamente a partir de milho, de 

acordo com os dados da Tabela 2, o processo de 1G é o mais utilizado actualmente. 

2.1.3. Biorefinarias 

O conceito das biorefinarias relaciona-se com a integração da produção de energia, de 

biocombustíveis e de produtos bioquímicos utilizando tecnologias avançadas de separação e 

de conversão que minimizem os impactos do ciclo de carbono (Sousa, G.; 2010). 

As biorefinarias permitem produzir biocombustíveis 2G, uma vez que a matéria-prima utilizada 

não tem utilização alimentar. 

Existem biorefinarias de 1ª Geração, podendo considerar-se neste grupo qualquer fábrica que 

produza bio-produtos de valor acrescentado a partir de material lenhocelulósico, utilizando os 

seus recursos de forma integrada e que reutilize as correntes existentes no processo de forma 

a conseguir a respectiva optimização, podendo não produzir bioetanol, como é o caso das 

modernas fábricas de celulose. Já as biorefinarias de 2ª Geração, onde a grande diferença com 
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as de 1ª Geração é a tecnologia utilizada, permitem produzir complementarmente 

biocombustíveis de 2ª. 

Existe ainda um outro tipo de biorefinarias que podem ser consideradas de 2ª Geração. Estas 

biorefinarias utilizam o processo HVO para a produção de biodiesel a partir de óleos vegetais 

de culturas não-alimentares, e consideram-se biorefinarias pela integração de processos e 

correntes, que garantem o aproveitamento dos desperdícios do processo para valorização de 

produtos. Não será descrito nesta Tese o processo de produção detalhado desta biorefinaria, 

que consta de uma Tese de Mestrado recentemente aprovada no IST do aluno Luís Fonseca, 

pois esta tese está mais focada numa visão estratégica da produção de biocombustíveis e nas 

biorefinarias integradas na indústria do papel e celulose. 

Os biocombustíveis 2G são idênticos aos 1G, mas como a matéria-prima de partida é 

lenhocelulose, a grande diferença está nas etapas de processamento necessárias (United 

Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

Existem dois processos que permitem a conversão de biomassa em produtos de valor 

acrescentado não sendo exclusivos da biorefinaria 1G ou 2G. Esses processos são 

denominados de Plataforma de Conversão Bioquímica ou Plataforma de Conversão 

Termoquímica. 

O processo bioquímico é definido como o fraccionamento da biomassa nos seus principais 

componentes (celulose, hemicelulose e lenhina) para a fermentação dos açúcares que 

originará etanol e a valorização dos restantes resíduos (lenhina), tal como apresentado no 

esquema da Figura 9 (Caraballo, Jose; 2008). 

 

Figura 9 – Esquema de separação dos principais componentes da biomassa lenhocelulósica (Caraballo, Jose; 
2008). 

A Plataforma Bioquímica tem como fundamento a aplicação de vários processos biológicos de 

conversão, extracção e separação de componentes elementares da biomassa de forma a 
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produzir os biocombustíveis e os produtos bioquímicos que estão apresentados na figura 

seguinte. 

 

Figura 10 – Processo de produção de bioetanol utilizando a Plataforma Bioquímica (United Nations Conference 
on Trade and Development; 2008). 

Os passos básicos para produzir bioetanol através da Plataforma Bioquímica incluem pré-

tratamento, sacarificação, fermentação e destilação (Figura 10). O pré-tratamento é projectado 

para ajudar a separar a celulose, a hemicelulose e lenhina para que o complexo de 

moléculas de hidratos de carbono que constituem a celulose e a hemicelulose possam sofrer 

uma hidrólise de catálise enzimática (adição de água), originando açúcares simples (United 

Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

A Plataforma Bioquímica permite produzir bioetanol como produto principal, mas origina 

também produção de energia térmica e eléctrica, como se verifica na Figura 10, pois a lenhina 

pode ser recuperada e utilizada como combustível para o efeito (United Nations Conference on 

Trade and Development; 2008). 

Por seu lado, a Plataforma Termoquímica é constituída por um conjunto de processos de 

tratamento térmico da biomassa que permite a produção de gás de síntese como intermediário 

para produção de bioenergia, biocombustíveis e bioquímicos (Caraballo, Jose; 2008). 

Na Figura 11 apresenta-se o Processo Termoquímico, que pode ser definido como a 

transformação inicial da biomassa em gás e posterior conversão do fluxo de gases em 

produtos, etanol e outros álcoois. 

 
Figura 11 – Processo de produção de bioetanol utilizando a Plataforma Termoquímica (United Nations 

Conference on Trade and Development; 2008). 
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A conversão Termoquímica de biomassa envolve processos a temperaturas e pressões 

geralmente mais elevadas do que as encontradas em sistemas de conversão Bioquímica. As 

principais características intrínsecas que distinguem as Plataformas Termoquímica e 

Bioquímica são a flexibilidade de matérias-primas que podem ser acomodadas com o 

processamento Termoquímico e a diversidade de produtos combustíveis acabados que podem 

ser produzidos (United Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

A produção Termoquímica começa com gaseificação ou pirólise, como se vê na Figura 11. 

Este processo é geralmente mais intensivo em termos de custos e requer uma maior economia 

de escala, mas o produto final é um combustível limpo e bem acabado que pode ser usado 

directamente nos motores (United Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

A Plataforma Termoquímica permite produzir uma grande variedade de produtos. O bioetanol é 

o produto principal, mas ainda se produzem electricidade e vapor como fontes de energia, 

líquidos de Fisher-Tropsch (FTL), éter dimetílico (DME), e alguns álcoois variados (United 

Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

Existe ainda uma Plataforma Híbrida para produzir bioetanol, que conjuga as Plataforma 

Bioquímica e Termoquímica de forma a optimizar o processo de transformação de matérias-

primas em produtos finais. 

O esquema processual é apresentado na Figura 12. 

 

Figura 12 – Esquema a utilizar numa biorefinaria híbrida (Caraballo, Jose; 2008). 

Com base nos processos descritos, o bioetanol 2G seria feito através do Processamento 

Bioquímico, enquanto outros combustíveis 2G seriam produzidos através de Processamento 

Termoquímico. Estes combustíveis 2G podem ser o metanol, os combustíveis líquidos de 

Fischer-Tropsch (FTL) e o éter dimetílico (DME). Na Figura 13 apresentam-se os diferentes 

caminhos possíveis para obter combustíveis líquidos a partir de resíduos de biomassa (United 

Nations Conference on Trade and Development; 2008). A vermelho está representado o 

processo de produção de biodiesel enquanto biocombustível 1G, a azul-escuro os processos 

Termoquímico e Bioquímico que representam os biocombustíveis 2G. Como comparação está, 

a azul-claro, representado o processo de produção de combustíveis fósseis. 
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Figura 13 – Comparação do processo de produção de biocombustíveis a partir de biomassa com combustíveis 
fosseis (United Nations Conference on Trade and Development; 2008). 

Dependendo da tecnologia utilizada, pode produzir-se maioritariamente bioetanol ou em alguns 

casos alguns bio-produtos. Estes podem ter diferentes classificações, que estão apresentadas 

na Tabela 2. 

Tabela 2 – Classificação da segunda geração de biocombustíveis a partir de matérias-primas lenhocelulósicas 

(Eisentraut , A.; IEA; 2010). 

Grupo de 

Biocombustível 
Biocombustível Específico Processo Produtivo 

Bioetanol Etanol Celulósico 
Hidrólise Enzimática Avançada e 

Fermentação (Bioquímico) 

Biocombustíveis 

Sintéticos 

Biomassa-para-Líquidos (BtL) 

Diesel sintético, Ficher-Tropsch (FT) 

Álcoois pesados (metanol e misturas) 

Éter dimetílico (DME) 

Gaseificação e Síntese (Termoquímico) 

Metano Gás Natural Biossintético (SNG) Gaseificação e Síntese (Termoquímico) 

Bio-hidrogénio Hidrogénio 
Gaseificação e Síntese (Termoquímico) 

ou Processos Biológicos (Bioquímico) 

O BtL e o etanol lenhocelulósico são as opções mais discutidas da segunda geração de 

biocombustíveis. Ambos os combustíveis podem ser misturados com diesel e gasolina 

convencionais, ou usados puros. 

Os esforços em I&DT que têm sido empreendidos para promover tecnologias de conversão 

diferentes das que estão referidas acima e, até agora, não há uma tendência clara que mostre 

qual a tecnologia que poderá ser a opção mais promissora no futuro (Eisentraut , A.; IEA; 

2010). 

O conceito de biorefinaria permite a utilização de diferentes matérias-primas para produzir 

bioetanol, como se viu anteriormente. FitzPatrick, M. et al. (2010), por exemplo, estudou este 

conceito, e os tratamentos possíveis para a lenhocelulose para produzir produtos de valor 

acrescentado, como o bioetanol, produtos químicos, etc. A sua análise recaiu maioritariamente 

sobre a Plataforma Bioquímica, e concluiu que com a abundância de resíduos de biomassa 
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disponível, o desenvolvimento de novas tecnologias que utilizarão a biomassa como matéria-

prima para a produção de biocombustíveis representa uma importante oportunidade de 

empregar plenamente os recursos disponíveis. O desenvolvimento de tecnologias e técnicas 

eficientes para fraccionar a biomassa lenhocelulósica nos seus componentes fundamentais 

facilitará possíveis processos de produção de bio-derivados específicos, como açúcares, e 

commodities de valor acrescentado, preservando o conceito da abordagem “biorefinaria”, e 

promovendo uma utilização eficaz de todas as fracções desta matéria-prima. 

Várias empresas no mundo utilizam técnicas específicas para produzir bioetanol, assim como 

outros produtos, considerados secundários no processo, mas não menos importantes. Da 

pesquisa bibliográfica realizada, apresentam-se no Anexo I as principais biorefinarias de 2ª 

Geração existentes no mundo a laborar à escala comercial, de demonstração e piloto. 

Na Figura 14 apresenta-se a distribuição dos produtos obtidos nas biorefinarias listadas no 

Anexo I. 

 

Figura 14 – Distribuição relativa dos produtos produzidos nas biorefinarias listadas no Anexo I. 

De entre as 58 biorefinarias apresentadas em anexo, sabe-se que 48% produzem bioetanol e 

33% produzem bioetanol conjuntamente com outros produtos secundários. Das biorefinarias 

apresentadas no Anexo I, observa-se que 11 têm carácter comercial, 19 são unidades de 

demonstração e 28 são instalações piloto. Verifica-se que, na sua maioria, as biorefinarias que 

existem são à escala piloto, no entanto sabe-se que muitas delas já funcionam de forma semi-

comercial. 

A Figura 15 apresenta as tecnologias de produção utilizadas nas biorefinarias presentes no 

Anexo I. 

 

Figura 15 – Tecnologias utilizadas nas biorefinarias presentes no Anexo I.
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Verifica-se que a tecnologia mais utilizada é a Plataforma Bioquímica com 55%, seguida da 

Plataforma Termoquímica com 35%. A tecnologia híbrida ainda está em desenvolvimento não 

possuindo, por isso, uma percentagem de utilização significativa. 

Na Tabela 3 estão apresentados alguns dos maiores produtores de bioetanol do mundo, 

retirados do Anexo I e que utilizam o conceito de “biorefinaria” como base para a respectiva 

produção. 

Tabela 3 – Biorefinarias de referência na produção de bioetanol (Bacovsky, D., et al.; 2010). 

Nome Localização Tecnologia Tipo 
Matérias-
Primas 

Produto 
Final 

Capacidade 
Produção (t/a) 

Borregaard 
Sarpsborg, 
Noruega 

Bioquímica Comercial 
Licor de 
sulfito 

Etanol 15.800 

M-Real Hallein 
AG 

Hallein, 
Áustria 

Bioquímica Demonstração 
Licor de 
sulfito 

Etanol 12.000 

Coskata 

Clewiston, 
Florida, EUA 

Híbrida Comercial 

Resíduos de 
cana-de-
açúcar, 
outros 

Etanol 300.000 

Madison, 
Pennsylvania, 

EUA 
Híbrida Demonstração 

Lascas de 
madeira, 

gás natural 
Etanol 120 

Warrenville, 
Illinois, EUA 

Híbrida Piloto 
Vários 

resíduos 
Etanol ? 

Abengoa 
Bioenergy 

 

Hugoton, 
Kansas, EUA 

Bioquímica Comercial 
Resíduos 
florestais 

Etanol 34.000 

Babilafunete, 
Salamanca, 

Espanha 
Bioquímica Demonstração 

Palha de 
trigo e de 

milho 
Etanol 4.000 

York, 
Nebraska, 

EUA 
Bioquímica Piloto 

Resíduos 
Florestais 

Etanol 75 

Algumas das unidades de produção de biocombustíveis a partir de material lenhocelulósico das 

empresas referidas nesta tabela vão ser descritas em maior detalhe de seguida. 

Borregaard 

Na Noruega, a Borregaard, comerciante de químicos de origem biológica, possui actualmente 

uma biorefinaria com tecnologia avançada em Sarpsborg. 

A Borregaard constitui um dos principais fornecedores de celulose solúvel, o único produtor de 

vanilina a partir de lenhocelulose e produz bioetanol desde 1938 a partir do SSL
1
 proveniente 

do cozimento da madeira que é utilizada como matéria-prima. Detém em sua posse das mais 

vanguardistas biorefinarias do mundo, em operação, abastecendo o mercado com produtos 

químicos com base em lenhina (Rødsrud , Gudbrand; 2011). 

A Figura 16 permite observar a evolução da tecnologia na Borregaard desde 1900 até ao 

século XXI, verificando-se um aumento significativo da diversidade dos produtos obtidos a 

partir do ano 2000. 

                                                           
1
 O Licor de Cozimento de Sulfito (SSL) é um subproduto da indústria papeleira originado a partir do processo de 

cozimento da madeira com bissulfito de magnésio. A fracção de açúcares presente, pode ser usada como substrato na 

produção de vários compostos, nomeadamente etanol. 
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Figura 16 – Matérias-primas usadas e respectivos produtos, e a sua evolução ao longo dos anos (Rødsrud , 

Gudbrand; 2011). 

Esta biorefinaria, após refinação da matéria-prima, origina biomateriais, produtos bioquímicos, 

biocombustíveis e bioenergia. Na Figura 17 está representado o balanço de massa feito ao 

processo, com base nas matérias-primas e na grande diversidade de produtos obtidos. Na 

tabela adjacente são também apresentadas as aplicações possíveis para os produtos obtidos 

(Rødsrud, Gudbrand; 2011). 

 
Figura 17 – Balanço de massa ao processo e aplicações dos produtos finais obtidos (Rødsrud , Gudbrand; 

2011). 

Os produtos finais têm diferentes aplicações dependendo dos seus componentes. A celulose 

origina materiais de construção, cosméticos, papel, etc., a lenhina proporciona aditivos para 

cimento e alimentação para animais, a vanilina é utilizada na alimentação, perfumes e 

fármacos, e o etanol é usado como combustível e para a produção de tintas e vernizes, etc. 
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Esta instalação produz anualmente 150.000 ton de celulose, 150.000 ton de lenhina, 20 

milhões de litros de bioetanol, 1.300 ton de vanilina, 200 GWh de energia e 30 GWh de biogás 

(Misund, Kristin; 2007). 

A Borregaard tem actualmente um projecto em curso para reduzir o custo das matérias-primas. 

O projecto intitula-se BALI e prevê substituir a madeira (que é correntemente usada como 

matéria-prima) por resíduos agrícolas, como palha de trigo e bagaço de cana, que são muito 

mais baratos (Rødsrud , Gudbrand; 2011). 

Em termos processuais, a grande diferença é que a partir da madeira se produz celulose, 

lenhina e bioetanol, enquanto com o projecto BALI apenas se produz lenhina e bioetanol, 

sendo que o respectivo processo industrial é também muito mais reduzido. 

BALI permitirá uma redução da quantidade de matéria-prima usada, uma redução da 

complexidade assim como da necessidade de capital, aumentará o core business da empresa 

e gerará oportunidades relevantes de crescimento, melhorando a competitividade da 

Borregaard (Rødsrud , Gudbrand; 2011).  

O projecto BALI envolve processos de pré-tratamento que permitem obter produtos de valor a 

partir dos três componentes da lenhocelulose: celulose, hemicelulose e lenhina. Este processo 

de pré-tratamento permite uma redução nos custos de produção uma vez que reduz o 

consumo de enzimas e possibilita a recirculação das mesmas (Rødsrud , Gudbrand; 2011). 

Está previsto que a instalação piloto BALI comece a ser construída em 2011, em Sarpsborg, 

Noruega. Esta unidade permitirá flexibilidade no uso de matérias-primas de menor custo, o pré- 

-tratamento demorará entre 1 a 3 horas e a fermentação será em pequena escala. Terá uma 

linha de processo completa de admissão de biomassa, através de pré-tratamento, separação, 

hidrólise, tratamento da lenhina e fermentação aeróbia e anaeróbia. Os produtos que se 

esperam obter são o bioetanol e produtos químicos com base na lenhina (Rødsrud , Gudbrand; 

2011). 

M-Real Hallein AG 

Na Áustria a empresa M-Real Hallein AG produz papel desde 1890, e tem actualmente uma 

produção anual de cerca de 140.000 ton de pasta de papel e 30 MW de energia através de 

uma caldeira de recuperação. Em 1941, começou a produzir etanol a partir do licor de 

cozimento da madeira, no entanto em 1988, por motivos técnicos, cessou essa produção 

(Struber, Fritz; 2010). 

Presentemente, está em curso um projecto que pretende acoplar à fábrica de papel existente 

uma biorefinaria. A produção é potencialmente sustentável pois o etanol fabricado a partir de 

SSL é um biocombustível 2G, isto é, feito através da fermentação dos resíduos da produção de 

celulose (lenhocelulose) não utilizando nenhuma matéria-prima que possa ser usada para 

produzir alimentos e bebidas. O processo de digestão do sulfito de abeto origina uma grande 

quantidade de açúcares fermentáveis fazendo do licor de cozimento uma excelente matéria- 
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-prima para bioetanol. A reciclagem de produtos químicos de cozimento não é afectada pois a 

fábrica de bioetanol encaixa-se perfeitamente na fábrica de celulose (Struber, Fritz; 2010), 

integrando-se assim no novo conceito de Biorefinaria. 

Na figura seguinte está apresentado o esquema processual da produção de bioetanol da M- 

-Real Hallein AG. 

 
Figura 18 – Esquema exemplificativo do processo de produção de bioetanol a ser utilizado pela M-Real Hallein 

AG (Struber, Fritz; 2010). 

Este processo produtivo apresenta baixos custos com as matérias-primas, um rendimento 

elevado na produção de etanol (85%) que se deve às hexoses (40m
3
/dia) e às pentoses que 

são também fermentáveis. Devido à baixa concentração de etanol da erva (2,2% w/w EtOH) o 

consumo de vapor é elevado (8 ton/h, 8 bar) mas, apesar disso, a produção de bioetanol E85 é 

simples. Já a produção de álcool industrial inodoro é mais difícil, mas dada a flexibilidade do 

processo prevê-se que tal possa vir a ser alcançado (Struber, Fritz; 2010). 

A M-Real Hallein AG vê como oportunidades e efeitos positivos (Struber, Fritz; 2010): 

 O melhoramento da produção de celulose devido ao descongestionamento da caldeira 

de recuperação; 

 A melhoria da qualidade do lenhosulfonato (um novo produto rentável); 

 A diversificação do portfólio de produtos (minimização de riscos); 

 A utilização de dióxido de carbono na fábrica (por exemplo, controlo de pH); 

 A criação de empregos e a melhoria da imagem; 

 A aquisição de know-how para uma futura biorefinaria. 

Tendo como base melhorar os processos existentes, a M-Real Hallein AG baseia-se no 

esquema apresentado na Figura 19 para tentar optimizar os processos existentes e 
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eventualmente produzir, no futuro, outros bioprodutos a partir do diagrama processual, como 

faz actualmente a Borregaard (Struber, Fritz; 2010). 

 
Figura 19 – Organigrama processual de base (Struber, Fritz; 2010). 

Coskata 

A empresa Coskata possui três biorefinarias nos EUA, que foram apresentadas na Tabela 3. 

A Coskata está a comercializar um processo exclusivo para produzir etanol a partir de uma 

grande variedade de materiais, com base nas Plataformas Bioquímica e Termoquímica, 

beneficiando de uma tecnologia híbrida. Coskata tem um processo de conversão eficiente, 

acessível e flexível em três etapas que é comum a todas as fábricas da empresa (Coskata; 

2011):  

1. A matéria-prima é convertida em gás de síntese (gaseificação); 

2. O gás de síntese é sujeito a fermentação para produzir etanol (fermentação biológica); 

3. O etanol é separado e recuperado. 

O etanol pode ser fabricado usando esta tecnologia de ponta para proporcionar benefícios 

ambientais, económicos e de segurança nacional (Figura 20). 

 

Figura 20 – Esquema do processo na Cosaka (Coskata; 2011). 

javascript:poptastic('../process_movie.asp');
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Durante a gaseificação, materiais à base de carbono são convertidos em gás de síntese 

utilizando tecnologias de gaseificação bem estabelecidas. Após as ligações químicas serem 

quebradas através da gaseificação, microrganismos convertem o gás de síntese em etanol por 

intermédio do consumo do monóxido de carbono (CO) e do hidrogénio (H2) no fluxo de gás. 

Uma vez ocorrido o processo de conversão gás-para-líquido, o etanol é recuperado por 

destilação da solução (Coskata; 2011). 

Os microrganismos eliminam a necessidade de pré-tratamentos enzimáticos caros, e a 

biofermentação ocorre a baixas pressões e temperaturas, reduzindo custos operacionais. Além 

disso, o processo de Coskata tem o potencial de produção superior a 440,49 l de etanol por 

tonelada de matéria-prima seca, reduzindo os custos operacionais e de capital (Coskata; 

2011). 

Na fábrica à escala piloto existente em Warrenville, Illinois, EUA existem laboratórios onde 

microbiólogos se dedicam à tentativa de desenvolvimento de microrganismos, bem como testar 

e patentear alguns dos bio-reactores inovadores. Esta instalação continua a fornecer os dados 

e informações necessários para a instalação semi-comercial localizada na Pensilvânia. 

Abengoa Bioenergy 

A Abengoa Bioenergy iniciou o seu percurso em 1995, e possui actualmente um elevado 

número de fábricas produtoras de biodiesel e bioetanol, e actualmente, tentam desenvolver 

novas tecnologias para produzir estes mesmos bens. Possui actualmente três biorefinarias, 

que estão sucintamente descritas na Tabela 3. 

A Abengoa Bioenergy possui uma fábrica de bioetanol em escala comercial nos EUA, outra em 

escala de demonstração em Espanha que já comercializa bioetanol, e ainda outra à escala 

piloto, também nos EUA. 

Atendendo ao âmbito desta dissertação, a fábrica com maior interesse é a de Salamanca, 

Espanha. Esta fábrica possui uma capacidade de produção de 5 Milhões de litros por ano. A 

tecnologia utilizada é a Plataforma Bioquímica, mais concretamente, o processo de hidrólise 

enzimática (Caraballo, Jose; 2008). O processo é baseado num pré-tratamento termoquímico 

seguido de uma etapa de fermentação e, por fim, uma destilação onde se obtém o bioetanol 

purificado. 

Na actualidade, a Abengoa não possui tecnologias comerciais que utilizem a Plataforma 

Termoquímica, nem projectos em fase de demonstração para a produção de biodiesel e 

bioetanol. Sabe-se que a Via Termoquímica é uma alternativa a explorar para substituir ou 

complementar a Bioquímica uma vez que poderia transformar qualquer tipo de biomassa, 

incluindo os materiais que não são convertidos pela via bioquímica (Caraballo, Jose; 2008). 

O grande objectivo da Abengoa é conseguir criar uma biorefinaria híbrida que permita incluir as 

duas tecnologias de conversão e maximizar o uso e optimização da biomassa (ver Figura 12). 

O intuito é alcançar uma óptima combinação de factores biológicos, químicos e térmicos, 
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visando a produção de uma gama completa de produtos, utilizando uma panóplia de matérias-

primas, e tirando partido das sinergias entre as tecnologias (Caraballo, Jose; 2008). 

Em Portugal, ainda não existe nenhuma fábrica que se dedique à produção de bioetanol de 

nenhuma das gerações referidas. Tem sido estudada a hipótese de integrar uma fábrica de 

bioetanol numa fábrica de celulose/papel, atendendo ao facto de Portugal ser dos maiores 

produtores de celulose/papel do mundo. À partida dir-se-ia que o processo a utilizar seria muito 

idêntico ao descrito pela Borregaard, onde se pretende utilizar o licor proveniente do cozimento 

da madeira e produzir bioetanol por via bioquímica, processo este descrito e corroborado 

também pela M-Real. No entanto, em Portugal a maioria das fábricas produz papel kraft, cujo 

processo de produção não possui licor de cozimento com as características necessárias à 

produção de bioetanol. O processo a utilizar necessita de uma análise mais profunda, e será 

devidamente abordado no Capítulo 5. 

2.2. Novos Desenvolvimentos Científico-Tecnológicos em Curso 

2.2.1. Biodiesel 

Têm vindo a ser avaliadas alternativas para substituir o querosene utilizado na aviação: uma é 

representada pela mistura de 80% de querosene e 20% de biodiesel, e outra, já implementada 

na África do Sul pela SASOL, é uma mistura de 50% de querosene e 50% dos combustíveis 

sintéticos, derivados de carvão ou de biomassa através do processo de Fischer-Tropsch (FT). 

O objectivo deste estudo é desenvolver um mecanismo químico que permita reproduzir a 

reacção de oxidação das misturas de querosene e combustíveis alternativos, como o biodiesel 

e o fuel sintético de FT. A primeira questão a ser abordada neste trabalho foi o 

desenvolvimento de um modelo para a combustão de compostos com estrutura química 

semelhante aos FAME (Bisen, P.S. et al.; 2010).  

Vários estudos para a alteração do processo reaccional continuam em curso para tentar 

optimizar o processo e torná-lo exequível. 

O método convencional para produzir biodiesel envolve catalisadores ácidos ou básicos para 

formar ésteres metílicos de ácidos gordos. Os custos de processamento a jusante e os 

problemas ambientais associados à produção de biodiesel e recuperação de subprodutos, 

levaram à procura de métodos de produção e substratos alternativos. Reacções enzimáticas 

que envolvam lipases como catalisadores na transesterificação podem ser uma excelente 

alternativa para produzir biodiesel, pois aumentam a pureza do produto e permitem a fácil 

separação do subproduto, a glicerina. O custo do enzima continua, no entanto, a ser uma 

barreira para a aplicação industrial. Para aumentar a rentabilidade do processo, o enzima 

(tanto intra como extracelular) é reutilizado por meio da imobilização numa partícula de 

biomassa adequada resultando num considerável aumento da eficiência e numa redução dos 

problemas de processamento a jusante. A engenharia de proteínas pode ser útil para melhorar 

a eficiência catalítica das lipases como biocatalisadores para a produção de biodiesel. O uso 

de tecnologia de DNA recombinante para produzir grandes quantidades de lipases, e da 
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utilização de lipases e de células imobilizadas, pode apresentar menores problemas de 

processamento a jusante na produção de biodiesel. Além disso, a abordagem enzimática é em 

princípio “amiga do ambiente”, pois é considerada uma '''reacção verde”, e precisa de ser 

explorada para tornar real a produção industrial de biodiesel por esta via (Bisen, P.S. et al.; 

2010). 

2.2.2. Bioetanol 

Actualmente, existem pesquisas intensas para produzir bioetanol a partir de outras fontes, 

como por exemplo a celulose (Balan, V. et al.; 2008). 

A expansão de fibra de amónia (AFEX) é um novo processo de pré-tratamento que utiliza 

amónia concentrada para o pré-tratamento da lenhocelulose com menos severidade em 

relação aos outros pré-tratamentos. Existem várias alterações físicas e químicas na estrutura 

lenhocelulósica com o pré-tratamento AFEX. Este tratamento poder ser aliciante em termos 

económicos em comparação com outras tecnologias de tratamento prévio baseado num 

modelo económico recente para a produção de bioetanol a partir de palha de milho. Numa 

indústria de óleo alimentar convencional, o óleo é removido das sementes oleaginosas por 

extrusão seguida de extracção com hexano, deixando para trás uma proteína e um bagaço rico 

em lenhocelulose e óleo. Comercialmente, os bagaços oleaginosos disponíveis incluem canola, 

girassol, gergelim, amendoim e soja. Os óleos extraídos destas sementes são usados para fins 

comestíveis, enquanto, bagaços de óleo são utilizados para aplicações biotecnológicas, como 

ração animal, adubos ou aterro de materiais. O bagaço de óleo é rico em proteínas, fibras e 

outros nutrientes. A fibra é composta por três componentes principais: celulose, hemicelulose e 

lenhina. Pode ser possível utilizar as fibras ricas em óleo para fazer bioetanol utilizando um 

pré-tratamento termoquímico adequado, hidrólise enzimática e processo de fermentação 

(Balan, V. et al.; 2008). 

Existem várias vantagens nesta abordagem integrada, que incluem: o bagaço de óleo logo 

disponível como matéria-prima após a extracção do óleo (o que reduz o custo de produção), e 

a utilização do bagaço enriquecido com proteínas após a destilação do etanol, como um 

produto de valor acrescentado (por exemplo, alimentos para animais). Não obstante, existem 

desvantagens como por exemplo, o etanol reagir muito mais lentamente do que o metanol com 

os ácidos gordos, sendo que este problema pode ser superado através da identificação de 

novos catalisadores. Embora o custo de produção do etanol seja actualmente superior ao do 

metanol, o custo poderá vir a tornar-se mais competitivo com as tecnologias actualmente em 

fase de maturação (Balan, V. et al.; 2008). 
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3. Biocombustíveis e a Sustentabilidade 

Em termos de consumo energético no sector dos transportes, os biocombustíveis são a 

principal alternativa tecnológica para evitar que os veículos motorizados utilizem 

hidrocarbonetos fosseis como combustível para os motores de combustão interna, sem 

provocar um alto custo pela migração para o novo paradigma (Hellner, C. et al.; 2009). 

Os veículos eléctricos podem, no futuro, vir a capturar uma parcela significativa da frota 

urbana, mas para a mobilidade interurbana os veículos eléctricos não parecem ser ainda uma 

alternativa viável, mesmo no médio prazo. 

3.1. Perspectiva Socioeconómica 

Da actual expansão e crescimento dos mercados energéticos e como resultado das novas 

políticas energéticas e ambientais promovidas na última década nos países mais 

desenvolvidos e em vários países em desenvolvimento, surge a reformulação do papel da 

agricultura. Este sector tem tido um papel crescente como fornecedor de matéria-prima para a 

produção de biocombustíveis. A bioenergia moderna representa uma nova fonte de procura de 

produtos agrícolas, sendo uma promessa para a criação de emprego. No entanto, gera um 

aumento da concorrência, a curto prazo, pelos recursos naturais, nomeadamente a terra e a 

água, embora, a longo prazo, o aumento de rendimentos possa vir a mitigar esta concorrência 

(FAO; 2008). 

Nos últimos anos, a importância das culturas não-alimentares tem aumentado 

significativamente. A necessidade de existência destas culturas, beneficiando no caso da UE, 

de um regime de pousio obrigatório para as culturas alimentares, cria uma oportunidade de 

aumentar a produção nomeadamente de biodiesel, mas esse não é só por si o instrumento 

mais adequado para promover a produção não alimentar (Demirbas; A; 2008). 

Um factor importante que não é normalmente considerado no cálculo dos custos e benefícios 

das matérias-primas industriais é o efeito macroeconómico associado às fontes de energia 

produzidas internamente. A produção industrial de biodiesel na Europa não é rentável sem 

apoios do governo. No início de 1990, quando a indústria do biodiesel incorria em pesados 

custos iniciais, o preço do contrato de colza usado na produção de biodiesel era muito inferior 

ao da colza utilizada como alimento. Isso era possível porque a colza para o biodiesel era 

cultivada em terras onde o cultivo de alimentos não era permitido. Agricultores, sem melhor 

opção, estavam dispostos a produzir oleaginosas (principalmente colza), sob contrato com um 

preço inferior ao do mercado alimentar. Para que um agricultor aumentasse a produção de 

sementes oleaginosas em terras de pousio, era necessário assinar um contrato com um 

comprador que se comprometesse a utilizá-las para fim energético que por sua vez o registava 

no respectivo governo nacional. No entanto, desde 1998, os preços do contrato passaram a 

semelhantes aos preços de mercado (Demirbas; A; 2008). 

O biodiesel tem-se tornado mais atractivo recentemente por causa de seu desempenho 

ambiental. O custo do biodiesel, no entanto, é o principal obstáculo para a comercialização do 
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produto. A utilização de óleos de cozinha usados como matéria-prima e a recuperação de 

glicerina de alta qualidade, como um subproduto do biodiesel, são as principais opções a 

serem consideradas para reduzir o custo do biodiesel (Demirbas; A; 2008). 

A partir do momento em que o preço do crude começou a aumentar durante o período de 2001 

a 2008, algumas das tecnologias de produção de biocombustíveis, já estabilizadas e maduras, 

tornam viável a concorrência directa com os hidrocarbonetos fósseis, especialmente o 

bioetanol, que beneficiou da melhoria proveniente do programa Brasileiro de álcool – Pró-álcool 

(Nunes; P. S.; 2009). 

No entanto, algumas dúvidas foram levantadas, sobre se estas tecnologias poderiam 

apresentar mais desvantagens do que vantagens. Actualmente, existe grande expectativa no 

advento de outros processos para a conversão de biomassa em combustíveis, a chamada 

Segunda Geração de biocombustíveis (Nunes; P. S.; 2009). 

Os biocombustíveis 2G diferem na matéria-prima utilizada e/ou em algum dos processos 

utilizados (Figura 21). Utilizar material lenhocelulósico, abrirá a possibilidade de auto-

suficiência dos países consumidores, que não têm superfície ou condições climatéricas para 

competir com o cinturão tropical de elevada produtividade da matéria-prima utilizada hoje 

(Nunes; P. S.; 2009). 

 
Figura 21 – Biocombustíveis desde a matéria-prima até ao produto final (FAO; 2008). 

Algumas das críticas mais comuns levantadas em relação ao desenvolvimento de 

biocombustíveis de primeira geração são: o sobrecusto directo dos biocombustíveis, o impacto 

que terá nos preços dos alimentos, o aumento da procura de biocombustíveis, e a ameaça à 

biodiversidade que isso poderia representar devido às grandes áreas de monoculturas 

intensivas que resultará desta procura (Nunes, P. S.; 2009). 
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O aumento dramático do preço do petróleo – a força motriz de todas as matérias-primas 

energéticas – tem origem no fornecimento limitado para cobrir a crescente procura de 

combustíveis. De facto, o rápido desenvolvimento económico dos países emergentes, com a 

enorme expansão da motorização nos países em desenvolvimento, trouxe um fim à era do 

petróleo barato. Assim, o desejo genuíno de alguns governos em considerar a alternativa dos 

biocombustíveis como uma maneira de combater as emissões de gases de efeito estufa no 

sector dos transportes, bem como reduzir a dependência do petróleo, criou o quadro que 

permitiu a algumas das famílias de biocombustíveis tornarem-se economicamente viáveis – 

com especial ênfase para o bioetanol a partir de cana-de-açúcar que já é totalmente 

competitivo e não necessita de subsídios para substituir os hidrocarbonetos (Nunes, P. S.; 

2009). 

Todavia, a aplicação de diversos tipos de impostos, como por exemplo, o imposto sobre 

produtos petrolíferos (ISP), impedem que as vantagens competitivas dos biocombustíveis 

venham à superfície, dificultando assim a concretização do papel que merecem, especialmente 

quando se consideram os seus méritos, nomeadamente em termos da competitividade 

económica (Nunes, P. S.; 2009). 

Na opinião do Eng.º Pedro Sampaio Nunes, se os governos agirem de forma coerente na luta 

contra as alterações climáticas e para a segurança do seu aprovisionamento energético, 

devem reduzir a tributação indevida sobre os biocombustíveis, compensando a perda fiscal 

com o aumento do imposto correspondente aos combustíveis minerais, e assim garantir a 

neutralidade fiscal para os consumidores e para a tesouraria pública (Nunes, P. S.; 2009). 

Como já foi referido, as três principais desvantagens decorrentes do aumento do consumo dos 

biocombustíveis em geral, e do biodiesel em particular, são o impacto nos preços dos 

alimentos, o impacto sobre a biodiversidade e o impacto no uso de recursos hídricos escassos 

(Nunes, P. S.; 2009). 

A alta disponibilidade de terras cultiváveis improdutivas, especialmente na zona tropical, onde 

70% das terras são aráveis, os rendimentos e a produtividade são maiores, permite concluir 

logicamente que os preços das matérias-primas agrícolas estabilizam pela expansão do 

investimento na produção agrícola (Nunes, P. S.; 2009). 

A competição por terras tornar-se-á um problema, especialmente quando algumas das culturas 

(por exemplo, de milho, de palma e de soja) que actualmente são cultivadas para a 

alimentação forem redireccionadas para a produção de biocombustíveis, ou quando as terras 

agrícolas orientadas para a produção alimentar forem convertidas para matérias-primas para a 

produção de biocombustíveis (FAO; 2008). 

Nos mercados agrícolas, os processadores de biocombustíveis competem directamente com 

os processadores de alimentos. Do ponto de vista de um agricultor, é irrelevante o uso final do 

produto que vai vender, pois tem em mente apenas o valor da colheita. Os agricultores vão 

vender a um produtor de biodiesel ou de bioetanol se o preço que recebem é maior do que eles 
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poderiam obter a partir de um produtor de alimentos. Os mercados de energia são grandes em 

relação aos mercados agrícolas, e uma pequena mudança na procura de energia pode implicar 

uma grande mudança na procura de matérias-primas agrícolas (FAO; 2008). 

A estreita ligação entre os preços do petróleo e preços agrícolas, mediada pela procura de 

biocombustíveis, estabelece um patamar de referência para os preços dos produtos agrícolas – 

e que é determinado pelos preços do petróleo bruto. Quando os preços dos combustíveis 

fósseis chegarem ou excederem o custo de produção dos biocombustíveis, o mercado de 

energia gerará procura para os produtos agrícolas. Se a procura de energia for elevada isso 

arrastará um maior consumo das matérias-primas agrícolas dos biocombustíveis, dado que 

estes se tornam mais competitivos no mercado de energia, o que criará um preço mínimo para 

determinados produtos agrícolas, imposto pelos preços dos combustíveis fósseis. No entanto, 

os preços agrícolas não podem aumentar mais rapidamente do que os preços da energia ou 

eles estarão fora dos preços do mercado energético. Assim, como a dimensão do mercado de 

energia é muito grande em comparação com o mercado agrícola, os preços agrícolas tenderão 

a ser impulsionados pelos preços da energia (FAO; 2008). 

Em conjunto com a FAO (Food and Agriculture Organization), a OCDE (Organização de 

Cooperação e de Desenvolvimento Económico) estimou, para alguns países e regiões, o custo 

médio de produção de biocombustíveis feitos a partir de matérias-primas alternativas, 

apresentados na Figura 22. Os custos são discriminados por matérias-primas, processamento 

e custos de energia. O valor de co-produtos é deduzido e os custos líquidos são indicados na 

figura por um ponto quadrangular. O preço de mercado do combustível fóssil equivalente 

(gasolina ou diesel) é indicado para cada combustível por uma barra verde (FAO; 2008). 

 

Figura 22 – Custos (em US$/l) de produção de biocombustíveis em alguns países seleccionados, em 2004 e 
2007 (FAO; 2008) 
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De longe, os custos de produção mais baixos são para o bioetanol de cana-de-açúcar 

brasileiro. Em todos os casos relatados, a matéria-prima é a que mais influencia os custos 

totais. Os custos de energia para a produção de bioetanol no Brasil são insignificantes, pois o 

bagaço, o principal co-produto do processamento da cana-de-açúcar, é queimado como 

combustível. Em contraste, os transformadores Europeus e dos EUA normalmente pagam o 

combustível, mas vendem co-produtos obtidos a partir dos processos de produção do bioetanol 

e de biodiesel, geralmente destinados à alimentação animal. Depois de subtrair o valor dos co- 

-produtos, o resultante líquido dos custos de produção, por litro, é também mais baixo para o 

bioetanol de cana-de-açúcar brasileiro – o único biocombustível que é consistentemente mais 

baixo que o preço dos combustíveis fósseis equivalente. O biodiesel de soja brasileiro e o 

bioetanol de milho dos EUA têm o menor custo de produção líquido, mas em ambos os casos 

os custos ultrapassam o preço de mercado dos combustíveis fósseis. A produção de biodiesel 

Europeu custa mais do dobro da do bioetanol brasileiro, reflectindo o maior custo da matéria-

prima e do processamento. Os custos das matérias-primas milho, trigo, colza e de soja 

aumentou acentuadamente entre 2004 e 2007, e no futuro a rentabilidade vai depender de 

como estes custos continuem a evoluir em relação aos preços do petróleo (FAO; 2008). 

Os resultados revelam uma grande variação na capacidade dos diferentes sistemas para 

fornecer biocombustíveis de forma economicamente competitiva. A cana-de-açúcar é a 

matéria-prima com menor custo, e no Brasil os custos de produção de bioetanol a partir da 

mesma são também muito reduzidos e diminuíram no período em análise. Isto deve-se, 

provavelmente, à disponibilidade de plantações de cana-de-açúcar em terras brasileiras que já 

existe há muitos anos e é bastante expressiva, e também se deve ao facto do processo 

existente de produção de bioetanol já se encontrar perfeitamente desenvolvido e estabilizado 

em termos tecnológicos. 

Os aumentos relativos às restantes matérias-primas noutras localizações devem-se ao facto de 

em muitos países, da UE por exemplo, não existir produção interna e necessitarem de importar 

matérias-primas o que aumenta drasticamente o seu custo, a energia também representa um 

custo elevado no processo de produção de biocombustíveis feitos a partir de outras matérias-

primas que não a cana-de-açúcar, e ainda ao facto de os processos industriais, principalmente 

no caso do bioetanol a partir de milho dos EUA e de trigo da UE, não estarem totalmente 

desenvolvidos e optimizados. 

De notar que, de acordo com a Figura 22 o açúcar de beterraba utilizado para produzir 

bioetanol na UE atingiu em 2007 o preço de mercado dos combustíveis fósseis, tornando-se 

extremamente competitivo. Isto deve-se, provavelmente, à proposta de reforma da OCM 

(Organizações Comuns de Mercado) para o açúcar efectuada em 2006, onde se verifica que os 

preços do açúcar branco e da beterraba estarão sujeitos a reduções de 33% e 37%, 

respectivamente (Agroges; 2004, Ministério da Agricultura; 2011). 

Assim sendo, admite-se como preço mais provável para a beterraba ao longo dos próximos 

anos (de 2007 a 2013), o valor de 34,9 €/ton, ou seja, 80% do actual preço comunitário médio, 
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de 43,6 €/ton. Assumindo um rendimento de conversão de 100 litros de bioetanol por tonelada 

de beterraba, o custo da matéria-prima é bastante reduzido. Será por isso de esperar que a 

rentabilidade industrial e a competitividade agrícola, para o nível de preços previstos para a 

beterraba, que nada mais seja necessário fazer para assegurar a viabilidade futura da 

produção de bioetanol a partir da beterraba na UE (Agroges; 2004, Ministério da Agricultura; 

2011). Todavia, haverá que acompanhar com atenção a existência de projectos industriais na 

Europa que confirmem esta maior competitividade na produção futura de bioetanol a partir da 

beterraba. 

Sabe-se ainda que em Portugal a quota de 70.000 toneladas de açúcar de beterraba atribuída 

à DAI (Sociedade de Desenvolvimento Agro-Industrial) foi reduzida em 2007 para 34.500 e em 

2008 para 15.000, tendo a empresa decidido, após autorização da Comissão Europeia, 

dedicar-se exclusivamente à refinação de açúcar de cana, deixando por isso de se produzir 

beterraba em Portugal (Abolsamia; 2011). 

Na altura, Manuel Campilho, presidente da Anprobe (Associação Nacional de Produtores de 

Beterraba), lamentava este fim, acrescentando que o sector deveria ser considerado 

estratégico para o país, sobretudo numa altura em que a subida dos preços dos combustíveis 

obriga a encarar a regionalização da produção (Abolsamia; 2011). 

O aumento da produção só acontecerá para a bioenergia e para os alimentos se houver um 

retorno adequado para o investimento na agricultura, que provocará a expansão da fronteira 

agrícola, mobilizando mais terra livre e cultivável que estava abandonada devido à escassez de 

rentabilidade da agricultura tradicional. A terra arável disponível existe sobretudo nos países 

mais pobres, onde as políticas agrícolas dos países desenvolvidos tornam impossível fazer um 

investimento com um retorno, pelo duplo efeito de diminuição dos preços históricos e da 

invasão por ajuda alimentar gratuita, num círculo vicioso que empobrece a África, em particular 

(Nunes, P. S.; 2009). 

Na prática, a ligação entre os preços da energia e os preços das matérias-primas agrícolas 

pode ser menos estreita do que na teoria, pelo menos até que os mercados dos 

biocombustíveis se tornem suficientemente desenvolvidos. A curto prazo há um número de 

restrições que limitam a capacidade do sector de biocombustíveis para responder às mudanças 

relativas nos preços dos combustíveis fósseis e das matérias agrícolas. Por exemplo, 

bottlenecks na distribuição, problemas técnicos no transporte e sistemas de mistura de fábricas 

inadequadas para a conversão de matérias-primas. Uma procura e um fornecimento mais 

flexíveis podem ultrapassar essas restrições e responder a sinais de preços fazendo com que 

os mercados agrícolas e os energéticos estejam mais ligados. Por exemplo, hoje, o mercado 

brasileiro de bioetanol de cana-de-açúcar é o mais desenvolvido e mais estreitamente 

integrado com os mercados de energia. Contribuem para isso a existência de um grande 

número de fábricas capazes de produzir açúcar ou bioetanol, uma conversão de energia 

altamente eficiente com sistemas de co-geração, uma grande parte dos veículos a gasolina 
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capazes de funcionar também com mistura de bioetanol, e uma rede eficaz de distribuição 

nacional de etanol (FAO; 2008). 

Enquanto as matérias-primas agrícolas competem com combustíveis fósseis no mercado 

energético, as culturas agrícolas também competem entre si pelos recursos produtivos. Por 

exemplo, um dado lote de terreno pode ser usado para cultivar milho para bioetanol ou trigo 

para pão. Quando a procura de biocombustível atingir a oferta das culturas utilizadas como 

matéria-prima de biocombustíveis, isso tende a aumentar os preços de todas as culturas 

agrícolas que contam com a mesma base de recursos. Por esta razão, a produção de 

biocombustíveis a partir de culturas não-alimentares não irá necessariamente eliminar a 

competição entre alimentos e combustíveis; de facto se a mesma terra e outros recursos forem 

necessários para ambas as culturas alimentares e de matérias-primas de biocombustíveis, os 

seus preços mover-se-ão juntos, mesmo se o cultivo de matérias-primas não puder ser usado 

para fins alimentares (FAO; 2008). 

Dadas as tecnologias actuais, os custos de culturas produtoras de bioetanol ou biodiesel são 

em geral ainda muito altos em muitos locais para os biocombustíveis poderem competir com 

combustíveis fósseis numa base comercial, sem apoios do governo para promover o seu 

desenvolvimento e subsidiar a sua utilização. Muitos países – incluindo um número crescente 

dos países em desenvolvimento – estão a promover biocombustíveis, por três razões 

principais: preocupações estratégicas sobre a segurança energética e preços da energia, as 

preocupações com as mudanças climáticas, e considerações de apoio às actividades agrícolas 

(FAO;2008). 

Uma das justificações feitas pela prestação de apoio político a um novo sector é que ela é 

necessária para superar os custos iniciais de inovação tecnológica e desenvolvimento de 

mercados necessários para permitir que um sector se torne competitivo. No entanto, subsídios 

para um sector que não pode alcançar viabilidade económica a relativamente curto prazo não 

são sustentáveis e podem servir apenas para transferir riqueza de um grupo para outro, 

impondo custos sobre a economia como um todo. Os subsídios também podem ser justificados 

quando os benefícios sociais do desenvolvimento de um sector superar os custos económicos 

privados. Este pode ser o caso, por exemplo, se os biocombustíveis gerarem benefícios sociais 

na forma de redução das emissões de carbono, mais segurança energética ou revitalização 

das zonas rurais. Tais intervenções políticas implicam custos e as suas consequências nem 

sempre são as desejadas. Estes custos incluem os custos orçamentais directos, suportados 

pelos contribuintes, e os custos de mercado, suportados pelos consumidores, e envolvem a 

redistribuição de recursos para o sector favorecido (FAO; 2008). 

Tyner e Taheripour tomaram em conta a natureza dinâmica dos preços das matérias-primas e 

calcularam os pontos de equilíbrio – sem créditos e incentivos fiscais – para várias 

combinações do bioetanol, e os preços do petróleo bruto nos EUA, para as tecnologias 

actualmente existentes (Figura 23).  
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Figura 23 – Break-Even Point para os preços do milho e do crude nos EUA (FAO; 2008). 

A análise de uma matéria-prima única revela a relação entre o preço da matéria-prima e os 

preços do petróleo bruto para a viabilidade económica do sistema. Por exemplo, a um preço de 

petróleo bruto dos EUA de US$60,00/barril, os processadores de bioetanol poderiam pagar até 

US$79,52/ton para o milho e permanecerem rentáveis. Da mesma forma, para preços de 

petróleo bruto dos EUA de US$100,00/barril, os processadores podem pagar até 

US$162,98/ton de milho. O traço a preto marca a paridade ou vários pontos de equilíbrio dos 

preços para o bioetanol de milho nos EUA. Para combinações de preço localizado acima e à 

esquerda da linha do preço de paridade, o bioetanol de milho é rentável; abaixo dos preços do 

petróleo bruto ou preços mais altos do milho (combinações abaixo e à direita da linha sólida), o 

bioetanol de milho não é rentável. Análises semelhantes poderiam ser realizadas por outras 

matérias-primas e locais de produção. Os resultados seriam diferentes de acordo com a 

eficiência técnica de produção de matéria-prima e dos processos de conversão em 

biocombustíveis. A linha de preço de paridade para os produtores de custo mais baixo 

interceptam o eixo vertical num ponto mais baixo. A inclinação da linha de preço de paridade 

depende da facilidade com que os produtores possam expandir a produção de matéria-prima e 

o processamento de biocombustíveis em resposta a mudanças de preço. Uma linha de 

paridade de preço de um país também pode mudar ao longo do tempo em resposta ao 

progresso tecnológico, às melhorias na infra-estrutura ou às inovações institucionais (FAO; 

2008). 

Tyner e Taheripour também levaram em consideração a influência das intervenções políticas 

sobre a viabilidade económica. Eles estimaram que o padrão de combustível renovável dos 

EUA, créditos fiscais e barreiras tarifárias representavam um subsídio combinado de cerca de 

US$63,00/ton para o milho usado na produção de etanol. A Figura 24 mostra os preços de 

equilíbrio para o milho para vários preços do petróleo bruto, em função do conteúdo energético 

do bioetanol e incluindo também o valor dos subsídios existentes. 
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Figura 24 – Break-Even Point para os preços do milho e do crude nos EUA com e sem subsídios do Estado 
(FAO; 2008). 

A linha vermelha leva em conta o valor dos subsídios para o bioetanol nos EUA. Esta linha está 

abaixo e à direita da linha preta, indicando que para um determinado preço do petróleo bruto, 

os processadores de bioetanol podem pagar um preço mais elevado para o milho e 

permanecem rentáveis. O valor dos subsídios aumenta o preço de equilíbrio para o milho em 

cerca de US$63,00/ton para qualquer nível de preços do petróleo. Como apresentado acima, 

para um preço do petróleo bruto de US$60/barril, o bioetanol de milho poderia ser competitivo 

em base de energia, se o preço de mercado para o milho ficasse abaixo de US$79,52/ton, no 

entanto, com os subsídios aos processadores estes poderiam pagar até US$142,51/ton e ainda 

permanecerem rentáveis (FAO; 2008). 

A análise também ilustra a estreita relação entre os preços do petróleo e os preços das 

matérias-primas agrícolas. Os mercados de energia são grandes em relação aos mercados 

agrícolas, e portanto os preços do petróleo bruto impulsionam os preços agrícolas.  

A análise de ponto de equilíbrio para outras matérias-primas de biocombustíveis e noutros 

países, é um tema de grande interesse (FAO; 2008). 

Note-se que os efeitos distributivos podem estender-se além do país que executa uma política 

de apoio aos biocombustíveis assim como o apoio à agricultura e as respectivas políticas de 

protecção de muitos países da OCDE têm impactos complexos sobre os produtores e 

consumidores noutros países. Além disso, as intervenções políticas desviam recursos de 

outros investimentos sociais e privados, que muitas vezes têm custos de oportunidade 

indirectos. Em alguns casos, outras intervenções políticas que visem mais directamente os 

objectivos declarados das políticas de promoção de biocombustíveis poderão ser menos 

onerosos e mais eficazes (FAO; 2008). 

O cultivo destas matérias-primas será, idealmente, realizado nas regiões mais deprimidas do 

globo, o investimento trará desenvolvimento económico, redução da fome e manterá as 

populações rurais nas terras rurais (Nunes, P. S.; 2009). 
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A terra é um factor chave na produção de recursos bioenergéticos, e a sua disponibilidade 

varia entre e dentro das regiões e países. A criação extensiva de plantações com fins 

energéticos pode colocar limites à disponibilidade de terras para produzir alimentos e como 

consequência, a segurança alimentar é uma preocupação para alguns países – particularmente 

aqueles com limitados recursos da terra e numerosas populações (Forest and Energy, FAO; 

2008). 

Estudos recentes têm mostrado que, embora existam significativas reservas globais de 

potenciais terras cultiváveis, as previsões de crescimento da população e do uso da terra 

sugerem que as reservas não estão bem distribuídas em relação à procura futura. Por 

exemplo, alguns países asiáticos com populações elevadas parecem não ter nenhuma, ou 

muito pouca terra cultivável para a produção de bioenergia. Na América Latina, em grande 

parte da África e em alguns países asiáticos ricos em florestas, têm grandes áreas que 

poderiam ser transformadas para a produção de biomassa. A biodiversidade é, no entanto, 

ameaçada quando monoculturas são cultivadas em larga escala para fins energéticos (Forest 

and Energy, FAO; 2008). 

A perda de estilos de vida pastoral associada à diminuição das pastagens existentes e a perda 

de produção de rações para herbívoros domésticos e selvagens nessas terras, também 

poderia ter significativos impactos negativos em termos económicos e sociais. Em muitos 

países em desenvolvimento, extensas áreas degradadas estão a ser consideradas para a 

expansão das plantações de bioenergia. Na Índia, por exemplo, cerca de 63 milhões de 

hectares estão classificados como terrenos baldios. Estima-se que destes 40 milhões de 

hectares são adequados para o cultivo de oleaginosas. O plantio de árvores ou outras culturas 

energéticas em áreas marginais, tem sido sugerido como uma maneira de reduzir a erosão, 

restaurar os ecossistemas, regular os fluxos de água e fornecer abrigo e protecção para 

comunidades e terras agrícolas. Para alcançar tais benefícios, a expansão da produção de 

biocombustíveis terá de ser acompanhada por claras e bem aplicadas normas de uso da terra, 

particularmente em países tropicais com florestas em risco de conversão para outros usos da 

terra (Forest and Energy, FAO; 2008). 

Na Figura 25 está apresentado o potencial de expansão das terras aráveis em diferentes 

continentes. 

 
Figura 25 – Potencial expansão de terras aráveis (FAO; 2008). 
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Florestas em vários países foram substituídas por culturas destinadas a produzir 

biocombustíveis e esta tendência pode acelerar se houver um grande aumento na procura 

de biocombustíveis e de bioenergia em geral. A dinâmica pode mudar dramaticamente, 

se a biomassa lenhocelulósica se tornar numa matéria-prima para os biocombustíveis (Forest 

and Energy, FAO; 2008). É de referir que a Figura 22 mostra também que existem bastantes 

terras disponíveis nos países industrializados, nomeadamente na Europa, para culturas 

energéticas. 

Para garantir que existem terras cultiváveis suficientes, disponíveis para produzir alimentos a 

preços acessíveis e evitar a perda de habitats valiosos, é imperativo que o ordenamento do 

território considere a monitorização nas estratégias de bioenergia (Forest and Energy, FAO; 

2008). 

Potenciais impactos ambientais negativos relacionados com o aumento em grande escala de 

plantações florestais, e incluem a redução da fertilidade do solo, a sua erosão e o aumento do 

uso da água. Há também a preocupação com um aumento na poluição do ar, se a combustão 

de biomassa aumentar (Forest and Energy, FAO; 2008).  

Em muitos casos, o custo de oportunidade será muito alto para impedir a conversão das 

florestas para a opção economicamente mais atraente, o uso da terra para o desenvolvimento 

da bioenergia. A perda de área florestal vai levar à libertação de carbono e à perda de 

biodiversidade. Os direitos de propriedade e uso também podem ser afectados, onde a terra 

está sob propriedades tradicionais ou os direitos não são plenamente reconhecidas. Soja, 

cana-de-açúcar e óleo de palma têm sido associados ao desflorestamento, o que tem 

contribuído significativamente para o aumento das emissões de GEE em países onde a 

produção destas culturas proliferaram (Forest and Energy, FAO; 2008). 

O significado em termos de cálculos de carbono, derivados da alteração do uso das terras para 

desenvolvimento da bioenergia, não pode ser ignorado. Estimou-se, por exemplo, que se a 

mata secundária é substituída por óleo de palma produzida de forma sustentável, levará 5 a 10 

anos para recapturar o carbono perdido. Estima-se que aproximadamente 17% a 27% do 

desflorestamento na Indonésia pode ser explicado pelo estabelecimento de plantações de óleo 

de palma, e na Malásia, o número pode atingir os 80%. Na Indonésia, 3,6 milhões de hectares 

de terras estão sob plantações de óleo de palma e este número está a aumentar cerca de 13% 

ao ano. Ao mesmo tempo, uma média de 1,8 milhões de hectares de florestas está a 

desaparecer anualmente. Isto não só tem causado grandes emissões de dióxido de carbono na 

atmosfera, como aumentou a ameaça de várias espécies ficarem em vias de extinção (Forest 

and Energy, FAO; 2008). 

Com o eventual advento da opção comercialmente viável de se produzirem biocombustíveis 

líquidos a partir de celulose, nações com abundantes recursos florestais podem ser tentadas a 

aumentar a oferta de matérias-primas bioenergéticas, aproveitando florestas onde a gestão 

sustentável não é seguida (Forest and Energy, FAO; 2008). 
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Grandes áreas de floresta degradadas são também alvos prováveis para a expansão de 

plantações de bioenergia. Apesar de não ser em condições perfeitas, estas florestas ainda 

mantêm altos níveis de biodiversidade e de grandes quantidades de carbono e também podem 

fornecer redes de segurança importantes para a população local em termos de alimentos e 

materiais de produção. Essas áreas podem ser geridas de forma sustentável para bens 

múltiplos e serviços, incluindo a produção de bioenergia, mas as tendências recentes não 

estimulam a confiança (Forest and Energy, FAO; 2008). 

A implantação dos biocombustíveis 1G vai inundar o mundo em desenvolvimento com trabalho 

e alimentos e estabelecer a infra-estrutura para alimentar o mundo que poderá ter 10 biliões de 

pessoas no meio do século. A população irá necessitar de uma grande quantidade de terra 

arável e de água, disponíveis principalmente na África Subsaariana e na América do Sul, onde 

esses recursos são abundantes, e os rendimentos e a produtividade são maiores, mas isso 

deve ser feito com respeito pelos critérios de sustentabilidade estabelecidos pela UE, sem cair 

por outro lado na tentação de usá-las como uma ferramenta proteccionista para defender 

agriculturas menos competitivas (Nunes, P. S.; 2009). 

Existe uma oportunidade de negócio promissor na criação de um canal de produção agrícola 

que vá da primeira transformação (a montante) até à refinação e logística (a jusante). 

Assim, em conclusão, é possível referir que (Nunes; P. S.; 2009): 

 Este investimento permite a criação de trabalho e de condições para fixar as 

populações rurais, evitando o êxodo para as cidades e para os países ricos. 

 O aumento recente do preço de matérias-primas agrícolas foi uma resposta à forte 

procura dos novos países emergentes, e à utilização de novas matérias-primas da 

agricultura para biocombustíveis. 

 O aumento do preço dos bens alimentares foi um benefício para o mundo em 

desenvolvimento, que muitas vezes tem apenas o sector primário como seu centro de 

actividade económica, e onde surge uma grande proporção da população que usa a 

agricultura de subsistência, como complemento da economia comercial. 

 O aumento recente do preço dos bens alimentares, seguido por um mais recente 

colapso dos preços, corresponde mais a uma correcção de curto prazo do que uma 

redução estrutural de longo prazo, que virá a ser devida ao aumento do rendimento da 

produtividade e a melhores técnicas de cultura. 

A incapacidade actual da infra-estrutura de produção de óleos vegetais em responder à 

crescente procura de economias emergentes vai levar a um aumento do número de unidades 

fabris para a extracção de óleos vegetais. 

De facto, a única resposta possível com as tecnologias actualmente disponíveis é a introdução 

progressiva e controlada dos biocombustíveis 1G para substituir progressivamente os produtos 

petrolíferos, que tem a vantagem de não necessitar de uma mudança radical da infra-estrutura 

para armazenamento, transporte e distribuição destes combustíveis, e que necessita apenas 
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de pequenas adaptações nos motores actualmente utilizados nos veículos convencionais 

(Nunes, P. S.; 2009). 

3.2. Perspectiva Ambiental 

Até à data, muitos decisores políticos assumiram que a substituição de combustíveis fósseis 

por combustíveis gerados a partir da biomassa resultaria numa significativa redução de gases 

com efeito de estufa que contribuem para o aquecimento global. De facto, as culturas 

energéticas podem reduzir ou compensar directamente as emissões de GEE através da 

remoção de dióxido de carbono do ar. Apesar desses benefícios alguns estudos científicos têm 

revelado que diferentes biocombustíveis têm comportamentos diferenciados em termos de 

GEE emitidos, quando comparados com combustíveis fósseis (FAO; 2008). 

A análise de ciclo de vida é a ferramenta analítica utilizada para calcular a quantidade de GEE 

emitidos no conjunto do processo de fabrico e na utilização directa destes produtos. Assim, o 

resultado obtido neste estudo é fruto de uma comparação entre todas as emissões de gases de 

efeito estufa durante as fases de produção e uso de biocombustível, e todos os GEE emitidos 

na produção e utilização do montante de energia equivalente do combustível fóssil respectivo. 

Embora conceptualmente bem estabelecido, o método é de aplicação complexa pois analisa 

sistematicamente cada componente da cadeia de valor para estimar as emissões de GEE 

(FAO; 2008). 

O ponto de partida para estimar o balanço de GEE é uma estrutura bem definida com um 

conjunto de limites para um sistema específico de biocombustível, que é comparado com um 

sistema adequado de referência convencional (na maioria dos casos a gasolina). Várias 

matérias-primas de biocombustíveis também geram co-produtos, estes são considerados GEE 

evitados e são avaliados comparando-os com produtos semelhantes ou por alocação (por 

exemplo, por conteúdo de energia ou o preço de mercado). Os GEE diferem amplamente entre 

culturas e locais, dependendo da matéria-prima e dos métodos de produção. Materiais como 

fertilizantes nitrogenados e a forma de produção de electricidade (por exemplo, a partir de 

carvão ou óleo), usados para converter matérias-primas em biocombustíveis podem originar 

níveis de emissões de GEE muito diferentes entre si e que também diferem de uma região para 

outra. A maioria das análises do ciclo de vida dos biocombustíveis, até à data, tem sido 

realizada para o cereal e oleaginosas na UE e nos EUA e para o bioetanol de cana-de-açúcar 

no Brasil não existindo, no entanto, conclusões válidas para o estudo (FAO; 2008). 

Dada a ampla gama de biocombustíveis, matérias-primas e tecnologias de produção e de 

conversão que existem, seria de esperar uma ampla gama de resultados em termos de 

reduções de emissões – o que é realmente o caso. A maioria dos estudos constatou que a 

produção da primeira geração de biocombustíveis resultou em reduções de emissões na faixa 

de 20% a 60% em relação aos combustíveis fósseis, desde que sejam utilizados os sistemas 

mais eficientes e as emissões de CO2 consequentes da mudança do uso da terra sejam 

excluídas. A Figura 26 mostra os intervalos estimados para a redução nas emissões de GEE 

para uma série de culturas e localizações, excluindo os efeitos do uso da terra. O Brasil, que 
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tem longa experiência de produzir etanol a partir de cana-de-açúcar, mostra reduções ainda 

maiores (FAO; 2008).  

 

Figura 26 – Redução de GEE emitidos por diversos combustíveis obtidos através de diferentes matérias-primas 
em relação aos respectivos combustíveis fósseis (FAO; 2008). 

Os biocombustíveis 2G, embora ainda insignificantes a nível comercial, normalmente oferecem 

potenciais reduções de emissões na ordem dos 70% a 90%, em comparação com o diesel 

fóssil e gasolina, também sem libertação de dióxido de carbono relacionadas com a alteração 

de uso da terra (FAO; 2008). 

Vários estudos recentes descobriram que as diferenças mais marcantes em resultados 

decorrem de métodos de alocação escolhidos para co-produtos, as suposições sobre as 

emissões de óxido nitroso e das emissões de dióxido de carbono relacionadas com as 

alterações do uso da terra (FAO; 2008).  

Actualmente, diferentes métodos estão a ser usados na análise do ciclo de vida e, como 

mencionado acima, alguns destes não consideram o tema complexo do uso da terra. Estão em 

curso esforços, nomeadamente no âmbito da Parceria Global de Bioenergia
2
, para desenvolver 

uma metodologia harmonizada para avaliar o saldo dos GEE. Existe uma necessidade 

semelhante de harmonização na avaliação dos impactos ambientais e sociais mais amplos de 

culturas de bioenergia para garantir que os resultados são transparentes e consistentes numa 

ampla gama de sistemas. Na avaliação dos saldos de gases de efeito estufa, os dados sobre 

as emissões provenientes da mudança do uso da terra são cruciais para a imagem resultante 

ser completa e precisa. Tais emissões ocorrerão no início do ciclo de produção de 

biocombustíveis e, se suficientemente grande, podem exigir muitos anos para serem 

compensados por reduções de emissões obtidas em fases subsequentes da produção e 

utilização de biocombustíveis (FAO; 2008). 

Quando as mudanças do uso da terra são incluídas na análise, as emissões de GEE para 

algumas matérias-primas de biocombustíveis e sistemas de produção de energia renováveis 

podem ser ainda maiores do que aquelas que se verificam para os combustíveis fósseis. 

                                                           
2 Parceria Global para a Bioenergia destina-se a apoiar uma implantação mais ampla, economicamente rentável, de 

biomassa e biocombustíveis, principalmente nos países em desenvolvimento. A Parceria Global para a Bioenergia 

criou task forces sobre as metodologias aplicáveis aos gases com efeito de estufa e sobre a sustentabilidade com o 

objectivo de promover a bioenergia de forma sustentável (2010/222/UE). 
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Fargione et al. (2008) estimou que a conversão de florestas, turfeiras, savanas ou pastos para 

produzir bioetanol e biodiesel no Brasil, Indonésia, Malásia e nos EUA liberta pelo menos 

dezassete vezes mais CO2 do que os biocombustíveis poupam anualmente através da 

substituição de combustíveis fósseis (FAO; 2008). 

A libertação de GEE a partir de mudanças no uso da terra (a chamada "dívida de carbono") foi 

identificada como potencial contributo para o perfil ambiental dos biocombustíveis. O tempo 

necessário para os biocombustíveis superarem essa dívida de carbono devido à mudança no 

uso da terra e começarem a fornecer benefícios é referido como o "período de retorno" e foi 

estimado em 100-1000 anos, dependendo do ecossistema envolvido no evento de alteração de 

uso do solo. Os estudos existentes sobre as mudanças no uso da terra não consideram muitas 

das variáveis potencialmente importantes que podem afectar as emissões de GEE (Kim, H. et 

al.; 2008). 

A alteração “indirecta” do uso das terras (ILUC – Indirect Land Use Change) acontece quando 

a procura por biocombustíveis origina a alteração de terras utilizadas para culturas alimentares 

para culturas energéticas e a procura por esses alimentos não desaparece. Os alimentos 

necessitam de ser cultivados em algum lugar, o que exige uma ILUC, como florestas, savanas, 

turfeiras, que são destruídas, a fim de abrir espaço para o cultivo de alimentos que costumava 

ser cultivada em terras agrícolas que está agora a ser usado para o cultivo de plantações 

energéticas. A ILUC tem implicações no uso de muitas terras ricas em biodiversidade, levando 

a uma perda de biodiversidade e de serviços ambientais, dos quais muitas pessoas nos países 

em desenvolvimento dependem directamente para a sua subsistência. Além do mais, o 

desflorestamento de florestas, savanas e turfeiras, liberta grandes quantidades de GEE na 

atmosfera, como CO2 entre outros, que de outra forma teriam permanecido armazenados 

nestas fossas de carbono (QCEAblog, 2011). 

A Comissão Europeia tem vindo a fazer uma avaliação de impacto sobre a ILUC para decidir 

se, e como, incluir a ILUC nos critérios de sustentabilidade dos biocombustíveis. A única opção 

viável para a Comissão é propor uma legislação que inclua matérias-primas robustas e de 

precaução e factores de ILUC específicos na metodologia de cálculo do ciclo de vida dos GEE, 

e evoluindo com o melhor conhecimento científico disponível (QCEAblog, 2011). 

A figura seguinte mostra as emissões por MJ de combustível, assumindo que a produção de 

biocombustíveis admite mudanças no uso da terra, tanto indirectamente e directamente 

(quando se altera a produção de um produto alimentar por outro, por exemplo, ou no caso de 

culturas energéticas se altera de uma cultura energética para outra). A perda inicial é de cerca 

de 20 ton de CO2 por ha, assumindo uma mistura de tipos de uso da terra que está sendo 

convertido em terras aráveis. Os cálculos seguem a metodologia definida na Directiva Energias 

Renováveis (2009/28/CE), Anexo V, utilizando a colza como cultura (DG Energy, 2010). 

http://qceablog.wordpress.com/
http://qceablog.wordpress.com/
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Figura 27 – Emissões iniciais associadas à alteração do uso da terra dividido por diferentes períodos de cultivo 

(DG Energy; 2010). 

Aqui, o problema apresentado em relação ao tempo é o seu horizonte, ou seja, em quantos 

anos são as emissões iniciais divididas. As emissões da mudança do uso da terra são 

assumidas como um acontecimento único. No entanto, é esperado que as emissões 

resultantes da alteração do uso das terras vão diminuindo com o passar dos anos como se 

verifica na Figura 27 (DG Energy, 2010). 

Muitos estudos estão em curso, por parte da CE e também de grupos de investigação, para 

tentar perceber o efeito que a ILUC tem na sustentabilidade dos biocombustíveis. 

Entre as opções para reduzir as emissões de GEE, os biocombustíveis são uma alternativa 

importante – mas em muitos casos, melhorar a eficiência energética e conservação, 

aumentando o sequestro de carbono através do reflorestamento ou alterações nas práticas 

agrícolas, ou usando outras formas de energia renovável, pode ser mais rentável. Por exemplo, 

nos EUA, a melhoria da eficiência da utilização de combustível dos veículos pode reduzir as 

emissões de GEE tanto como as do bioetanol a partir de milho nos EUA (FAO; 2008). Neste 

sentido, é de assinalar no caso português a utilização das florestas de pinheiro e eucalipto 

como consumidores de carbono, bem como a promoção da utilização de biomassa florestal em 

centrais termoeléctricas, como uma forma de viabilizar economicamente a limpeza das 

florestas, combatendo-se assim, preventivamente, os incêndios florestais. 

Doornbosch e Steenblik (2007) estimaram que reduzir as emissões de GEE através da 

substituição dos combustíveis fósseis por biocombustíveis custa mais de US$500 em termos 

de quotas por tonelada de dióxido de carbono (no caso do bioetanol à base de milho) podendo 

o custo atingir US$4.520 na UE (no caso do bioetanol a partir da beterraba e milho) – muito 

superior ao preço de mercado de créditos de carbono (FAO; 2008). Estas quotas a pagar 

podem ser reduzidas, ou até evitadas se o CO2 libertado durante o processo de produção de 

bioetanol a partir de açúcar de beterraba for comercializado como sub-produto em vez de ser 

emitido para a atmosfera. 

A Figura 28 mostra a redução das emissões de GEE geradas pela combustão do biodiesel 

B100 e do biodiesel B20 em relação ao diesel convencional (Drapcho, C. M. et al.; 2008), 

verificando-se no entanto um aumento das emissões de NOx. 



39 
 

 

Legenda: 

TH – Total de hidrocarbonetos; 

CO2 – Dióxido de carbono; 

CO – Monóxido de carbono; 

PM – Partículas sólidas; 

NOx – Óxidos de nitrogénio; 

HAP – Hidrocarbonetos policíclicos; 

NPAH – Nitrados hidrocarbonetos 

policíclicos. 

Talvez a mais significativa redução de base na análise do ciclo de vida é a redução de 78% do 

dióxido de carbono, que é considerado o mais importante gás de estufa nos modelos 

climatéricos estudados. Zhang et al. mostrou que o biodiesel tem muito maior 

biodegradabilidade que o diesel com baixo teor de enxofre e que a adição de biodiesel ao 

combustível para motores diesel promove, realmente, a biodegradabilidade dos combustíveis 

diesel comuns, tornando as misturas mais atractivas para o meio ambiente (Drapcho, C. M. et 

al.; 2008). 

No caso do bioetanol, a redução de emissões de gases com efeito de estufa está apresentada 

na Figura 29, quando comparada com as emissões da gasolina comum.   

 
Figura 29 – Redução de emissões de GEE ao longo do ciclo de vida do bioetanol quando produzido com 

diferentes matérias-primas, comparando com o ciclo de vida da gasolina (Balat, M.; 2010). 

Como ilustra a Figura 29, o bioetanol de milho oferece benefícios bastante limitados, uma vez 

que reduz as emissões de GEE em apenas 18% relativamente à gasolina. Em contraste, o 

bioetanol a partir de cana-de-açúcar e de material lenhocelulósico pode resultar em emissões 

90% inferiores às da gasolina comum (Balat, M.; 2010). 

Quando comparados o biodiesel e o bioetanol produzidos a partir de diferentes matérias-

primas, verifica-se que o bioetanol a partir de beterraba possui uma redução de emissões GEE 

superior à do bioetanol a partir de trigo e ainda do biodiesel. O biodiesel que apresenta 

menores emissões de GEE é o produzido pelo processo HVO (descrito na secção seguinte) a 

partir de colza. 

0,0% 

20,0% 

40,0% 

60,0% 

80,0% 

100,0% 

Gasolina Milho Beterraba Trigo Material 
Celulósico 

Açúcar-de-cana 

Figura 28 – Percentagem de redução das emissões de poluentes em 100% de biodiesel (B100) e 20% de 

biodiesel de mistura (B20). (Drapcho, C. M. et al.; 2008). 



40 
 

Tabela 4 – Redução de emissões gasosas de biocombustíveis dependendo da matéria-prima (Biograce; 2011). 

 Matéria-Prima 
Quantidade 

(MJBiofuel/hm
2
.ano) 

Total Emissões (g 
CO2,eq/MJBiofuel) 

Redução das 
Emissões 

Bioetanol 
Trigo 40.688,0 54,61 34,8% 

Beterraba 152.544,1 40,05 52,2% 

Biodiesel 
Colza – FAME 42.790,9 51,75 38,2% 

Colza - HVO 43.382,5 44,24 47,2% 

Portanto, como foi visto anteriormente, os impactos ambientais podem ser gerados em todas 

as fases da produção e de processamento de matéria-prima de biocombustíveis, mas os 

processos relacionados com o uso da terra e intensificação das culturas tendem a dominar. Na 

próxima década, o crescimento da procura por biocombustíveis é susceptível de acelerar a 

conversão de terras não agrícolas para a produção agrícola. Isso irá ocorrer directamente para 

a produção de rações e de biocombustível e indirectamente para outras culturas deslocadas de 

áreas cultiváveis existentes (FAO; 2008). Note-se também que existem ainda, mesmo na 

Europa, muitas terras não utilizadas por força das anteriores políticas do set-a-side, e que 

podem ser rentabilizadas por culturas energéticas, como se viu anteriormente na Figura 25. 

Os aumentos de rendimento e uso cuidadoso de matérias-primas serão componentes 

essenciais em aliviar a pressão no uso da terra para alimentos e culturas energéticas, através 

de inovações tecnológicas e de infra-estruturas mais eficientes (FAO; 2008). 

Os impactos ambientais variam muito entre matérias-primas, práticas de produção e locais, e 

dependem criticamente da forma de uso da terra. Substituindo culturas anuais com matérias-

primas perenes (como óleo de palma, jatropha ou gramíneas perenes) podem melhorar a 

quantidade de carbono no solo, mas a conversão de florestas tropicais para a produção de 

culturas de qualquer tipo pode libertar quantidades de gases de efeito estufa que pode exceder 

em muito o potencial de economia anual de biocombustíveis (FAO; 2008). Nesse sentido será 

de maior importância monitorizar como é efectuada a alteração do uso da terra. 

3.3. Aproveitamento Energético de Óleos Alimentares Usados 

O custo da matéria-prima é um factor importante na viabilidade económica da produção de 

biodiesel. O preço do óleo de cozinha usado é 2,5 a 3,5 vezes mais barato do que 

os óleos vegetais virgens, portanto, pode reduzir significativamente o custo total de fabrico 

de biodiesel (Demirbas, A.; 2010). 

Até há poucos anos estes óleos, os Óleos Alimentares Usados (OAU), em Portugal eram 

lançados no esgoto ou colocados no lixo, provocando a poluição das águas e dos solos.  

O Plano de Valorização de OAU foi desenvolvido para a recolha e valorização energética deste 

fluxo de resíduos na produção de biodiesel para auto-consumo dos transportes municipais. 

Trata-se de uma vertente relevante da valorização energética destes resíduos que poderá, se 

bem gerida, ter importantes benefícios económicos, sendo também uma promissora articulação 

entre a política ambiental e energética. 
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O projecto teve início em 2003, com campanhas de sensibilização nas escolas dos diversos 

Concelhos aderentes ao Projecto. Estas campanhas visam não só a recolha do óleo produzido 

nas cantinas mas também dos OAU trazidos pelos alunos das suas casas. 

Foi assinado, em 2005, pela Autoridade Nacional dos Resíduos (ANR) e pelas Associações de 

Empresas dos diversos sectores de actividade envolvidos no ciclo de vida deste fluxo de 

resíduos, um acordo relativo à gestão de OAU. A gestão do Sistema Voluntário de Gestão de 

Óleos Alimentares Usados (SGOAU) tem vindo a ser assegurada por uma Estrutura de Gestão 

que inclui representantes dos produtores de óleos novos, dos sectores de distribuição, hotelaria 

e restauração (Horeca), de recolhedores e valorizadores (APA; 2010).  

Graças à adesão da população e sucesso destas campanhas, em Setembro de 2005 a HPEM 

– Higiene Pública, E.M. inaugurou o primeiro posto de abastecimento de biocombustível a nível 

nacional, em Sintra, onde se faz a mistura do biodiesel, resultante da valorização do OAU 

recolhido, com gasóleo, para auto-consumo da sua frota (APA; 2010). 

Simultaneamente, foram implementados pontos de recolha de OAU produzidos no sector 

doméstico. Desde o final de Outubro de 2005 que estão ao dispor da população oleões 

instalados na via pública, colocados estrategicamente junto aos ecopontos nos vários 

municípios. 

O óleo alimentar usado é recolhido nas escolas (refeitórios e oleões), lares, nos oleões de rua 

e brevemente nos restaurantes dos Concelhos aderentes. Na via pública os oleões instalados 

têm 220 litros de capacidade. A recolha do OAU é concessionada, por concurso, a uma 

empresa da especialidade. Após a recolha, o OAU é enviado para processamento numa 

unidade licenciada para o efeito, de onde é adquirido o biodiesel que é depois misturado com 

gasóleo no posto de mistura e abastecimento das instalações. Em termos genéricos, a solução 

técnica a adoptar baseia-se na transformação dos óleos alimentares usados em biodiesel, 

através do processo químico de transesterificação (Figura 30), e utilização para auto-consumo 

pela frota municipal (APA; 2010). 

 

Figura 30 – Esquema simplificado do processo FAME, utilizado para produzir o biodiesel a partir de OAU (APA; 
2010). 

Tendo em conta a evolução que se tem vindo a verificar no sector dos resíduos e sobretudo no 

que diz respeito à implementação de políticas no sentido de estimular a prossecução de 

energias alternativas, nomeadamente de biodiesel, foi promovido um estudo técnico económico 
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do ciclo de vida dos óleos alimentares tendo como principal objectivo a sustentação da 

viabilidade de um Sistema de Gestão de carácter vinculativo. 

Com base nas conclusões deste estudo foi preparada a legislação específica com vista à 

regulação do fluxo de óleos alimentares usados e responsabilização dos intervenientes no 

respectivo ciclo de vida. 

O Decreto-Lei n.º 267/2009, de 29 de Setembro, que entrou em vigor a 1 de Novembro de 

2009, estabelece o regime jurídico da gestão de OAU, produzidos pelos sectores industrial, 

Horeca e doméstico, excluindo-se do âmbito da sua aplicação os resíduos da utilização das 

gorduras alimentares animais e vegetais, das margarinas e dos cremes para barrar e do azeite 

definidos nos termos do Decreto-Lei n.º 32/94, de 5 de Fevereiro, e do Decreto-Lei n.º 

106/2005, de 29 de Junho (APA; 2010). 

O Decreto-Lei cria um conjunto de normas que visam quer a implementação de circuitos de 

recolha selectiva, o seu correcto transporte, tratamento e valorização, por operadores 

devidamente licenciados para o efeito, quer a rastreabilidade e quantificação de OAU. É 

conferido especial enfoque à recolha de OAU no sector doméstico, atribuindo um papel de 

relevo aos municípios e estabelecendo objectivos concretos para a constituição de redes 

municipais de recolha selectiva. 

Esta orientação permite potenciar sinergias entre a recolha de OAU e a de outros fluxos de 

resíduos provenientes dos sectores doméstico e Horeca. 

Pese embora a importante intervenção dos municípios, o regime jurídico em causa assenta na 

co-responsabilização e no envolvimento de todos os intervenientes no ciclo de vida dos óleos 

alimentares, como são os casos dos consumidores, dos produtores de óleos alimentares, dos 

operadores da distribuição, dos produtores de OAU e dos operadores de gestão. 

Os municípios são os responsáveis pela recolha dos OAU no caso de se tratar de resíduos 

urbanos cuja produção diária não exceda 1.100 l por produtor, ou as entidades às quais estes 

tenham transmitido a responsabilidade pela gestão dos OAU devem promover e gerir redes de 

recolha selectiva municipal de OAU (APA; 2010). 

Os produtores de OAU do sector Horeca são responsáveis pelo encaminhamento para um dos 

seguintes destinos: 

 Operador de gestão de resíduos devidamente licenciado, sem custos para o produtor 

ou detentor; 

 Município respectivo, através dos pontos de recolha previamente indicados pelo 

mesmo. 

O município ou o operador de gestão de resíduos que assegura o encaminhamento dos 

respectivos OAU emite um certificado de OAU aos estabelecimentos do sector Horeca ou do 

sector industrial, com validade máxima de um ano. O modelo do certificado consta no anexo ao 

decreto-lei e deve conter os seguintes dados: a entidade que emite o certificado de recolha de 



43 
 

OAU, o tipo de estabelecimento, a data de emissão do certificado, a validade e a assinatura do 

operador de recolha ou do responsável pelo município (APA; 2010). 

Os operadores envolvidos no ciclo de vida dos óleos alimentares são co-responsáveis, na 

medida da respectiva intervenção, pela promoção de acções de sensibilização e de informação 

do público sobre boas práticas de gestão dos OAU e sobre os potenciais impactes negativos 

para a saúde e para o ambiente decorrentes da sua gestão inadequada (APA; 2010). 

Como já foi referido anteriormente, os OAU vieram contribuir para a política de gestão e 

valorização dos resíduos, tendo como mais-valia a melhoria da qualidade do ar dos centros 

urbanos e a redução da factura energética do município. Esta gestão está também abrangida 

por legislação própria que define limites e obrigações por parte dos municípios envolvidos. 

Dados quantitativos mais detalhados sobre a utilização energética de OAU e a legislação em 

vigor são desenvolvidos no Capítulo seguinte.  
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4. Análise Estratégica da Produção e do Consumo de 
Biocombustíveis 

Conforme já referido anteriormente, o biodiesel e o bioetanol surgiram nos últimos 15 anos a 

nível mundial como uma alternativa promissora aos combustíveis minerais, derivados do 

petróleo, sendo que o seu carácter renovável torna-os numa importante fonte de energia no 

longo prazo.  

No início dos anos 90, o processo de industrialização da produção do Biodiesel foi iniciado na 

Europa, enquanto se localizam no Brasil e nos EUA os principais mercados produtores e 

consumidores de bioetanol.  

Nos dias de hoje, países como o Brasil, Argentina, Estados Unidos, Alemanha, França e Itália, 

entre outros, já produzem comercialmente Biodiesel e Bioetanol, estimulando o 

desenvolvimento em escala industrial (Biodieselbr.com, 2011). 

Como se verificou na Figura 8 do Capítulo 2, os EUA são indiscutivelmente os maiores 

produtores de bioetanol do Mundo, com 54% da quota de mercado, seguidos do Brasil com 

34%. Muito longe destes países encontra-se a Europa, que apresenta no conjunto uma quota, 

na ordem de 4% da produção mundial de Bioetanol. 

A Figura 7 desse mesmo Capítulo evidencia que a Alemanha é o maior produtor de biodiesel a 

nível mundial com 16% do mercado, seguida da França com 12% e dos EUA com 11%. 

Globalmente a Europa apresenta para a produção de Biodiesel uma quota muito mais 

significativa, de 49% do mercado global. 

Para melhor se avaliar a evolução da produção de biocombustíveis nos países com maior 

produção nos anos de 2007, 2008 e 2009 foram criados dois gráficos exemplificativos. 

Relativamente à produção de biodiesel, representada na Figura 31, verifica-se que a Alemanha 

foi o produtor predominante durante este período de tempo, enquanto os EUA e a França 

alternaram entre o 2º e 3º maiores produtores no Mundo. Conclui-se também que excepto os 

casos da Alemanha e dos EUA, onde se verifica um decréscimo na produção de Biodiesel, 

todos os restantes países apresentam um aumento significativo e constante durante este 

período. 

 

Figura 31 – Evolução da produção de Biodiesel nos anos de 2007, 2008 e 2009 (Biofuels Paltform). 
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A evolução da produção de Bioetanol está representada na Figura 32, sendo evidente a 

predominância dos EUA e do Brasil como produtores, verificando-se também que este factor é 

crescente no período de tempo analisado. Os restantes países, embora possuam níveis de 

produção baixos têm vindo a aumentar a mesma ao longo dos anos. 

 

Figura 32 – Evolução da produção de Bioetanol nos anos de 2007, 2008 e 2009 (Biofuels Platform). 

Os EUA e o Brasil agregados possuem 88% da produção mundial de Bioetanol. A França é o 

país da Europa com maior produção, atingindo em 2009 o valor de 1.250 Ml. 

Quanto ao Biodiesel, a Europa representa praticamente metade da produção mundial, sendo a 

Alemanha e a França os países mais expressivos com um agregado total de 28% da produção, 

enquanto o Brasil e os EUA no conjunto possuem 20%. 

Atendendo à análise destes dados, é notório que o Mercado Ibérico não apresenta até à data, 

grande dimensão como produtor de biocombustíveis. Mesmo assim, Espanha é neste 

momento produtora tanto de biodiesel como de bioetanol. Já Portugal apenas produz Biodiesel, 

mas pretende no futuro tornar-se também produtor de bioetanol como substituto da gasolina. A 

possibilidade da existência deste mercado vai ser analisada no Capítulo 5. 

4.1. Breve Análise da legislação em vigor na união europeia 

4.1.1. Directiva 2009/28/CE do parlamento europeu e do conselho de 23 de 

Abril de 2009 

A Directiva 2009/28/CE, relativa à promoção do uso de energia proveniente de fontes 

renováveis veio alterar as Directivas 2001/77/CE e 2003/30/CE, e pretende estabelecer um 

objectivo comum para a promoção de energia proveniente das fontes renováveis. Assim, fixa 

objectivos nacionais para a quota global de energia proveniente de fontes renováveis no 

consumo final bruto de energia e para a quota de energia proveniente de fontes renováveis 

consumida no sector dos transportes. Estabelece ainda regras em matéria de transferências de 

dados estatísticos da evolução do mercado entre Estados-Membros, projectos conjuntos entre 

Estados-Membros e com países terceiros, garantias de origem, procedimentos administrativos, 

informação e formação e acesso à rede de electricidade no que se refere à energia produzida a 

partir de fontes renováveis. Estabelece critérios de sustentabilidade para os biocombustíveis e 

biolíquidos (European Comission – Energy). 

Cada Estado-Membro tem um objectivo calculado de acordo com a quota de energia 

proveniente de fontes renováveis no consumo bruto final de 2020. Esta meta está em 
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consonância com a meta global “20-20-20”
3
 para a Comunidade. Além disso, a quota de 

energia proveniente de fontes renováveis no sector dos transportes deve ser de pelo menos 

10% do consumo final de energia no sector até 2020 (European Comission – Energy, Directiva 

2009/28/CE). 

Na parte B do anexo I da Directiva CE/28/2009 (European Comission – Energy, Directiva 

2009/28/CE), são fixados os valores para as quotas de energia proveniente de fontes energia 

renováveis (FER). Os objectivos para os Estados-Membros até 2020, devem atingir pelo menos 

uma quota de 20% do consumo final bruto de energia em energia proveniente de fontes 

renováveis. 

Os objectivos globais nacionais para a quota de energia proveniente de fontes renováveis no 

consumo final de energia estão apresentados na Tabela 5. 

Tabela 5 – Objectivos globais nacionais (Directiva CE/28/2009). 

 

Os países que apresentam maior quota de energias renováveis em 2005 são a Suécia, a 

Finlândia e a Letónia, e são estes mesmos países que em 2020 se espera que tenham quotas 

de energias renováveis bastante significativas, entre 38% e 49% quando comparados com 

outros países da Europa. 

                                                           
3
 Reduzir o consumo de energia primária em 20%, incluir 20% de fontes renováveis e reduzir em 20% as emissões de 

GEE, no ano de 2020. 
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Portugal apresentou em 2005 uma quota de 20,5% de FER, que lhe conferiu o quinto lugar 

entre os 27 países da UE, e espera-se que suba para 31% em 2020, mantendo assim a 

mesma posição relativa. Em Espanha estes valores são inferiores, sendo de 8,7% em 2005 e 

de 20% em 2020. 

Verifica-se também que existem países onde não se prevê que atinjam os 20% estipulados 

para 2020 na Directiva 2009/28/CE, é este o caso da Alemanha, que embora seja o maior 

produtor de Biodiesel no Mundo não conseguirá ainda assim atingir a quota mínima decretada 

para utilização de FER. Foi impossível determinar com rigor quais as razões pelas quais se 

prevê que 14 países não atinjam as metas definidas pela UE para 2020, mas sabe-se que a 

quota de energia proveniente de fontes renováveis para os diferentes Estados-Membros da UE 

foi calculada nos termos dos artigos 5.º ao 11.º da Directiva CE/28/2009. 

Os Estados-Membros devem estabelecer planos de acção nacionais que estabelecem a quota 

de energia proveniente de fontes renováveis consumida nos transportes, bem como na 

produção de electricidade e de aquecimento, para 2020 (European Comission – Energy, 

Directiva 2009/28/CE). 

A Directiva tem em conta os biocombustíveis e biolíquidos. Estes deverão contribuir para uma 

redução de pelo menos 35% das emissões de gases com efeito de estufa. A partir de 1 de 

Janeiro de 2017, a sua quota de poupança em emissões deve ser aumentada para 50% 

(European Comission – Energy, Directiva 2009/28/CE). 

A Directiva faz parte de um pacote de legislação sobre energia e clima que prevê um novo 

quadro legislativo para os objectivos relativos à redução das emissões de GEE. Este estimula a 

eficiência energética, consumo de energia proveniente de fontes renováveis, a melhoria do 

abastecimento de energia e no estímulo económico de um sector dinâmico em que a Europa 

está a dar o exemplo (European Comission – Energy, Directiva 2009/28/CE). 

Esta Directiva deverá ter sido implementada pelos Estados-Membros até Dezembro de 2010. 

4.1.2. Planos de Acção 

A Directiva 2009/28/CE referida anteriormente, relativa à promoção da utilização de energia 

proveniente de fontes renováveis, estabelece no seu artigo 4.º que os Estados-Membros 

devem aprovar e apresentar à Comissão Europeia um Plano Nacional de Acção para as 

Energias Renováveis (PNAER) até 30 de Junho de 2010, que fixa os objectivos nacionais de 

cada Estado-Membro relativos à quota de energia proveniente de fontes renováveis consumida 

nos sectores dos transportes, da produção de electricidade e do aquecimento e arrefecimento, 

bem como as respectivas trajectórias de penetração de acordo com o ritmo da implementação 

das medidas e acções previstas em cada um desses sectores. Para isso, deverá identificar e 

descrever essas medidas sectoriais, para além das medidas adequadas para alcançar os 

objectivos globais nacionais e deverá ter em conta os efeitos de outras políticas relacionadas 

com o aumento da eficiência energética e ainda medidas a tomar para o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos nos artigos 12.º a 17.º da Directiva 2009/28/CE (PNAER Português). 
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Foi realizado um estudo pela European Enviroment Agency para avaliar os documentos dos 

Planos Nacionais de Acção para as Energias Renováveis. Os dados do relatório incidem sobre 

as projecções para cada Estado-Membro, nomeadamente: Áustria, Bulgária, Chipre, República 

Checa, Dinamarca, Alemanha, Grécia, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Lituânia, Luxemburgo, 

Malta, Países Baixos, Portugal, Roménia, Espanha, Suécia, Eslovénia e Reino Unido 

(Beurskens, L.W.M.; Hekkenberg, M.; 2010). 

Sendo que os factores que interessam a este estudo são as projecções relativas a 

biocombustíveis no sector dos transportes, estas apresentam-se abaixo nas Figuras 33 e 34, 

expressas em ktep. 

 
Figura 33 – Projecção da quantidade de Biodiesel nos transportes (em ktep) entre 2005 e 2020 (Beurskens, 

L.W.M.; Hekkenberg, M.; 2010). 

Verifica-se nesta figura que a Alemanha, com maior relevância, e ainda Espanha, França, Itália 

e Reino Unido são os países com maior crescimento na quantidade de Biodiesel adicionado 

nos transportes, certamente pela maior dimensão das respectivas economias. 

 
Figura 34 – Projecção da quantidade de Bioetanol e bio-ETBE nos transportes (em ktep) entre 2005 e 2020 

(Beurskens, L.W.M.; Hekkenberg, M.; 2010). 
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Quanto à adição de bioetanol (e bio-ETBE), verifica-se que o Reino Unido, Alemanha, França, 

Espanha, Grécia e Itália são os países com maior quantidade adicionada destes 

biocombustíveis no sector dos transportes, e aqueles que evidenciam maior crescimento. 

Os biocombustíveis beneficiam de altos níveis de incentivos em quase todos os Estados da 

União Europeia, pois produzi-los sem apoios seria para já impraticável. Existem medidas de 

apoio, tais como percentagens obrigatórias de mistura, isenções fiscais, apoio ao consumo e 

distribuição e que são definidos em conformidade com as directivas da UE individualmente a 

nível dos Estados-Membros (Biofuels Support, 2010). 

A fim de estimular o uso de energias renováveis, para reduzir as emissões de CO2 e para 

garantir um abastecimento de energia que é amiga do ambiente, a UE fez a promoção de 

biocombustíveis e a promulgação de um objectivo estratégico. Identificar e medir os vários 

incentivos é um desafio complexo. Muitas vezes os dados adequados não estão disponíveis, 

ou porque os Estados-Membros não informam sobre as medidas tomadas ou porque os dados 

estatísticos oficiais, por exemplo sobre os volumes de comércio, não são suficientes. Como 

resultado, a maioria das quantidades referidas neste relatório estará subestimada. Apesar 

destas limitações, acreditamos que o relatório fornece uma visão global sobre os apoios 

globais e as tendências ao longo dos últimos 2-3 anos (Biofuels Support, 2010). 

Em 2008, o total das transferências a favor dos biocombustíveis associados com as políticas 

da UE e os Estados-Membros ascendeu a 3,01 mil milhões de Euros. Esta é uma diminuição 

significativa em comparação com o apoio total de 3,7 mil milhões de Euros em 2006. O declínio 

do apoio por litro consumido desde 2006 é ainda mais impressionante. Em 2006, o apoio por 

litro de etanol consumido foi de 0,74 € e de biodiesel, 0,50 €, enquanto, em 2008, foi de 0,24 € 

e 0,22 € por litro, respectivamente (Tabela 6). Apesar da forte queda no apoio por litro, é 

notável que parece haver uma convergência das intensidades de apoio de biodiesel e 

bioetanol. Em 2006, o apoio por litro de bioetanol era muito maior que o apoio por litro de 

biodiesel (Biofuels Support, 2010). 

Tabela 6 – Suporte à produção de biocombustíveis na União Europeia em 2007 e 2008 (Biofuels Support, 2010). 

 

Refira-se que esta redução ao apoio aos biocombustíveis parece também apontar para o facto 

de o seu custo real se ter aproximado do custo de produção dos combustíveis líquidos 

derivados do petróleo. Igualmente se verifica a tendência de estabelecer metas obrigatórias de 

incorporação, sendo o consumidor a pagar directamente o eventual sobrecusto que a inclusão 

de biocombustíveis possa acarretar. 
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Os vários países membros da UE decretaram até à data quotas de produção consentidas a 

cada produtor (Portugal por exemplo, tem produzido abaixo da capacidade instalada, devido à 

legislação sobre as quantidades que beneficiavam de isenções fiscais), e apenas essas quotas 

eram sujeitas à isenção de ISP. É de referir que a 25 de Outubro de 2010 saiu um novo 

Decreto-Lei, que vai ser analisado em profundidade na secção seguinte, e que altera a 

atribuição de quotas e elimina a isenção de ISP em Portugal a partir de 1 de Janeiro de 2011.  

Na Figura 35 estão apresentadas as isenções praticadas pelos diferentes países no ano de 

2010. 

 

Figura 35 – Isenção de ISP praticado em vários países da eu (em €/1000 l) (Biofuels Support, 2010). 

Os países que apresentam maiores isenções de ISP são a Suíça para o biodiesel com 563,3 

€/m
3
, e a Alemanha no caso do bioetanol com o valor de 645,5 €/m

3
. A Itália não apresenta 

nenhum tipo de isenção para o bioetanol, assim como a Grécia, República Checa e Finlândia 

(e Portugal, por não produzir bioetanol). A Alemanha não possui isenção na produção de 

Biodiesel, apenas tem uma quota de produção obrigatória. 

4.1.3. Legislação Ibérica 

Com já foi referido nos pontos anteriores, as fontes renováveis de energia são alternativas 

essenciais aos combustíveis fósseis. Todos os Estados-Membros da EU para além de 

seguirem a nova Directiva sobre energias renováveis, possuem legislação própria, adequada à 

realidade e às necessidades do país a que se refere. 

4.1.3.1. Portugal 

Em Portugal, o enquadramento legal de apoio à utilização dos biocombustíveis faz-se através 

dos diplomas normativos apresentados na Tabela 7. 
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Tabela 7- Legislação em vigor em Portugal (DGEG, 2010). 

Diploma Normativo 
Data de 

Publicação 
Descrição 

Portaria n.º 3-A/2007 2-01-2007 
Estabeleceu o valor da isenção do ISP para os biocombustíveis até 31 
de Dezembro de 2007, sendo que, no caso dos pequenos produtores o 

prazo se estende até 31 de Dezembro de 2010. 

Portaria n.º 1554 -
A/2007 

7-12-2007 
Regulou o processo de atribuição de isenção ISP aos operadores 
económicos que introduzem biocombustíveis no consumo para o 

período 2008 a 2010. 

Resolução do 
Conselho de 

Ministros n.º 21/2008 
5-02-2008 

Aprovou a estratégia para o cumprimento dos objectivos nacionais de 
incorporação de biocombustíveis nos combustíveis fósseis. 

Decreto-Lei n.º 
89/2008 

30-05-2008 
Estabeleceu as normas referentes às especificações técnicas aplicáveis 
aos combustíveis, com gasolina e gasóleo em concentrações superiores 

a 5 % em volume. 

Despacho n.º 
22061/2008 

26-08-2008 

Definiu o modelo da inscrição a afixar obrigatoriamente nos 
equipamentos dos postos de abastecimento que disponibilizem misturas 

de biocombustíveis com combustíveis fósseis com concentrações de 
biocombustível superiores a 5 % em volume. 

Portaria n.º 134/2009 2-02-2009 
Estabelece o valor da isenção para o biocombustível substituto do 

gasóleo. 

Decreto-Lei n.º 
49/2009 

26-02-2009 
Fixou quotas de incorporação obrigatória de biocombustíveis em 

gasóleo rodoviário e estabelece os procedimentos aplicáveis à sua 
monitorização e controlo. 

Portaria n.º 69/2010 4-02-2010 

Estabeleceu os limites máximos de preço e de volume de venda de 
biocombustíveis, a partir dos quais se constituem excepções à 

obrigatoriedade de incorporação e de venda por parte das entidades 
que introduzam gasóleo rodoviário no consumo. 

Portaria n.º 543/2010 21-07-2010 

Actualizou o cálculo do preço máximo de venda, pelos produtores, às 
entidades que introduzem gasóleo rodoviário no consumo, do Biodiesel 

cuja incorporação seja obrigatória nos termos do Decreto -Lei n.º 
49/2009, de 26 de Fevereiro. 

Decreto-Lei n.º 
117/2010 

25-10-2010 

Determina os critérios para a qualificação dos biocombustíveis e 
biolíquidos como sustentáveis e cria um novo mecanismo obrigatório de 
incentivo à incorporação dos mesmos no sector dos transportes para o 

período de 2011-2020. 

Atendendo à legislação referida, está previsto no Plano Nacional de Acção para as Energias 

Renováveis de Portugal, que a meta de 10% de FER no sector dos transportes será cumprida 

com 85% a partir de biocombustíveis e 15% com base em electricidade renovável (PNAER 

Português). 

Os biocombustíveis representam uma solução concretizável na actualidade, por serem 

utilizados nos veículos que actualmente se encontram em circulação, o que os torna numa 

aposta mais prática para o cumprimento da meta comunitária para o sector dos transportes 

(PNAER Português). 

Considerando que no sector dos transportes, o perfil de consumo de combustíveis em Portugal 

privilegia claramente o gasóleo, e tendo em conta que o aparelho refinador nacional produz, 

para esse mesmo mercado, um excesso de gasolina e um deficit de gasóleo, Portugal 

fundamenta a sua aposta nos biocombustíveis na produção de substitutos de gasóleo. No 

futuro, com a entrada em funcionamento da nova estrutura processual da refinaria da Galp em 

Sines, esta situação poderá ser atenuada, através de uma maior produção de gasóleo, abrindo 

perspectivas aos biocombustíveis substitutos da gasolina. Efectivamente, estão a ser 

equacionadas formas de promover a penetração dos biocombustíveis substitutos da gasolina, 

nomeadamente, o bioetanol, para os quais se estima, a partir de 2015, a sua introdução no 

javascript:linkExterno(true,%20'http://dre.pt/pdf1sdip/2008/02/02500/0090700909.pdf',%20'');
javascript:linkExterno(true,%20'http://dre.pt/pdf1sdip/2008/02/02500/0090700909.pdf',%20'');
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mercado numa escala razoável que possa já contribuir para a quota das renováveis no sector 

dos transportes (PNAER Português). 

Tendo em conta a capacidade de produção de biodiesel instalada, Portugal definiu um novo 

mecanismo de apoio que garante a sua utilização, o Decreto-Lei n.º 117/2010 de 25 de 

Outubro de 2010. Com o fim da atribuição de isenção de ISP aos produtores de 

biocombustíveis, à excepção dos pequenos produtores dedicados, deverão ser atribuídas, até 

ao final de 2014, quotas de reserva de emissão de títulos (TdB–D) para o biodiesel produzido 

pelos produtores de biocombustíveis. Este mecanismo de criação de Títulos de 

biocombustíveis, que serão emitidos pela DGEG, entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2011 e 

substituem as quotas que eram distribuídas aos produtores de biodiesel em Portugal, e atribui 

a cada produtor uma quantidade correspondente a metade da produção do ano anterior. A 

quantidade remanescente será distribuída por todos os produtores que a ela se candidatem 

(DGEG, 2011). 

A isenção de ISP deixará de existir, mas sob o ponto de vista de alguns produtores nacionais 

(nomeadamente, Prio Energy e Iberol) este Decreto-Lei vem de certa forma protegê-los, porque 

lhes irá permitir produzir mais, negar a venda de biodiesel no caso de se verificar um custo de 

produção superior ao preço de venda estabelecido e ainda obriga os incorporadores a 

contribuir para atingir as metas estipuladas neste mesmo Decreto, o que implica a compra de 

obrigatória de biodiesel (PNAER Português & Decreto-Lei nº117/2010). 

Deste modo, estão a ser estudados mecanismos de apoio para promover o aumento 

progressivo do contributo dos biocombustíveis produzidos a partir de resíduos, detritos, 

material celulósico não alimentar e material lenhocelulósico, os quais são relevantes para 

alcançar a meta dos 10% para o sector dos transportes, uma vez que no âmbito da Directiva 

FER, estes são contabilizados duplamente para este efeito. Assim, para além do 

aproveitamento e valorização de OAU, referida anteriormente e que já se encontra em curso, é 

fundamental promover a investigação destes biocombustíveis, bem como o desenvolvimento 

de novas tecnologias de produção de combustíveis renováveis (PNAER Português). 

Como referido anteriormente, existe actualmente uma obrigatoriedade de incorporação de 

6,75% (v/v) de FAME no gasóleo rodoviário. Porém, apesar da quantidade máxima de 

incorporação de biodiesel no gasóleo rodoviário se encontrar limitada à quantidade prevista 

pela norma EN 590, é possível a comercialização de misturas mais ricas em biocombustíveis, 

nomeadamente, B10, com 8% a 10% de FAME, B15, com 13% a 15%, e B20, com 18% a 20%, 

desde que o respectivo equipamento de abastecimento se encontre devidamente rotulado 

(PNAER Português). Para o bioetanol, está previsto que seja incorporado 2,5% em teor 

energético na gasolina a partir de 2015 (Decreto-Lei n.º 117/2010). 

No entanto, para além da utilização directa no sector dos transportes rodoviários, o Estado 

Português tem considerado outras alternativas à introdução de biocombustíveis no mercado, 

nomeadamente, através da via do gasóleo colorido e marcado, maioritariamente utilizado em 

máquinas e transportes ligados à actividade do sector agrícola, tendo definido para isso quotas 
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de incorporação. Por conseguinte, desde de 1 de Julho de 2008, o gasóleo colorido e marcado 

tem como obrigação a incorporação de um teor de FAME mínimo de 5 % e máximo de 10 %, 

em volume. Assim, esta medida, em complementaridade com a obrigação de incorporação de 

biodiesel no gasóleo rodoviário e com a regulamentação da venda de misturas ricas com teor 

de combustível até 20 % (v/v), visa impulsionar o desenvolvimento da fileira dos 

biocombustíveis em Portugal e o cumprimento das metas de introdução deste tipo de 

combustíveis no consumo nacional (PNAER Português). 

A definição da obrigação do cumprimento dos critérios de sustentabilidade fixados pela 

Directiva 2009/28/CE é condição chave para a verificação da efectiva sustentabilidade 

ambiental da utilização de biocombustíveis e da sua mais-valia como substituto dos 

combustíveis fósseis (PNAER Português). 

Os objectivos para as Energias Renováveis em Portugal aponta para que em 2020 dos 31% de 

Energias Renováveis a serem usadas em Portugal, 0,4% sejam bioetanol (ou bio-ETBE) e 

7,4% sejam biodiesel usados no sector dos transportes (PNAER Português). 

4.1.3.2. Espanha 

Em Espanha, o enquadramento legal dos biocombustíveis faz-se através dos diplomas 

normativos apresentados na Tabela 8. 

Tabela 8 – Legislação em vigor em Espanha (CNE; 2010). 

Diploma Normativo 
Data de 

Publicação 
Descrição 

Real Decreto 
61/2006 

31-01-2006 
Pela determinação das especificações da gasolina, diesel, óleo 

combustível e gases de petróleo liquefeito e regulamenta a utilização de 
certos biocombustíveis. 

Orden 
ITC/2877/2008 

9-10-2008 
Através da criação de um mecanismo para promover o uso de 

biocombustíveis e outros combustíveis renováveis nos transportes. 

Circular 2/2009 26-02-2009 
Regulando o mecanismo de criação e gestão para promover o uso de 

biocombustíveis e outros combustíveis renováveis nos transportes. 

Circular 1/2010 25-03-2010 

Regulamentando os procedimentos para o estabelecimento, gestão e 
distribuição dos fundos do mecanismo de compensações para promover 

o uso de biocombustíveis e outros combustíveis renováveis nos 
transportes. 

No Plano Nacional de Acção para as Energias Renováveis para Espanha, os objectivos a nível 

de biocombustíveis não vêm definidos de forma tão imperativa e detalhada como no de 

Portugal. No entanto, Espanha conta com as seguintes hipóteses para o desenvolvimento 

esperado na produção e utilização de biocombustíveis no período 2011-2020: 

 Bioetanol: 

O consumo de bioetanol deve quase duplicar, passando de 232 em ktep em 2011 para 400 

ktep em 2020. Provavelmente haverá um grande salto no consumo em 2013, dado o provável 

desaparecimento da chamada "gasolina de protecção" e o E10 virá integrar a especificação da 

gasolina. (PNAER Espanhol) 

No âmbito do artigo 21.º, os dados sugerem que, no final do período de 2011-2020, um ou mais 

projectos para produção de Bioetanol utilizando material lenhocelulósico ou resíduos estarão já 

numa fase comercial (PNAER Espanhol). 
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 Biodiesel: 

É esperado que o consumo de biodiesel aumente para mais do dobro durante a vigência do 

PNAER, ou seja de 1.471 ktep em 2011 para 3.100 ktep em 2020. No entanto, a taxa de 

crescimento não se espera que seja uniforme: a partir de agora e até 2013 o crescimento será 

muito lento e, em seguida, vai acelerar graças ao desenvolvimento de especificações para 

misturas rotuladas e o êxito previsível da normalização B10 (PNAER Espanhol). 

Quanto às importações, que em 2010 representavam mais de 60% do consumo nacional 

espanhol, é esperada durante os próximos anos uma tendência de queda lenta em termos 

percentuais, acabando por estabilizar em torno de 10% do consumo total durante a segunda 

metade do período 2011-2020 (PNAER Espanhol). 

Por fim, quanto ao consumo de diesel no contexto do artigo 21.º, os números 

disponíveis dão credibilidade à expectativa de que até ao final do período de 2011-2020 o 

consumo de óleo vegetal usado atingirá dois terços da disponibilidade potencial (PNAER 

Espanhol). 

 Outros: 

De acordo com as estimativas feitas na elaboração deste Plano, o consumo de 

biocombustíveis entre 2011 e 2020 também inclui uma pequena contribuição de outros 

biocombustíveis para além do bioetanol e do biodiesel, que serão incorporados durante a 

segunda metade do período. Destes, o mais provável de se desenvolver independentemente 

no futuro é o biogás para transportes, o HVO e bio-SPK para o mercado da aviação, 

actualmente em estágios iniciais de desenvolvimento (PNAER Espanhol). 

Em termos de isenções de ISP, sabe-se que a Lei 53/2002, prevê uma taxa de imposto nula 

em território espanhol para os biocombustíveis até 31 de Dezembro 2012, taxa esta que torna 

os biocombustíveis mais competitivos economicamente quando comparados com os 

tradicionais combustíveis fósseis (LEY 53/2002, 30 de Diciembre 2002). 

Como objectivos para as FER em Espanha, espera-se em 2020 que dos 20% de utilização de 

Energias Renováveis previstos para Espanha, 1,8% sejam bioetanol (ou bio-ETBE) e 14,1% 

sejam biodiesel usados no sector dos transportes (PNAER Espanhol). 

4.2. Óleos Alimentares Usados 

No Capítulo 3 constatou-se que em Portugal existe uma rede de recolha e tratamento de OAU, 

de forma a melhorar a sustentabilidade ambiental do país. Pois esta prática permite não só 

reutilizar os OAU cujo fim era antigamente o aterro sanitário, como também reduzir as 

emissões de GEE por parte dos veículos de recolha de resíduos das Câmaras Municipais. 

Em Espanha, não foi possível recolher informação relevante sobre este tema, no entanto, de 

acordo com um relatório levado a cabo pela BioDieNet, em conjunto com a CE e várias 

entidades responsáveis de diversos países europeus concluiu-se que Espanha recolhe em 
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média 9,5 vezes mais OAU que Portugal, e consequentemente produz mais biodiesel (EMOAU 

– Éster Metílico do Óleo Alimentar Usado). 

Na Tabela 9 é possível visualizar os dados relativos ao OAU recolhido e transformados em 

vários países da Europa no ano de 2005. 

Tabela 9 – Tabela de resumo de OAU em 2005 (BioDieNet; EIE/06/090). 

 
                                                                                  n/d – dados não disponíveis. 

A produção actual estimada de OAU em Portugal é na ordem de 43.000 ton a 65.000 ton por 

ano, das quais cerca de 62% são geradas no sector doméstico, 37% no sector Horeca e uma 

fracção residual na indústria alimentar, como apresentado na Figura 36 (APA; 2010). 

 

Figura 36 – Produção de OAU distribuídos por sectores de actividade (APA; 2010). 

Os municípios evidenciam nos planos de acção elaborados ao abrigo do artigo 16.º do Decreto-

Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, as acções previstas em matéria de recolha selectiva 

municipal de OAU, estabelecendo objectivos para a disponibilização de pontos de recolha 

respeitando, no mínimo, os limiares apresentados na Tabela 10 (APA; 2010). 

Tabela 10 – Pontos de recolha de OAU de acordo com o número de habitantes (APA; 2010). 
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Atendendo às dificuldades de implementação destes objectivos em municípios com densidade 

populacional inferior a 25.000 habitantes, considera-se que poderão ser adoptados os rácios de 

número de habitantes por pontos de recolha, apresentados na Tabela 11 (APA; 2010). 

Tabela 11 – Rácios de número de habitantes por pontos de recolha (APA; 2010). 

 

Para os municípios que pretendam implementar a recolha de OAU porta-a-porta ou uma 

solução mista, o número de pontos de recolha a disponibilizar corresponde à diferença entre o 

objectivo definido no Decreto-Lei n.º 267/2009 e o quociente resultante da divisão do número 

de habitantes abrangidos por recolha porta-a-porta pelo rácio de n.º habitantes por ponto de 

recolha (Tabela 12). 

Tabela 12 – Determinação do número de pontos de recolha para municípios que dispõem de recolha do tipo 

porta-a-porta (APA; 2011). 

 

Os operadores do sector da distribuição responsáveis por grandes superfícies comerciais (de 

acordo com definição do Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril) contribuem para a constituição 

da rede de recolha selectiva municipal devendo, para o efeito, disponibilizar locais adequados 

para a colocação de pontos de recolha selectiva de OAU. 

Os projectos no domínio da gestão de OAU promovidos pelos municípios ou pelas entidades 

às quais estes tenham transmitido a responsabilidade pela gestão dos OAU podem beneficiar 

de instrumentos financeiros disponíveis nos termos da legislação aplicável, tais como fundos 

comunitários e receitas provenientes da aplicação da taxa de gestão de resíduos nos termos 

previstos no n.º 9 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, alterado pela 

Lei n.º 64 – A/2008, de 31 de Dezembro, desde que devidamente enquadrados em planos de 

acção elaborados ao abrigo do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro 

(APA; 2010). 

Quando os municípios ou as entidades às quais estes tenham transmitido a responsabilidade 

pela gestão dos OAU produzirem biocombustível, podem, nos termos do Decreto-Lei n.º 

206/2008, de 23 de Outubro, beneficiar do regime de isenção fiscal em vigor, desde que o 

biocombustível produzido seja destinado exclusivamente ao consumo em frota própria ou, a 

título não oneroso, em frotas de entidades sem fins lucrativos (APA; 2010). 
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Os produtores de óleos alimentares, individualmente ou através da celebração de acordos, 

promovem a execução de um programa bianual que prevê (APA; 2010): 

 Acções de sensibilização e de informação do público, designadamente a 

disponibilização de informação nos rótulos dos óleos alimentares novos e junto dos 

locais de venda, bem como a realização de campanhas específicas; 

 Acções na área da investigação e desenvolvimento no domínio da prevenção e 

valorização dos OAU. 

No que se refere ao seu conteúdo e não estando previsto este requisito na legislação, 

considera-se que pelo menos a seguinte informação deva ser contemplada (APA; 2010): 

 Calendarização das actividades a desenvolver; 

 Disponibilização das imagens dos cartazes, folhetos, banners e restantes meios de 

comunicação a utilizar; 

 Identificação do público-alvo; 

 Identificação das acções a desenvolver em campanhas específicas; 

 Apresentação dos resultados referentes à execução do plano anterior, e definição dos 

objectivos do novo plano tendo essa informação em consideração. 

Os operadores envolvidos no ciclo de vida dos óleos alimentares estão obrigados a reportar 

informação através do Sistema Integrado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente 

(SIRAPA). As informações a reportar estão expostas na Tabela 13. 

Tabela 13 – Informações a reportar pelos operadores envolvidos no processo de recolha e gestão de OAU 

(APA; 2010). 

 

Os operadores, a título individual ou através das associações representativas do sector, podem 

celebrar acordos para assegurar a comunicação de dados no âmbito do SIRAPA em 

representação dos operadores aos quais cabe essa obrigação (APA; 2010). 

Os produtores de óleos alimentares estão obrigados a remeter à APA (Agência Portuguesa do 

Ambiente) o programa bianual de acções, até 30 de Setembro do ano anterior ao biénio a que 

se reporta (APA; 2010). 

A APA organiza, actualiza e promove a divulgação da informação relativa aos operadores de 

recolha, transporte, tratamento e valorização licenciados, bem como dos municípios, 
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associações de municípios e sistemas multimunicipais de gestão de resíduos urbanos ou seus 

concessionários, que efectuem a gestão de OAU, com base na informação disponível (APA; 

2010). 

No portal da APA encontra-se disponível o Sistema de Informação do Licenciamento de 

Operações de Gestão de Resíduos (SILOGR) onde seleccionando o código LER “200125 – 

Óleos e gorduras alimentares”, é possível aceder a uma listagem de empresas licenciadas para 

a gestão de óleos alimentares usados (APA; 2010). 

No que respeita a informação relativa aos municípios, associações de municípios e sistemas 

multimunicipais de gestão de resíduos urbanos ou seus concessionários, que efectuem a 

gestão de OAU, a APA tem vindo a manter no seu portal institucional uma listagem dos pontos 

de recolha disponíveis para a colocação deste resíduo (APA; 2010). 

No âmbito da gestão de OAU, são proibidos alguns actos que estão presentes na legislação 

em vigor para o efeito, como: 

 A introdução de OAU, ou de substâncias recuperadas de OAU, na cadeia alimentar; 

 A descarga de OAU nos sistemas de drenagem, individuais ou colectivos, de águas 

residuais; 

 A deposição em aterro de OAU, nos termos do regime jurídico da deposição de 

resíduos em aterro; 

 A mistura de OAU com substâncias ou resíduos perigosos; 

 A realização de operações de gestão de OAU por entidades não licenciadas nos 

termos do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro; 

 A utilização, como combustível em veículos, de OAU que não cumpram os requisitos 

técnicos aplicáveis aos biocombustíveis previstos no Decreto-Lei n.º 62/2006, de 21 de 

Março. 

Com base na informação declarada pelos municípios, associações de municípios e sistemas 

de gestão de resíduos urbanos ou seus concessionários, através dos formulários criados para 

o efeito, no âmbito do Decreto-Lei nº 267/2009, de 29 de Setembro, foi actualizada a listagem 

de pontos de recolha de OAU disponíveis para a colocação deste resíduo, cuja informação 

disponível era de Outubro de 2010. Assim, após a integração dos dados existentes e dos 

dados recolhidos nos formulários de reporte verificou-se que, do total de 308 municípios, foi 

possível identificar a implementação de pontos de recolha em 212, verificando-se 95 

municípios sem pontos de recolha implementados, ou nos quais não foi possível validar a sua 

implementação por falta de reporte (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 

2010). 

Foram remetidos formulários relativos a 170 municípios, sendo que em 19 não se verificou 

recolha de OAU em 2010. Os restantes 138 municípios não remeteram o formulário criado para 

o efeito (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 
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De acordo com os dados recolhidos nos formulários de reporte e a informação disponível em 

Outubro de 2010, verifica-se que foram disponibilizados 2.374 pontos de recolha nos diversos 

municípios. A Figura 37 mostra a tipologia dos diferentes pontos de recolha disponibilizados 

(Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). Nesta figura pode observar-se 

que o distrito de Lisboa apresenta o maior número de pontos de recolha, sendo que os distritos 

de Vila Real, Guarda, Viana do Castelo e Bragança, são, pelo contrário, aqueles onde o 

número disponibilizado é menor (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 

 

Figura 37 – Número de pontos de recolha disponibilizados por distrito (Óleos Alimentares Usados – Rede 
nacional de recolha; 2010). 

A Figura 38 permite verificar qual a concretização a nível distrital face às metas estabelecidas 

para 2011 e 2015, apesar de estas serem estabelecidas por município. Desta forma, pode dar-

se o caso de um distrito ter um número suficiente de pontos de recolha face à população do 

distrito, mas alguns dos seus municípios não disponibilizarem pontos de recolha suficientes. 

Contudo, permite verificar qual o esforço que terá de ser feito a nível distrital para se atingir as 

metas estabelecidas. Para tal, verificou-se o número de pontos de recolha implementados por 

100.000 habitantes, tendo-se constatado que terá de ser feito um maior esforço nos distritos da 

Guarda, Bragança e Viana do Castelo. No extremo oposto, Portalegre ultrapassa 

significativamente as metas definidas, encontrando-se Évora e Beja igualmente acima do 

objectivo traçado para 2015 (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 

 
Figura 38 – Número de pontos de recolha por 100.00 habitantes por distrito (Óleos Alimentares Usados – Rede 

nacional de recolha; 2010). 
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Os dados disponíveis mostram ainda que será necessário disponibilizar, respectivamente, para 

o cumprimento das metas em 2011 e 2015 de um total de 1.309 pontos de recolha em 

Portugal, dos quais 1.253 no território Continental, e de 2.490 (2.384 em Portugal Continental), 

(Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 

Relativamente ao número de pontos de recolha disponibilizados pelos municípios, de acordo 

com o Artigo 8º do Decreto-Lei nº 267/2009, verifica-se que dos 308 municípios existentes, 81 

cumprem actualmente com as metas estabelecidas no referido diploma para o ano de 2011 a 

esse nível, sendo que 55 deles cumprem também com o objectivo estabelecido para 2015 

(Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 

Considerando a informação presente nos formulários de reporte, verifica-se que a gestão dos 

OAU da rede municipal é assegurada por diferentes entidades. 

De uma forma mais abrangente, 12 dos Sistemas de gestão de resíduos urbanos (SGRU) 

asseguram a gestão em 73 municípios da sua área de influência (número que ascende a 78, 

com a inclusão dos municípios da Raia-Pinhal na Valnor, o que eleva a representatividade para 

um universo de 1.204.192 habitantes, com base nas estatísticas mais recentes do Instituto 

Nacional de Estatística (INE) referentes a 2009), à semelhança do que ocorre com os resíduos 

urbanos. Quando esta situação não se verifica, a gestão dos OAU é assegurada por outros 

operadores de gestão de resíduos (OGR) devidamente licenciados (71 municípios), ou em 

casos mais específicos, é o próprio município que assegura a recolha, sendo posteriormente 

encaminhados os resíduos para um destinatário adequado (7 municípios) (Óleos Alimentares 

Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 

No Anexo II estão identificadas as opções de gestão dos OAU nos municípios de Portugal 

Continental que reportaram informação (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de 

recolha; 2010). 

Não foi possível recolher dados referentes à evolução do número de oleões existentes nos 

vários municípios, nem sobre a quantidade de OAU recolhidos e transformados em cada um 

deles, pois no que se refere a dados quantitativos sobre gestão de OAU, a APA encontra-se a 

proceder à sistematização e validação dos dados submetidos em 2008 e 2009, prevendo-se 

para breve a sua disponibilização no portal de APA. 

O reporte através dos formulários (SIRAPA) no portal da APA apenas foi iniciado em 2010, 

dada a entrada da legislação em vigor, Decreto-Lei n.º 267/2009, a 1 de Novembro de 2009. 

4.3. Análise Estratégica 

A análise estratégica que se segue tem como base toda a informação anteriormente citada, e 

também dados recolhidos através de pesquisas e informações fornecidas pelos produtores 

nacionais e espanhóis. 
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Para realizar esta análise vai ser feita a análise externa do mercado que engloba todos os 

produtores de biodiesel e/ou bioetanol de cada país em análise de forma a perceber a evolução 

mais pormenorizada do mercado. 

Desta análise externa surge o modelo estratégico das forças competitivas de Porter. O modelo 

das cinco forças de Porter baseia-se em princípios microeconómicos, contabilizando a oferta e 

a procura, os produtos complementares e substitutos e a relação entre o volume de produção e 

o custo de produção. 

A competitividade é um dos assuntos mais preocupantes no ambiente organizacional do sector, 

porque está, muitas vezes, associada à sobrevivência de uma empresa no mercado. 

A análise interna não será realizada, uma vez que, esta Dissertação não tem como objectivo 

analisar uma empresa específica com o intuito perceber qual a sua estratégia actual, mas sim 

analisar o mercado dos biocombustíveis como um todo. Existem também alguns aspectos da 

análise interna que não se aplicam a esta indústria neste caso concreto. 

Por fim, a análise SWOT será utilizada como ferramenta de planeamento estratégico, com o 

intento de identificar os aspectos internos e externos da indústria de biocombustíveis, em que 

os primeiros serão traduzidos em termos de forças e fraquezas e os segundos em termos de 

oportunidades e ameaças. 

4.3.1. Portugal 

4.3.1.1. Análise Externa 

Portugal iniciou a produção de biodiesel em 2006, mas até à data ainda não 

produz bioetanol, como já foi referido anteriormente. O processo utilizado 

para a produção deste biocombustível é o FAME, previamente descrito 

nesta Dissertação. 

De acordo com a APPB (Associação Portuguesa de Produtores de 

Biocombustíveis) a produção de biodiesel em 2010 ascendeu aos 441 

Milhões de litros de biodiesel. 

Na Tabela 14 estão apresentados os consumos de gasóleo tradicional desde 2006 até 2010, e 

ainda a percentagem de incorporação recomendada e a realizada. 

Tabela 14 – Estatísticas de mercado relativas à produção de biodiesel em Portugal (APPB; 2011). 

 2006 2007 2008 2009 2010 Total 

Consumo de 
Gasóleo (m

3
) 

5.638.700 5.756.568 5.431.293 5.761.775 5.841.763 28.430.100 

Incorporação 
recomendada (v/v) 

2% 3% 5,75% 6,40% 6,88% 4,81% 

Incorporação 
recomendada (m

3
) 

112.800 172.700 312.300 369.000 401.900 1.368.710 

Incorporação 
realizada (v/v) 

1,62% 3,01% 3,12% 5,10% 7,55% 4,11% 

Incorporação 
realizada (m

3
) 

91.400 173.100 169.300 294.100 441.000 1.168.900 

Capacidade 
Instalada (m

3
) 

248.300 510.200 617.900 617.900 617.900  

Capacidade Utilizada 37% 34% 27% 48% 65%  

Figura 39 – Principais 
produtores de Biodiesel em 

Portugal (GALP Energia, 2010). 
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Verifica-se que a percentagem de incorporação de biodiesel no gasóleo tem vindo a aumentar 

como seria de esperar, de acordo com a legislação em vigor, mas nem sempre cumprindo a 

incorporação recomendada. A capacidade instalada está actualmente estagnada, e verifica-se 

ser superior às necessidades actuais do país. 

O processo FAME é utilizado pelos cinco grandes players do mercado português: a Iberol, a 

Prio Energy, a Sovena, a Torrejana e a Biovegetal, e também pelos pequenos produtores de 

biodiesel que muitas vezes utilizam OAU para a sua produção mas que não possuem 

produções relevantes para esta análise. 

Na Tabela 15 apresenta-se a produção dos 5 maiores produtores de biodiesel nacionais desde 

2006 até Maio de 2010, e ainda as capacidades instaladas, assim como, o ano de início de 

actividade. 

Tabela 15 – Resumo da Produção de Biodiesel em Portugal, discriminada por produtor (APPB; 2011). 

 
Capacidade 

(toneladas/ano) 
Toneladas Produzidas (de 

2006 a Maio 2010) 
Início de Actividade 

Iberol 125.000 307.800 2006 

Torrejana 100.000 202.500 2005 

Biovegetal 125.000 99.000 2007 

Prio 100.000 112.000 2007 

Sovena 95.000 50.000 2008 

Total 545.000 771.300  

A empresa que mais biodiesel produziu desde 2006 até Maio de 2010 foi a Iberol como mais de 

307 mil toneladas, seguida da Torrejana, da Prio, da Biovegetal e por fim, da Sovena. 

As principais matérias-primas utilizadas em Portugal para a produção de biodiesel através do 

processo FAME são: a soja, a colza e a palma. Todavia, as que apresentam actualmente um 

maior índice de utilização são a colza e a soja, pois a palma está a tornar-se insustentável 

devido às taxas alfandegárias. 

Na Tabela 16 apresentam-se as matérias-primas utilizadas para produzir biodiesel em Portugal 

no ano de 2007. 

Tabela 16 – Matérias-primas utilizadas para a produção de biodiesel em Portugal em 2007 (Gírio, F.; LNEG; 
2009). 

Matérias-Primas 

Endógeno (ton)  Importações (ton) 

Total (ton) Extracção 
Nacional 

 
 

Extracção 
Nacional 

Óleo Importado 

Soja -  117.888 - 117.888 

Colza 66  32.563 6.859 39.488 

Palma -  - 19.795 19.795 

Girassol 5.833  - - 5.833 

Total 5.899  150.451 26.654 183.004 

Verifica-se que os recursos endógenos são escassos, representando no ano corrente apenas 

1% do total de matérias-primas consumidas. Também é visível que o girassol era muito pouco 

utilizado nesse ano. 
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A maioria das matérias-primas são importadas, mas extraídas em Portugal, como é o caso da 

colza e da soja, sendo assim consideradas nacionais. Preferencialmente importam-se 

sementes, pelo facto de terem um custo inferior ao do óleo, como o caso do óleo de palma 

referido anteriormente. 

As empresas produtoras de biodiesel produzem maioritariamente para o mercado de origem, 

sendo o biodiesel consumido na totalidade endogenamente, através da sua incorporação no 

gasóleo distribuído pelos vários pontos de abastecimento do país. 

Ainda assim, verifica-se que Portugal importa algum biodiesel, tal como apresentado na Figura 

40, tendo as importações representado cerca de 5% do consumo total de biodiesel em Portugal 

em 2008 e também em 2009. 

 
Figura 40 – Importação de Biodiesel em Portugal (Eurostat). 

Em 2008 os principais exportadores para Portugal foram os EUA e a Holanda, e em 2009 a 

Espanha e a Alemanha. 

Em termos de exportações de biodiesel Portugal teve em 2009, valores praticamente nulos. 

Todavia, abriu-se uma porta, pois de acordo com a informação dada aos media (em 22 de 

Agosto de 2011) pelo secretário-geral da Associação Portuguesa dos Produtores de 

Biocombustíveis (APPBIO), Paulo Carmona, Espanha vai deixar de importar biodiesel da 

Argentina, deixando uma grande quantidade de biodiesel em falta que pode ser restabelecido 

pelos produtores nacionais. 

As quotas de produção de biodiesel são atribuídas aos produtores através de TdB-D’s, como já 

foi referido neste capítulo. Estes títulos de produção podem aumentar de alguma forma a 

rivalidade interna entre os produtores nacionais, isto porque da quota total disponibilizada uma 

parte é atribuída directamente aos produtores no valor de metade da produção efectuada no 

ano anterior, e o excedente é atribuído a quem se candidatar. Isto levará, certamente, os 

produtores a quererem produzir cada vez mais para garantir uma maior quota de títulos. 

A cadeia de distribuição nesta indústria funciona de forma ineficiente, não existindo, em regra, 

uma integração vertical robusta a montante ou a jusante. A indústria de biocombustíveis não 

tem controlo a montante da cadeia produtiva, isto é, sobre os fornecedores das matérias- 

-primas que como se viu são importadas, nem tem controlo sobre os clientes. 

No caso da Sovena e da Prio Energy, que possuem localizações favoráveis ao seu negócio 

pode considerar-se que possuem uma integração logística favorável ao negócio. No caso da 
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Sovena a proximidade do rio Tejo permite ainda uma fácil recepção de matéria-prima. No caso 

da Prio, o porto de Aveiro facilita também o acesso das matérias-primas sendo que a 

proximidade da auto-estrada A25 simplifica a distribuição de biocombustível. 

Vários factores dificultam a entrada de novos concorrentes no mercado, nomeadamente o 

investimento inicial e as dificuldades no acesso a canais de distribuição. O investimento inicial 

é, geralmente, muito elevado, devido aos custos de construção de uma unidade fabril, os 

canais de distribuição estão inevitavelmente associados a custos fixos muito elevados. Para 

minimização de custos fixos é necessário aumentar a quantidade de produtos transportados. 

As economias de escala não são tidas em conta como uma barreira à entrada devido à 

limitação de quotas que todas as fábricas produtoras de biodiesel têm em Portugal, produzindo 

abaixo da capacidade instalada não aproveitando essa vantagem competitiva em termos de 

redução dos custos de produção. 

E ainda, como já foi supracitado, o Decreto-Lei nº117/2010 determinou a abolição da isenção 

fiscal conferida aos produtores de biodiesel portugueses, isenção esta que tornava o biodiesel 

mais competitivo no mercado face ao gasóleo tradicional. 

Pelo facto da produção de biodiesel ser mais onerosa do que a do gasóleo fóssil, a sua 

incorporação obrigatória no produto final disponibilizado aos consumidores, implica que o 

agravamento de 1,2 cêntimos/litro já existente em 2010, tivesse passado com o fim da isenção 

fiscal para 3,4 cêntimos/litro em Janeiro de 2011, estimando-se que devido à alteração 

legislativa criada pela Portaria n.º 41/2011, que estabelece o preço de venda de biodiesel pelos 

produtores de biocombustíveis às entidades obrigadas a efectuar a sua incorporação no 

gasóleo, possa vir a atingir 5,4 cêntimos/litro (APETRO; 2011). 

Quando se comparam os preços exercidos em Portugal e em Espanha em relação à venda de 

gasóleo com biodiesel incorporado, verifica-se que o gasóleo por si até é ligeiramente mais 

barato em Portugal, na data em análise. No entanto, os impostos em Portugal representam 

44,6% do preço total final, enquanto em Espanha representam somente 42,1%. 

O custo de produção de biodiesel em ambos os países está ilustrado na Figura 41, onde se 

constata que enquanto em Portugal a adição de biodiesel ao combustível fóssil aumenta o seu 

PMVP final em 3,8 cêntimos/litro, em Espanha acontece o inverso, e a incorporação de 

biodiesel reduz o PMVP final em 0,2 cêntimos/litro. 
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Figura 41 – Comparação dos PMVP do gasóleo Rodoviário entre Portugal e Espanha (APETRO; 2011). 

A diferenciação do produto também não é, de momento, um factor de relevo pois para garantir 

a venda do biodiesel tem apenas de se garantir a sua qualidade de acordo com a norma EN 

14214. 

A tecnologia utilizada neste processo está madura, não invalidando que melhorias sejam 

introduzidas nos processos, nomeadamente a recirculação de correntes para aproveitamento 

energético e a produção de glicerina como produto valorizado para posterior venda. 

Assinala-se no entanto que, de acordo com as tecnologias disponíveis a incorporação de 

biodiesel no gasóleo não será cumprida a partir de 7% (v/v) só com FAME, havendo a 

necessidade de produzir biodiesel por outras vias, como HVO.   

4.3.1.1.1. Análise de Porter  

 Ameaça de Novos Concorrentes: 

A indústria de biodiesel nacional necessita, como já foi referido, de capital inicial intensivo, 

devido à tecnologia avançada que necessita, e pela capacidade que deve ter para se adaptar 

em termos tecnológicos, estratégicos e organizacionais à evolução do mercado, bem como às 

crescentes exigências ambientais. 

Outra grande barreira é a conjuntura actual, onde apesar de ser obrigatória a incorporação de 

biodiesel no gasóleo de origem mineral, o custo de produção de biodiesel é superior ao do 

diesel comum, assim como o excesso de capacidade já existente em Portugal, não havendo a 

necessidade de novas empresas no mercado. 

 Poder Negocial dos Clientes: 

Os principais clientes nacionais das empresas produtoras de biodiesel são as grandes 

distribuidoras que incluem a Galp Energia, a Repsol e a BP, pelo que a venda do produto final 

de qualquer dos produtores está muito dependente da capacidade de compra destas três 

grandes distribuidoras. 
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Contudo, este poder pode diminuir devido ao facto de existir actualmente legislação (Decreto-

Lei n.º 117/2010) que obriga os incorporadores a comprar o biodiesel produzido em Portugal, 

não lhes permitindo importar no caso de existir produto nacional suficiente. 

 Poder Negocial dos Fornecedores: 

Portugal importa quase a totalidade da matéria-prima que usa para produzir biodiesel, não 

estando dependente de um único fornecedor, pois existem diversos países que podem fornecer 

a matéria-prima em condições e a preços competitivos. 

A matéria-prima utilizada no processo FAME não é imutável, pelo que se faltar soja pode optar-

se por colza e vice-versa, ou outras sementes oleaginosas já atrás referidas. 

Isto permite aos produtores nacionais alguma flexibilidade e baixa dependência dos seus 

fornecedores. 

 Ameaça de Produtos Substitutos: 

Esta ameaça é uma realidade devido ao custo de produção de biodiesel em Portugal não ser 

competitivo face ao combustível mineral. 

Num futuro próximo é impensável substituir o gasóleo tradicional por um biodiesel B100, por 

todos os encargos que isto acarreta, não só em termos de preço mas também pela falta de 

preparação dos motores dos carros actuais para utilizar biocombustíveis, o que implica mais 

investimento para alterar os motores. 

Para além dos próprios combustíveis fósseis, que ameaçam o futuro dos biocombustíveis, 

poderão vir a surgir também os carros eléctricos. Estes são hoje uma tecnologia em 

desenvolvimento e poderão vir a assegurar nichos de mercado, nomeadamente no transporte 

urbano, ainda que os problemas ligados às baterias sejam elevados, mesmo no médio prazo. 

 Rivalidade entre Concorrentes: 

Como já foi referido, na indústria do biodiesel nacional a rivalidade entre os players no mercado 

poderá vir a aumentar uma vez que a emissão de TdB-D depende da atribuição as quantidades 

máximas a conceder aos produtores de biocombustíveis que são definidas anualmente por 

despacho do DGEG cumprindo a legislação respectiva, já referida. 

Os produtores usufruem da quota de produção que lhes é atribuída, permitindo aos 

incorporadores terem biodiesel suficiente para garantir as metas previstas pela UE, e todos 

possuem o mesmo produto final, assim como, o mesmo processo – FAME – não havendo 

grandes aspectos diferenciadores entre eles em termos produtivos. 

O resultado da análise das cinco forças de Porter para a indústria dos biocombustíveis em 

Portugal está apresentado na figura seguinte (Thompson et al.; 2005). 
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Figura 42 – Cinco forças de Porter consideradas para a indústria do biodiesel em Portugal. 

4.3.1.2. Análise SWOT 

A análise SWOT apresentada de seguida pretende identificar os aspectos internos (forças e 

fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças) da indústria dos biocombustíveis nacional 

(Thompson et al.; 2005). 

Sendo a análise aplicada a uma indústria e não a uma empresa, consideram-se como internos 

todos os aspectos directamente relacionados com a indústria dos biocombustíveis, e como 

externos os aspectos que não podem ser controlados por esta indústria (Thompson et al.; 

2005). 
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 Capacidade instalada superior à utilizada 
actualmente; 

 Fábricas recentes e bem equipadas; 

 Produto dentro dos parâmetros de 
qualidade exigidos; 

 Proximidade de importantes mercados 
internacionais consumidores; 

 Produtoras de biodiesel portuguesas que 
se dedicam também a outras áreas de 
negócio. 

 Custo de produção de biodiesel elevado; 

 Inexistência de produtores de bioetanol; 

 Falta de matérias-primas de origem 
endógena; 

 Cadeias de distribuição ainda pouco 
integradas. 

 Oportunidades Ameaças 

E
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 Aumento da percentagem de 
incorporação de biocombustíveis nos 
combustíveis fósseis, imposta pela UE; 

 Procura por parte do mercado europeu; 

 Alterar as matérias-primas usadas; 

 Vasta indústria de papel/celulose em 
Portugal; 

 Redução das emissões de GEE; 

 Redução da dependência de 
combustíveis fósseis. 

 Concorrência internacional; 

 Dependência de importações; 

 Combustíveis fósseis; 

 Ausência de exportação; 

 Carros eléctricos. 
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4.3.2. Espanha 

4.3.2.1. Análise Externa 

Espanha iniciou a produção de biodiesel em 2005, um ano antes de Portugal. Também o 

bioetanol começou a ser produzido em Espanha nesse ano. 

O biodiesel é produzido pelo mesmo processo utilizado em Portugal, o FAME. O bioetanol 

pode ser obtido a partir de diversos processos que já foram relatados nesta Dissertação. 

Em 2009 existiam em Espanha cerca de 45 produtores de biocombustíveis, onde quatro são 

produtores de bioetanol (CNE; 2011). Alguns dos produtores de biocombustíveis e fábricas em 

construção/projecto estão apresentados no Anexo 2, não garantindo que todas as fábricas 

estejam ainda a laborar ou em fase de construção/projecto. 

Na Figura 43, estão apresentadas as localizações geográficas das principais fábricas 

produtoras de biocombustíveis em Espanha, onde se vê a verde as fábricas de bioetanol e a 

vermelho as fábricas de biodiesel. 

 
Figura 43 – Principais produtores de Biodiesel e Bioetanol em Espanha (GALP Energia; 2010). 

A Figura 44 apresenta a evolução da produção e biodiesel em Espanha assim como a 

evolução da capacidade de produção instalada no país. 

 

Figura 44 – Evolução da produção de biodiesel em Espanha em relação à capacidade de produção, em 2005, 
2006 e 2007 (APPA Biocarburantes; 2008). 
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A produção de biodiesel em Espanha cresceu de forma moderada, nos anos apresentados, 

quando comparada com o aumento da capacidade de produção. 

Sabe-se contudo, que em 2009 a capacidade instalada aumentou, significativamente, para 

4.213.057 m
3
 (cerca de 3.656.933 ton) e a produção chegou aos 907.222 m

3
 (mais de 800.000 

ton), representando 5% do mercado global. A produção aumentou mais de dez vezes de 2007 

para 2009, e a capacidade de produção instalada aumentou pouco mais de cinco vezes (CNE; 

2011). 

O consumo de biodiesel nesse ano foi de 1.169.626 m
3
 (cerca de 1.016.665 ton) (CNE; 2011). 

O bioetanol em Espanha é produzido a partir de processo tradicionais de primeira geração, 

utilizando a fermentação de açúcares para obter o bioetanol, ou em casos de tecnologias mais 

avançadas, a partir de biomassa, utilizando os processos de segunda geração já referidos, 

nomeadamente a Plataforma Bioquímica (CNE; 2011). 

A Figura 45 é equivalente à 44, mas esta apresenta a evolução da produção de bioetanol em 

Espanha, assim como a evolução da capacidade produtiva do país. 

 

Figura 45 – Evolução da produção de bioetanol em Espanha em relação à capacidade de produção, em 2205, 
2006 e 2007 (APPA Biocarburantes; 2008). 

A produção de bioetanol em Espanha aumentou de 2005 para 2006, tendo diminuído em 2007, 

enquanto a capacidade instalada aumentou gradualmente ao longo dos anos analisados. 

Em 2009 a capacidade instalada era de 569.000 m
3
 (pouco mais de 500.000 ton) e a produção 

foi de 462.924 m
3
 (cerca de 412.00 ton) tendo aumentado quase para o dobro no espaço de 

dois anos (CNE; 2011). 

O consumo de bioetanol atingiu em 2009 os 299.158 m
3
 (aproximadamente 236.035 ton) tendo 

sido exportado cerca de metade do bioetanol produzido (CNE; 2011). 

Em 2009 os objectivos mínimos de incorporação eram de 2,5% (conteúdo energético) de 

biodiesel e bioetanol para o gasóleo e para a gasolina, respectivamente. Na Figura 46 

apresenta-se o cumprimento dos objectivos estabelecidos em Espanha, para o biodiesel e para 

o bioetanol. 
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Figura 46 – Grau de cumprimento objectivos específicos de biocombustíveis na gasolina e no gasóleo em 2009 
(CNE; 2011). 

Conclui-se que o objectivo mínimo definido para a gasolina não foi atingido em nenhum dos 

meses apresentados. Já o gasóleo apenas em Janeiro, Setembro, Outubro e Novembro não 

atingiu o mínimo de referência, mas em compensação nos restantes meses superou sempre 

esse valor. 

Para a produção de biodiesel Espanha importa mais de 80% das matérias-primas necessárias 

(CNE; 2011). As matérias-primas mais utilizadas para produção de biodiesel são: a soja, o óleo 

de palma, OAU, óleo de girassol, colza, gorduras animais e azeite. Na Figura 47 apresenta-se 

a utilização de cada uma destas matérias-primas no processo em 2009. 

 
Figura 47 – Tipos de matérias-primas para a produção de biodiesel produzido em Espanha em 2009 (CNE; 

2011). 

Os países que mais exportam estas matérias-primas para Espanha são a Indonésia, a 

Argentina e o Brasil (CNE; 2011). 

Já para a produção de bioetanol, cerca de 45% das matérias-primas têm origem endógena, 

sendo as principais: o milho, o trigo, a cevada, e o álcool de vinho. Na Figura 48 estão 

apresentadas as percentagens correspondentes à utilização de cada uma das matérias-primas 

referidas, no ano de 2009. 
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Figura 48 – Tipos de matérias-primas para a produção de bioetanol produzido em Espanha em 2009 (CNE; 

2011). 

O país que mais exporta matérias-primas para a produção de bioetanol em Espanha é o Reino 

Unido, dividindo-se a restante fracção de exportações maioritariamente por países europeus 

(CNE; 2011). 

Apesar da elevada capacidade de produção instalada, Espanha recorre à importação de 

biodiesel e bioetanol, que representaram em 2009 aproximadamente 31% e 36%, 

respectivamente, do total consumido destes biocombustíveis, dados apresentados na Tabela 

17. 

Tabela 17 – Balanço dos fluxos comerciais de biodiesel e bioetanol em Espanha, em 2009 (CNE; 2011). 

Fluxos Biodiesel Bioetanol 

Produzido (ton) 789.283 365.247 

Importado (ton) 311.262 84.133 

Exportado (ton) 102.066 195.682 

Consumido (ton) 1.017.575 236.036 

Resíduos/Variações de Stock (ton) + 19.096 - 17.662 

Nesse ano, os principais países exportadores de biodiesel para Espanha foram a Argentina, 

Indonésia, Singapura, Malásia, a Holanda e a Bélgica. Os países que mais exportaram 

bioetanol para Espanha foram o Brasil, a França e a Holanda (CNE; 2011). 

Verificou-se que Espanha produz abaixo da sua capacidade de produção e exporta no caso do 

biodiesel cerca de 13% do que produz, e no caso do bioetanol exporta 54% do total produzido. 

No entanto, necessita de importar biocombustíveis para garantir a incorporação exigida pela 

legislação em vigor. 

O motivo pelo qual se verifica esta situação não é claro, mas poderá explicar-se pelo facto de 

Espanha conseguir importar em certos períodos do ano biodiesel e bioetanol mais baratos do 

que os produzidos internamente. 

Do contacto com a Eng.ª Cristina Borges, da Prio Energy, surgiu a informação de que a 

Argentina apresenta a longo-prazo uma forte ameaça aos produtores de biodiesel europeus. 

Da análise do tema verificou-se que como o imposto de exportação sobre o biodiesel da 

Argentina é reduzido, este fica mais barato do que a exportação de óleo vegetal. O diferencial 

entre o imposto de exportação de óleo de soja, de 32%, e do imposto de exportação sobre o 

biodiesel, de 20%, cria um claro incentivo financeiro para introduzir o óleo de soja no processo 
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de produção de biodiesel em vez de o exportar directamente (Biofuels Journal; 2010). Por isso, 

o preço do biodiesel importado da Argentina é praticamente igual ao custo de produção em 

Espanha, justificando o elevado nível de importações de biodiesel desse país. 

Do estudo realizado, aferiu-se que ao contrário de Portugal, não existem quotas atribuídas aos 

produtores de biocombustíveis, e como consequência não existem limitações em termos de 

quantidade de produção, não estando os produtores espanhóis protegidos pela legislação em 

vigor contra possíveis importações. Pelo que à partida partirá dos produtores garantirem que o 

seu produto final é escoado para o mercado, o que poderá representar uma rivalidade 

acrescida entre produtores. 

Em Espanha a cadeia de distribuição nesta indústria funciona de forma eficiente, existindo uma 

integração vertical robusta a jusante. A indústria de biocombustíveis não tem controlo a 

montante da cadeia produtiva no caso do biodiesel, onde cerca de 80% das matérias-primas 

são, como se viu, importadas, no caso do bioetanol, apenas se importa cerca de 45% do total 

de matérias-primas utilizadas, sendo a maioria de origem endógena, garantindo neste caso um 

maior controlo da cadeia a montante. A jusante existe algum controlo sob os clientes visto que 

possuem uma localização favorável junto às principais refinarias espanholas. 

Muitos dos produtores de FAME possuem um consórcio com as refinarias, existindo a 

possibilidade de adicionar o FAME directamente nos pipelines nos terminais logísticos, internos 

e costeiros, tendo as distribuidoras a capacidade de efectuar o blending e a importação do 

produto nos terminais costeiros (GALP Energia; 2010). 

Os factores que dificultam a entrada de novos concorrentes no mercado são praticamente os 

mesmos identificados na situação de Portugal. O investimento inicial e as dificuldades no 

acesso a canais de distribuição são os grandes problemas. E atendendo ao facto de que 

Espanha possui uma capacidade de produção, no caso do biodiesel, quase quatro vezes 

superior ao consumo do país não será de certo uma boa opção investir numa fábrica destinada 

à produção de biodiesel. 

As economias de escala não são consideradas uma barreira à entrada porque nenhum dos 

produtores de biocombustíveis espanhóis usufrui em pleno dessa vantagem competitiva, pelo 

facto de produzirem abaixo da capacidade. 

A diferenciação do produto também não é um factor de relevo pois para garantir a venda do 

biodiesel tem apenas de se garantir a sua qualidade de acordo com a norma EN 14214, no 

caso do biodiesel, e a EN 15376 para o bioetanol. 

A única diferenciação que existe em termos de produto é do biodiesel para o bioetanol, 

enquanto substituintes de gasóleo e gasolina, respectivamente, e no caso do bioetanol que 

pode ser produzido a partir de matérias-primas lenhocelulósicas, algo que ainda não foi referido 

neste capítulo, pois a única biorefinaria existente no país (Abengoa em Salamanca) apenas 

iniciou operação em 2009, não estando ainda contabilizados dados neste estudo. 

http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/cadeiadevalores.htm
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Estes aspectos diferenciadores permitem aos clientes escolher o produto que pretendem 

dependendo das suas necessidades e preferências. 

A tecnologia utilizada na produção de biodiesel está perfeitamente desenvolvida, não 

invalidando que melhorias sejam introduzidas nos processos, nomeadamente a recirculação de 

correntes para aproveitamento energético e a produção de glicerina como produto valorizado 

para posterior venda. Por seu lado, na produção de bioetanol estão a ser feitos estudos no 

sentido de implementar fábricas de bioetanol cujas matérias-primas tenham proveniência de 

culturas não-alimentares. Este assunto será discutido em pormenor no Capítulo 5. 

4.3.2.1.1. Análise de Porter  

 Ameaça de Novos Concorrentes: 

Como se mencionou anteriormente, a indústria de biodiesel necessita de capital inicial 

intensivo, devido à tecnologia avançada que necessita, e pela necessidade de adaptação em 

termos tecnológicos, estratégicos e organizacionais seguindo a evolução do mercado, bem 

como as crescentes exigências ambientais. 

Em Espanha o custo de produção de biocombustíveis não excede o custo de produção dos 

combustíveis de origem fóssil, não sendo este um problema à partida. Mas o facto de haver 

excessiva capacidade não aproveitada, e a conjuntura actual não permitir grandes 

investimentos, será difícil a existência de novos concorrentes face a este cenário. 

 

 Poder Negocial dos Clientes: 

O poder negocial dos clientes é neste caso inferior ao que se verifica em Portugal. Primeiro 

porque existem várias empresas em Espanha dedicadas à refinação de petróleo, o que permite 

aos produtores não estarem tão dependentes dos clientes. Por outro lado, existem exportações 

de biocombustíveis, algo que não se verifica em Portugal, pelo que a dependência nos clientes 

por parte dos produtores não é tão elevada. 

 Poder Negocial dos Fornecedores: 

Espanha importa a maioria das matérias-primas utilizadas para produzir biodiesel, estando de 

certa forma dependente dos fornecedores, mas por outro lado pode optar entre as diferentes 

matérias-primas usadas a mais conveniente, e ainda de onde pretende importá-la, não sendo 

excessivamente dependente dos fornecedores neste aspecto. 

O bioetanol não possui uma importação de matérias-primas tão elevada como a do biodiesel, e 

verificando-se, tal como para o biodiesel, que há possibilidade de escolha dos países 

exportadores das diferentes matérias-primas, permitindo uma relativa independência dos 

fornecedores. 

 Ameaça de Produtos Substitutos: 



74 
 

No caso do bioetanol, a produção a partir de material lenhocelulósico pode vir a ser também 

considerada uma ameaça ao bioetanol produzido a partir de cultivos alimentares, por possuir 

as mesmas propriedades mas não colocar em causa culturas de uso alimentar que podem 

transformar-se em culturas energéticas, afectando o mercado dos alimentos. 

Conforme já referido, os carros eléctricos poderão ser substitutos dos biocombustíveis em 

centro urbanos. 

 Rivalidade entre Concorrentes: 

Os produtores de biocombustíveis espanhóis possuem uma rivalidade maior entre si do que os 

portugueses, porque não existem TdB-D que protegem os produtores nacionais garantindo em 

parte a venda do produto, tendo de ser eles próprios a garantir a venda do seu produto final 

aos incorporadores ou exportando para outros países consumidores. 

A análise das cinco forças de Porter para a indústria dos biocombustíveis em Espanha está 

apresentada na figura seguinte (Thompson et al.; 2005). 

 

Figura 49 – Cinco forças de Porter consideradas para a indústria dos biocombustíveis em Espanha. 

4.3.2.2. Análise SWOT 

A análise SWOT apresentada de seguida pretende identificar os aspectos internos (forças e 

fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças) da indústria dos biocombustíveis espanhola 

(Thompson et al.; 2005). 

Tal como se verificou na análise feita para Portugal, todos os aspectos considerados internos 

estão directamente relacionados com a indústria dos biocombustíveis espanhola, e os aspectos 

externos com o que a indústria de biocombustíveis na pode controlar (Thompson et al.; 2005). 
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 Forças Fraquezas 
In

te
rn

o
 

 Capacidade instalada superior à utilizada 
actualmente; 

 Fábricas recentes e bem equipadas; 

 Produto dentro dos parâmetros de 
qualidade exigidos; 

 Boa localização das fábricas de 
biocombustíveis; 

 Produção de bioetanol. 

 Falta de matérias-primas de origem 
endógena; 

 Pouca exportação. 

 Oportunidades Ameaças 

E
x
te

rn
o

 

 Aumento da percentagem de 
incorporação de biocombustíveis nos 
combustíveis fósseis, imposta pela UE; 

 Procura por parte do mercado europeu; 

 Redução das emissões de GEE; 

 Redução da dependência de 
combustíveis fósseis; 

 Alteração das matérias-primas usadas. 

 Concorrência internacional; 

 Dependência de importações; 

 Carros eléctricos. 

4.3.3. Conclusões 

Da análise estratégica realizada verifica-se que Portugal e Espanha têm vantagens 

competitivas internas que lhes permitem manter uma posição de relevo enquanto produtores 

de biocombustíveis, nos respectivos mercados internos. 

Todavia, o grande problema em Portugal que se verifica actualmente é indiscutivelmente o 

custo de produção do biodiesel, que o torna pouco competitivo. Contudo, este problema pode 

ser ultrapassado pela alteração de matérias-primas utilizadas na produção, como se viu no 

Capítulo 3, os OAU poderão vir a ser uma opção para os grandes produtores de biodiesel e 

não apenas para os considerados pequenos produtores. Pois pela análise da Tabela 9 da 

secção 4.2. verifica-se que muitos OAU recolhidos não são aproveitados para transformação 

em biodiesel e ainda existem muitos que não chegam sequer à fase de recolha sendo 

despejados na rede nacional de tratamento de águas. 

A beterraba enquanto matéria-prima competitiva para a produção de bioetanol necessita de 

uma análise mais detalhada, que não se enquadra no objectivo desta Tese, mas que pode ser 

um caminho a seguir. Sabendo antecipadamente que a inexistência de quotas de produção 

desta matéria-prima para o bioetanol inviabiliza esta possibilidade, como foi analisado no 

Capítulo 3. 

Sabe-se também, que tem sido avaliada em Portugal a possibilidade de produzir biodiesel a 

partir do processo HVO, que permite não só produzir green diesel como também utilizar outras 

matérias-primas que não as tradicionais. Este projecto será avaliado no Capítulo 5. 

Em Espanha o custo de produção não é um problema evidente, até porque como se vê na 

Figura 41 da secção 4.3.1.1., a adição de biodiesel ao gasóleo tradicional reduz o seu preço 

médio final. 

Espanha tem certamente de investir na exportação de biocombustíveis, tanto de biodiesel 

como de bioetanol, para aproveitar as economias de escala inerentes à utilização da 
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capacidade máxima das fábricas existentes. Como se viu, Espanha possui capacidade para 

produzir mais do dobro daquilo que produz actualmente. No entanto, como exporta parte da 

produção de biodiesel e bioetanol necessita de importar estes biocombustíveis para satisfazer 

o mercado interno. Reduzir as importações, utilizar mais produto nacional e aumentar o fluxo 

de exportações seria um grande êxito, e é, sem dúvida, um assunto que necessita de uma 

maior análise no futuro de forma a perceber o porquê desta performance por parte dos 

produtores espanhóis. 

As metas de incorporação exigidas pela UE, as forças políticas para redução de emissões de 

GEE e redução da dependência de combustíveis fósseis são sem dúvida um forte 

impulsionador para este mercado. 

No que diz respeito às biorefinarias, que produzem bioetanol, Espanha possui actualmente 

uma em funcionamento em Salamanca, que já foi apresentada no Capítulo 2. Em Portugal não 

existe ainda nenhuma cujo produto final seja esse, mas existe a potencialidade da sua 

existência no futuro, assim como uma necessidade imposta pela UE. As biorefinarias são 

analisadas em maior detalhe no próximo capítulo. 
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5. As Biorefinarias e o Futuro dos Biocombustíveis na Península 
Ibérica 

Ao longo desta dissertação já foi analisado o conceito de biorefinaria, que será agora detalhado 

e avaliado em termos de competitividade no mercado Ibérico. 

Assim, o conceito de biorefinaria já foi explicitado no Capítulo 2, nomeadamente as mais 

modernas unidades de celulose que se podem considerar biorefinarias de 1ª Geração. Foram 

também apresentados alguns exemplos de biorefinarias de 2ª Geração a laborar no Mundo 

(Borregaard, Coskata, M-Real e Abengoa), que poderiam servir como exemplos de tecnologias 

a adoptar em Portugal e em Espanha. 

5.1. Portugal 

Em primeiro lugar, vai ser analisado o mercado nacional, avaliando a possibilidade da 

existência de biorefinarias de 2ª Geração a partir das instalações industriais actualmente 

existentes, tendo em atenção o contexto tecnológico e comercial que permite às empresas 

nacionais condições propícias à integração no mercado dos biocombustíveis. 

5.1.1.Perspectiva da Indústria do Papel/Celulose em Portugal  

Ao analisar esta indústria, verifica-se, desde logo, que Portugal é o 13º maior produtor de 

celulose a nível mundial, e o 5º a nível europeu (Silva, F.; 2011), o que lhe confere uma 

posição relevante a nível internacional. 

A produção da pasta/papel divide-se em cinco etapas: preparação da madeira, cozimento da 

madeira e transformação em pasta, branqueamento, recuperação química e produção de papel 

(Silva, F.; 2011). 

Destas cinco etapas, a que mais interessa focar de forma a prosseguir a análise do conceito de 

biorefinaria é a fase de cozimento da madeira e transformação em pasta. 

Esta etapa pode ser feita através de diferentes métodos, variando com as técnicas e com o pH 

da solução de cozimento, consoante o tipo de papel que se pretende obter. Na tabela seguinte 

apresentam-se os diferentes tipos de processos e os produtos obtidos em cada um deles. 

Tabela 18 – Métodos de produção de pasta e papel (Silva, F.; 2011). 

Método Tipo de Processo Rendimento Produto Final 

Mecânico - 90%-95% Papel de jornal, de revista, livros 

Químico 

Kraft – Alcalino 

 

Sulfito - Ácido 

44%-65% 

 

50%-65% 

Branqueada: papel de escrita fina, 

envelopes 

Não Branqueada: papel de embalagem e 

cartão 

Papel de escrita e impressão 

Semi-Químico - 65%-90% 
Papel de jornal, absorvente, escrita e 

desenho 

Os métodos de mais interesse para esta análise são os químicos, que são presentemente 

utilizados pelos grandes produtores de papel/pasta nacionais, a Caima, do grupo Altri, e a 
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Portucel/Soporcel, exactamente devido ao aproveitamento que se poderá fazer das correntes 

de subprodutos e efluentes assim obtidos. 

5.1.1.1. Perspectiva da Caima – Grupo Altr i  

A Caima é a única fábrica a laborar em Portugal que utiliza o processo de produção ao sulfito 

para produzir pasta de papel. 

O processo ácido de cozimento, vulgarmente designado por processo químico do sulfito, 

constitui o segundo método mais utilizado de produção de pasta a nível Mundial. Este processo 

é baseado na utilização de soluções aquosas de dióxido de enxofre (SO2) em conjunto com 

uma base (hidróxido de cálcio, magnésio, sódio ou amónio), originando a formação do 

respectivo ácido bissulfito (Silva, F.; 2011). 

Embora o rendimento de produção de pasta seja elevado, e da pasta crua obtida ser mais 

clara, e por conseguinte mais fácil de branquear, o processo sulfito é apenas utilizado em cerca 

de 10% da produção total de pasta no mundo. A principal vantagem deste método é a sua 

flexibilidade, permite a produção de pastas de diferentes tipos e qualidades para uma vasta 

gama de aplicações. Esta vantagem está relacionada com o intervalo mais alargado de valores 

de pH do licor utilizado no cozimento. A fraca resistência mecânica da pasta e o reduzido 

número de espécies lenhosas capazes de ser utilizadas, são no entanto as principais 

desvantagens face ao método kraft (Silva, F.; 2011). 

Considerando o caso particular do desenvolvimento do conceito de biorefinaria nos casos das 

fábricas ao sulfito importa salientar que este conceito foi desenvolvido nos anos 40-50 do 

século XX nas fábricas de base cálcio como forma de reduzir o impacto ambiental do licor de 

cozimento, pois esta base não permite a recuperação dos químicos para o próprio processo. É 

conhecida a produção de lenhosulfonatos, vanilina, etanol, entre outros produtos de valor 

acrescentado elevado. O caso mais conhecido é o do grupo Borregaard na Noruega, já referido 

nesta Dissertação, onde o principal negócio é a produção de especialidades químicas e a 

produção de pasta é um negócio secundário. 

Com a subida dos preços do petróleo este conceito teve novo impulso nos últimos anos. No 

entanto para o desenvolvimento do conceito é fundamental o processo de fabrico e a espécie 

florestal. 

É comum e é conhecida há décadas a fermentação dos açúcares do licor ao sulfito em 

processos que utilizam espécies florestais de fibra longa (softwoods) onde os principais 

açúcares são hexoses. No entanto, a principal fonte de matéria-prima em Portugal é a espécie 

Eucaliptus globulus, devido à excelente aptidão na produção de papel, ao seu rápido 

crescimento e ao elevado rendimento, suportando um baixo nível de consumo de reagentes 

(Silva, F.; 2011). 

O eucalipto é uma madeira de fibra curta (hardwood) em que os principais açúcares são 

pentoses. A tecnologia de fermentação de pentoses para produção de bioetanol é uma 
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tecnologia recente, ainda em desenvolvimento, não existindo ainda instalações industriais que 

façam a fermentação do licor de sulfito para a produção de bioetanol. 

Para além da pasta de papel/celulose, a Caima produz actualmente lenhosulfonatos de 

magnésio como subproduto de forma a valorizar esse licor negro. 

Ainda assim, a Caima tem vindo a investir no desenvolvimento de conhecimento nesta área 

(biorefinaria) em especial com a Universidade de Aveiro, a qual tem vindo a desenvolver o 

conhecimento da química da madeira e em especial a do eucalipto, tendo publicado alguns 

desses trabalhos. 

Sabendo as potencialidades deste licor negro nomeadamente na utilização para o fabrico de 

bioetanol, xilose/xilitol, proteínas, vanilina, seringaldeído, lenhosulfonatos, e ainda para a 

produção de energia por evaporação do restante licor que é incinerado numa caldeira de 

recuperação, o ideal seria encontrar uma forma de fermentar os açúcares na sua composição. 

No entanto, desde a aquisição de conhecimento científico até ao desenvolvimento de 

tecnologia há um longo caminho. Para o desenvolvimento da tecnologia é necessário também 

correr algum risco o qual só é acessível a grandes grupos económicos. 

Fonte da Caima afirma que se pretende continuar a adquirir conhecimentos e a acompanhar os 

desenvolvimentos tecnológicos, de modo a investir no processo industrial quando se julgar a 

respectiva tecnologia suficientemente desenvolvida para poder ser industrialmente aplicada. 

5.1.1.2. Perspectiva do Grupo Portucel/Soporcel  

No grupo Portucel/Soporcel todas as fábricas (de Setúbal, de Cacia e da Figueira da Foz) 

utilizam o processo kraft (também designado por processo ao sulfato). Este processo 

representa 96% da produção de 2009 de pastas químicas a nível nacional, podendo utilizar 

uma vasta gama de fontes de celulose, ao passo que os restantes métodos estão restringidos 

a um número mais limitado de espécies (Silva, F.; 2011). 

No processo kraft, depois da obtenção das aparas de eucalipto (que já se viu ser a espécie 

mais utilizada em Portugal) nas dimensões preferenciais, adicionam-se à solução de cozimento 

alcalina, denominada por licor branco (composto por hidróxido de sódio, NaOH, e sulfureto de 

sódio, Na2S) são aquecidas gradualmente até aos 165-170ºC e submetidas a pressões de 7 a 

12 atm. Estas condições tornam possível a remoção (por solubilização) da lenhina das fibras. 

Com a degradação da lenhina, obtém-se uma massa de cor escura, a pasta, e um resíduo 

líquido denominado de licor ou lixívia negro/a – composto por um baixo teor de lenhina, 

hemiceluloses (açúcares) e compostos inorgânicos. A pasta é separada e lavada, sendo a 

lixívia negra resultante, recolhida em tanques e submetida a posterior recuperação. A pasta 

assim obtida sob a forma “crua” ou segue directamente para a linha de expedição respectiva ou 

vai antes para a linha do branqueamento (Silva, F.; 2011). 

A pasta kraft é mais forte, em termos de resistência e tensões mecânicas, que as pastas 

produzidas pelos outros métodos. 
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No que respeita ao rendimento de produção de pasta kraft, este método é afectado pela 

presença de lenhina na pasta. Deste modo, o rendimento é tanto maior quanto maior for a 

quantidade de lenhina dissolvida no licor, ou seja, quanto menor for o teor de lenhina 

impregnado na pasta. 

Na Portucel, o processo de produção de pasta é baseado no processo ao sulfato (meio 

alcalino). Em meio alcalino os açúcares dissolvidos são maioritariamente degradados, pelo que 

é impossível utilizá-los para um processo fermentativo a bioetanol. Por esta circunstância, não 

se conhece nenhuma fábrica kraft que utilize este licor para a produção de bioetanol. 

Na Portucel este licor é apenas utilizado para queima e consequentemente para produção de 

energia, tanto eléctrica como térmica, que sustenta que estas unidades sejam consideradas 

biorefinarias de 1ª Geração. 

Em termos de evolução, o Instituto RAÍZ que se dedica ao I&DT na área de optimização de 

processos tem neste momento em curso dois projectos, na área florestal e da tecnologia do 

processo, que indicam de certa forma as áreas estratégicas que a Portucel pretende seguir nos 

próximos anos. 

Os projectos em questão são:  

 O Projecto Pt-Lyptus, que visa o desenvolvimento sustentável de culturas 

energéticas; 

 O Projecto BIIPP, que estará em curso até 2013 em parcerias com três Universidades 

Portuguesas (Porto, Aveiro e Coimbra), e cujos objectivos são: 

o Obter produtos de valor acrescentado antes do processo kraft - orientado para 

a pré-extracção de açúcares antes do cozimento, para a produção de 

bioetanol; 

o Maior aproveitamento nas correntes residuais do processo kraft orientado para 

a produção de bioetanol a partir da conversão das lamas primárias; 

o A obtenção de componentes da casca de Eucalyptus globulus, orientada para 

a valorização de compostos triterpénicos e compostos fenólicos presentes na 

casca. 

O Projecto Pt-Lyptus pode permitir uma integração vertical da cadeia a montante do processo 

de produção de pasta/papel, o que reduziria a dependência de fornecedores de matérias-

primas e pode até reduzir custos operacionais (Sousa, G.; 2011). 

O Projecto BIIPP visa sobretudo fazer o melhor aproveitamento possível das correntes já 

existentes no processo kraft. O princípio subjacente a este projecto passa por uma perspectiva 

de evolução na continuidade, isto é, não se preconiza uma alteração completa de paradigma 

no que diz respeito à produção de pasta e papel. Pretende-se essencialmente fazer melhor uso 

das correntes (processuais ou residuais) actualmente existentes no seio de uma fábrica de 

pasta, produzindo produtos que acrescentem mais valor ao processo, mas mantendo o core 
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business na produção de pasta para papel (Sousa, G.; 2011), sendo o papel só por si um bio- 

-produto. 

Não passando estes projectos disso mesmo, a Portucel tem seguido de perto os 

desenvolvimentos tecnológicos em curso a nível mundial, de forma a procurar as melhores 

soluções para o futuro em termos de produção de biocombustíveis de 2ª Geração a partir da 

optimização das suas próprias fábricas de celulose. 

O risco deste tipo de investimentos é evidenciado pelo exemplo da é a Choren Industries 

(referida no Anexo I), que declarou falência em Julho do ano corrente. O método de produção 

por eles utilizado era o BtL através de gaseificação. Este método, ao contrário do de 

gaseificação de biomassa, demonstra não estar ainda comprovado nem sustentado. 

Tendo conhecimento de muitos projectos já anunciados (alguns que pareciam promissores, 

como o caso da Choren) mas que infelizmente não se demonstraram competitivos, fonte da 

Portucel afirma que continuar a investir no I&DT é fundamental, mas no prazo de 10 a 15 anos 

será difícil evoluírem de uma biorefinaria de 1ª Geração para uma de 2ª Geração que produza 

também bioetanol. 

Para além dos processos não se encontrarem validados, o investimento inicial é de valor 

avultado, e a área de produtos químicos baseados em bio-produtos concentra sempre a 

questão da dimensão de mercado que poderá estar em causa, pois se de repente aparece uma 

grande oferta num determinado nicho de mercado, em que o produto até tinha um grande valor 

acrescentado esse valor pode reduzir-se consideravelmente devido à introdução de um 

desequilíbrio entre a oferta e a procura. 

5.1.2. Projecto BioRefina-Ter 

O Correio da Beira Serra publicou a 30 de Novembro de 2010 a notícia de que a BLC3 – 

Plataforma de Desenvolvimento da Região do Interior e Beiras (PDRIC) pretende transformar 

Oliveira do Hospital num concelho energeticamente auto-sustentável, por via das energias 

renováveis, através do projecto "bioRefina-Ter” (Correio da Beira Serra; 2010). 

Assente na inovação e com os olhos postos na investigação e no desenvolvimento sustentável, 

o projecto pretende “alavancar a actividade económica” da região, e é o resultado de um 

trabalho de investigação científica que se debruçou sobre as “linhas estratégicas de 

desenvolvimento do concelho”. 

Tendo conseguido já o envolvimento de 17 entidades ligadas ao mundo científico, numa 

parceria que junta algumas das mais prestigiadas universidades portuguesas (Aveiro e 

Coimbra) e ainda, duas universidades espanholas (Madrid e Bilbao), o "bioRefina- Ter" tem 

também a participação de três importantes parceiros empresarias: a Sonae Indústria, Galp 

Energia e o grupo espanhol Aurantia. 

Na apresentação do projecto, ficou claro que o "bioRefina-Ter", para além de uma área 

laboratorial, vai ter uma incubadora de empresas para apoio a projectos inovadores e, ainda, 
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um centro de apoio tecnológico. O centro nevrálgico das operações vai ficar sedeado num 

pavilhão da zona industrial alugado pela câmara municipal. 

O plano de acção está também muito focalizado no chamado “objectivo 20-20-20”, já que – se 

as coisas correrem como previsto – Oliveira do Hospital passará a ter uma biorefinaria de 2ª 

geração que transformará resíduos de vários sectores de actividade – principalmente os da 

floresta – em biocombustível. 

No entanto, do contacto feito com o Dr. Henrique Barreto, responsável pela área de 

Comunicação e Sustentabilidade da BLC3 com o intuito de reunir informação sobre o projecto, 

sabe-se que actualmente este projecto está numa fase de patente, e prestes a candidatar-se 

ao QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional), esperando-se que em 2012 se inicie a 

construção de uma biorefinaria à escala piloto. As tecnologias a utilizar, ao que parece, ainda 

não estão definidas, assim como quais os biocombustíveis a produzir, os sub-produtos obtidos 

pelo processo, ou as matérias-primas, que se pensa serem maioritariamente resíduos 

florestais, dado o carácter duplo deste projecto: produzir energia e limpar as florestas. 

O Eng.º Ricardo Rodrigues, responsável pela área de energia do Grupo Portucel Soporcel, 

quando questionado sobre este projecto defende que ainda não se encontrarão “biorefinarias 

com viabilidade económica nos próximos 10 anos”. 

Uma refinaria (tanto faz ser bio ou não) é uma indústria de capital intensivo (para ser 

competitiva) que necessita de investimentos de centenas ou mesmos milhares de milhões de 

euros. Portugal ainda tem de percorrer um longo caminho para ser competitivo ao nível da 2ª 

Geração de biocombustíveis, considerou este responsável. 

5.1.3. Perspectiva da Galp Energia  

A Galp Energia é o único refinador nacional de crude e que incorpora também biocombustíveis 

nos produtos petrolíferos que comercializa. Segundo fontes industriais, detém cerca de 40% do 

mercado dos combustíveis rodoviários nacionais (Fonseca, L.; 2011). 

Esta empresa tem actualmente em curso a análise de um projecto que passa pela produção de 

biodiesel pelo processo HVO, incorporando-o na refinaria da Galp Energia em Sines, 

valorizando nomeadamente o hidrogénio produzido no processo de refinação do crude. Esta 

integração, se vier a concretizar-se dará origem a um novo tipo biorefinaria centrada neste 

complexo, e que produzirá biodiesel de 2ª Geração (GalpEnergia; 2011). 

Com a concretização deste projecto, passará a ser um produtor integrado de biodiesel, com 

presença em toda a cadeia de produção, desde a matéria-prima até à comercialização e será 

possível garantir a sustentabilidade ambiental e social desta fileira. De facto, a Galp Energia 

está a promover também a produção dos óleos usados no processo HVO, o que promoverá a a 

total integração vertical da cadeia maximizando assim a redução de emissões ao longo do ciclo 

de vida do produto (GalpEnergia; 2011).  

Neste âmbito, a Galp Energia assinou em 2008 um memorando de cooperação para o 

desenvolvimento de um projecto agro-industrial em Moçambique para a produção, 
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comercialização e distribuição de óleos tendo em vista a produção de biocombustíveis. Este 

projecto inovador prevê o investimento na produção de jatropha em Moçambique, uma cultura 

energética que não concorre com a cadeia alimentar e permite o aproveitamento de solos 

pobres com menor potencial agrícola (GalpEnergia; 2011). 

Em termos de sustentabilidade, quando comparados o biodiesel produzido por FAME e por 

HVO, verifica-se que o uso do HVO proporciona maiores benefícios energéticos e ambientais. 

Por um lado, apesar do processo de produção de HVO consumir maiores recursos energéticos, 

como a maior parte dessa energia consumida é obtida através do uso da biomassa (energia 

renovável), isto permite reduzir significativamente o consumo de energia fóssil (não renovável). 

Por outro lado, emite menos gases poluentes que são lançados para a atmosfera, o que faz 

dele o combustível com menores impactos ambientais e ecologicamente o mais sustentável 

(Fonseca, L.; 2011). 

Vários estudos realizados pelo Luís Fonseca na sua Dissertação destacam as vantagens deste 

combustível. Quando comparado com o gasóleo mineral, o HVO permite reduzir drasticamente 

os consumos de energia fóssil que variam entre 73,0% e 84,1%, e diminui significativamente as 

emissões de GEE entre 43,2% a 85,2% (Fonseca, L.; 2011),sendo considerado por isso um 

Green Diesel ao contrário do biodiesel FAME. 

Existem actualmente dois cenários possíveis para a realização deste projecto (Fonseca, L.; 

2011): 

1. A partir de 2015, o HVO começa a ser incorporado no gasóleo mineral como 

complemento do FAME; 

2. A partir de 2015, a Galp Energia passa a incorporar apenas HVO no gasóleo vendido 

para o mercado nacional, deixando de comprar FAME aos produtores nacionais. 

Para ambos os cenários, admitiu-se que a fábrica de produção de HVO vai ter uma capacidade 

instalada de 270 mil toneladas/ano, a funcionar durante 10 anos (2015-2025). O início de 

actividade dar-se-á a partir de 2015, altura em que será necessário complementar HVO ao 

biodiesel FAME, pois segundo a norma EN 590 a percentagem de biodiesel FAME a incorporar 

no gasóleo mineral não poderá ser superior a 7% (v/v) (Fonseca, L.; 2011). 

Estipulou-se então que a fábrica iniciaria actividade em 2015 operando a 70% da sua 

capacidade (189 mil ton/ano), em 2016 aumenta para 85% (230 mil ton/ano) e a partir de 2017 

trabalha na sua capacidade máxima (270 mil ton/ano) (Fonseca, L.; 2011). 

Por isto, a aposta da Galp Energia numa unidade de produção de HVO é uma solução 

alternativa para complementar a incorporação de FAME, e deste modo Portugal conseguirá 

atingir a meta de 10% (em teor energético) de incorporação de energia renovável no sector dos 

transportes em 2020 (Fonseca, L.; 2011). 

A Galp Energia tem uma rede de distribuição de combustíveis que abrange tanto Portugal 

como Espanha, e assim os dois cenários propostos para a implementação e comercialização 
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de HVO, vêm possibilitar a oportunidade de se apresentar como um operador de referência na 

área dos biocombustíveis, não só a nível nacional como também ao nível de toda a Península 

Ibérica, onde o mercado espanhol apresenta também grande potencial para absorver o HVO 

excedentário produzido em Portugal (Fonseca, L.; 2011). 

Com um projecto de investimento desta magnitude, a Galp Energia está a contribuir para o 

cumprimento das metas de energia estipuladas a nível Nacional e Europeu, desenvolvendo um 

biodiesel mais sustentável e de qualidade superior face ao gasóleo mineral e ao biodiesel 

FAME actualmente utilizado em Portugal, afirmando-se como um player de referência no 

mercado europeu dos biocombustíveis (Fonseca, L.; 2011). 

Não se pode pôr de parte o perigo que este investimento trará para os actuais produtores de 

biodiesel nacionais, que actualmente se dedicam em exclusividade ao mercado Português. 

Para garantir que os restantes players se mantém no mercado seria conveniente aumentar o 

fluxo de exportações de biodiesel, pois se hoje já existe uma capacidade instalada superior à 

necessária, quando a biorefinaria da Galp Energia começar a produzir, esta capacidade será 

ainda maior, e a incorporação imposta pela UE não chega para absorver todo o produto 

nacional. 

Pelos cálculos efectuados, Portugal em 2015 necessitará de 384.000 toneladas de FAME 

complementadas com 76 mil toneladas de HVO (que se esperam estar a ser produzidas nesse 

ano). Em 2020 precisará de 409 mil toneladas de FAME complementadas com 223 mil 

toneladas de HVO e por último, em 2025, serão precisas 437 mil toneladas de FAME em 

conjunto com 238 mil toneladas de HVO. Já se viu que a capacidade de produção total de 

biodiesel FAME existente em Portugal é de cerca de 545 mil toneladas, o que é mais do que 

suficiente para atingir as metas de incorporação, metas essas que apontam 407 mil toneladas 

em 2020 e 437 mil toneladas em 2025 (Fonseca, L.; 2011). 

Relativamente a Espanha há um grande mercado potencial de biocombustíveis substitutos do 

gasóleo, pelo que com a rede de distribuição que a Galp Energia já dispõe em Espanha, 

deverá poder colocar neste país quantidades apreciáveis de biodiesel. Será preciso 

complementar ao biodiesel FAME cerca de 563.000, 1.159.000 e 1.171.000 toneladas de 

biocombustíveis substitutos do gasóleo (HVO ou outros) para conseguir atingir as metas 

propostas para 2015, 2020 e 2025 respectivamente (Fonseca, L.; 2011), apresentando-se aqui 

uma boa oportunidade de exportação para Portugal. 

5.2. Espanha 

Relativamente à evolução das biorefinarias em Espanha não foi possível recolher nenhumas 

informações relevantes. 

Sabe-se, como já foi referido, da existência de uma biorefinaria com base lenhocelulósica a 

laborar à escala de demonstração em Salamanca, que pertence à Abengoa. 
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Através dos contactos efectuados com produtores espanhóis, não foi possível obter nenhuma 

informação sobre projectos em Espanha de produção de biocombustíveis de 2ª Geração. 

Espanha já possui capacidade para produzir bioetanol 1G suficiente para satisfazer as 

necessidades do país, conseguindo ainda exportar algum. Assim, quando comparada com 

Portugal, Espanha não tem uma necessidade tão grande de encontrar processos que 

possibilitem a produção de bioetanol. No entanto, acredita-se que existam projectos de I&DT 

em desenvolvimento, e muito provavelmente com Universidades espanholas, mas dos quais 

não foi possível obter dados concretos. 

5.3. Conclusões 

Atendendo ao panorama apresentado nos pontos anteriores, antevê-se que em Portugal se 

comece a produzir biocombustíveis de 2ª Geração em 2015, através do processo HVO, 

projecto este liderado pela Galp Energia, e que produzirá um novo tipo de biodiesel – green 

diesel. 

Do projecto “bio-RefinaTer”, sabe-se que se trata de um projecto algo ambicioso mas ainda não 

comprovado, não havendo grandes detalhes processuais sobre o mesmo. 

No que diz respeito à produção de bioetanol e Portugal, o panorama actual no que diz respeito 

à evolução para a existência de biorefinarias passa por fazer I&DT altamente apoiado mas sem 

fim lucrativo a médio prazo, como é o caso do Grupo Portucel/Soporcel, ou então, fazer 

instalações de demonstração ou mesmo comerciais, não competitivas e com fortes apoios 

estatais, como é o caso do projecto BioRefina-Ter. 

Para garantir a adição da percentagem de bioetanol imposta pela UE na gasolina rodoviária em 

Portugal, já se efectuaram também estudos para utilizar as queijarias nacionais, para a partir 

da fermentação do soro do queijo produzir bioetanol. 

Dado o consumo de gasolina ser em Portugal muito inferior ao do gasóleo, e ainda o facto de a 

percentagem de incorporação ser inferior, a quantidade de bioetanol a produzir para satisfazer 

o mercado nacional é muito inferior à do biodiesel, pelo que este processo poderá ser um 

contributo significativo para o cumprimento das metas europeias. Note-se que se espera que o 

consumo de gasolina em Portugal em 2015 seja de 1.359 kton (Fonseca; L.; 2011). 

Sabe-se que por dia estão a ser lançados no meio ambiente cerca de 1 milhão de litros de soro 

de queijo, e que de acordo com estudos realizados pela Universidade do Minho, os ensaios de 

fermentação em contínuo, utilizando como substrato soro de queijo desproteínizado, 

apresentaram uma produtividade volumétrica em etanol cerca de sete vezes superior aos 

processos actualmente existentes, abrindo-se perspectivas atractivas à utilização do soro para 

fermentação alcoólica. Neste caso poderia resolver-se o problema do destino de um efluente 

que coloca actualmente alguns problemas ambientais. 

No caso de se descobrir um processo para a fermentação das pentoses provenientes da 

celulose, no caso da Caima, será possível produzir não só bioetanol como também outros 
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produtos de valor acrescentado, como a vanilina e lenhosulfonatos, entre outros. A 

competitividade destes produtos no mercado pode ser questionável pois se de repente 

aparecer uma grande oferta num nicho de mercado já existente onde o produto até tinha um 

grande valor acrescentado esse valor pode reduzir consideravelmente devido à introdução de 

um desequilibro entre a oferta e a procura. 

Se olharmos numa perspectiva ambiental, o bioetanol 2G, com base lenhocelulósica, apresenta 

uma redução das emissões de GEE muito superior às do bioetanol a partir de milho ou 

beterraba, como se confirma na secção 3.2 desta Tese. 

Olhando para o panorama actual e caso não se invista na produção de bioetanol de 1ª 

Geração, restará pois a alternativa de importar bioetanol a fim de se cumprirem as metas 

propostas para 2020. 
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6. Principais Conclusões e Trabalho Futuro 

Nesta Dissertação foi analisado o Mercado Ibérico de biocombustíveis, dando principal 

destaque à produção de biodiesel e aos métodos de produção actuais, aos métodos existentes 

e alternativos para produzir bioetanol, nomeadamente a partir de material lenhocelulósico, 

tendo-se assim avaliado o novo conceito de biorefinaria, e a aplicabilidade destes novos 

processos ao mercado em estudo. 

Este estudo permitiu concluir que Portugal e Espanha apresentam algumas potencialidades 

enquanto produtores de biocombustíveis, apontando-se também algumas perspectivas que 

permitem optimizar a situação a desenvolver no futuro. 

Enquanto produtores de biodiesel tanto Portugal como Espanha possuem capacidades de 

produção superiores ao necessário para satisfazer o consumo interno, e utilizam o método 

tradicional – FAME – para produzir biodiesel, não possuindo aqui nenhuma vantagem 

competitiva. Espanha possui, todavia, uma cadeia integrada verticalmente, que se traduz num 

maior controlo sobre todo o processo que envolve o biodiesel, algo que não se verifica em 

Portugal. 

Portugal poderá tornar-se mais competitivo devido à tecnologia de produção de biodiesel a 

partir de HVO proposta pela Galp Energia. Em relação à produção de bioetanol verifica-se que 

será mais difícil atingir a competitividade no mercado a curto-médio prazo uma vez que, como 

se verificou, ainda não existem tecnologias disponíveis que permitam a produção de bioetanol 

2G. Actualmente os produtores nacionais de papel e celulose estão a investir em I&DT que se 

espera, num prazo de 10 a 15 anos, permitir utilizar novas tecnologias para a produção de 

bioetanol assim como outros produtos de valor acrescentado sob o conceito de biorefinarias de 

2ª Geração. 

Espanha, por seu lado, poderá ser um mercado favorável para exportar o biodiesel 

excedentário em Portugal, uma vez que importa grande parte do biodiesel que consome. 

Enquanto produtor de bioetanol, Espanha está mais avançada do que Portugal, possuindo as 

tradicionais fábricas de bioetanol que utilizam o processo de fermentação de açúcares, e 

também já possui uma biorefinaria que utiliza material lenhocelulósico para produzir bioetanol, 

a unidade da Abengoa em Salamanca. Neste aspecto, Espanha pode tornar-se competitiva, 

pelo menos no Mercado Europeu, enquanto produtor de bioetanol. 

O investimento efectuado nos projectos de I&DT em curso, com o objectivo de encontrar 

métodos propícios à produção de bioetanol nas fábricas de papel/celulose nacionais, 

possibilitam olhar para o futuro sob uma perspectiva tendencialmente positiva. 

O estudo desenvolvido nesta Dissertação possibilita uma visualização bastante abrangente do 

panorama nacional sobre o mercado dos biocombustíveis, e também faculta uma boa 

perspectiva do cenário em Espanha, permitindo a realização de boas comparações e análises. 



88 
 

Existem no entanto alguns pontos que não foram abordados ou totalmente desenvolvidos, e 

que podem ser considerados como trabalho futuro a desenvolver neste tema. Alguns dos 

temas ainda em aberto são apresentados de seguida: 

 A temática dos OAU possui uma enorme abrangência, onde existem dados cujo 

levantamento foi impossível obter, e seria importante conseguir um overview com 

dados quantitativos sobre os OAU recolhidos ao longo dos anos, quais as respectivas 

quantidades que são transformados em biodiesel, o que representa essa quantidade 

em termos de mercado actual, em Portugal e Espanha; 

 Analisar estrategicamente os progressos tecnológicos, a sua implementação e os 

pontos que os torna comercialmente competitivos; 

 Examinar em detalhe como pretende Portugal incorporar em 2015 2,5% (v/v) de 

bioetanol na gasolina rodoviária, uma vez que foram apresentadas algumas 

possibilidades mas sem a certeza de como Portugal vai cumprir as metas impostas no 

Decreto – Lei n.º 117/2010, de 25 de Outubro, efectuando um estudo sobre quais as 

matérias-primas mais adequadas e processos mais rentáveis para produzir bioetanol; 

 Analisar de forma mais profunda o mercado espanhol nomeadamente em termos de 

evolução tecnológica, de estratégia comercial e investimentos. 
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Anexo I 

Tabela Anexo 1 – Biorefinarias existentes a laborar em escala piloto, de Demonstração e comercial, respectivos produtos finais e capacidade de produção (Bacovsky, D., et al.; 2010, 

Ingenium Maio/Junho 2011). 

Nome (Owner) Onde Tecnologia Tipo Matérias-Primas Produtos Finais 
Capacidade 

Produção (t/a) 

Abengoa Bioenergy 

Biomass of Kansas, LLC 
Hugoton, Kansas, EUA Bioquímica Comercial Resíduos florestais Etanol 34.000 

BBI BioVentures LLC Denver, Colorado, EUA Bioquímica Comercial 
Inputs pré-colectadas que exigem pouco ou nenhum pré-

tratamento 
Etanol 13.000 

Borregaard Industries 

LTD 
Sarpsborg, Noruega Bioquímica Comercial 

Licor de cozimento de sulfito (SSL, 33% de conteúdo 

seco) de polpa abeto 
Etanol 15.800 

CHOREN Fuel Freiberg 

GmbH & Co. KG* 
Freiberg, Alemanha Termoquímica Comercial 

Lascas de madeira seca a partir de madeira reciclada e 

resíduos de madeira, além disso, no futuro madeira 

rapidamente crescente de cultivos de pequena rotação 

FT-Líquidos 14.000 

CHOREN Industries 

GmbH 
Schwedt, Alemanha Termoquímica Comercial 

Lascas de madeira seca a partir de madeira reciclada e 

resíduos de madeira, além disso, no futuro madeira 

rapidamente crescente de cultivos de pequena rotação 

FT-Líquidos 200.000 

Coskata Clewiston, Florida, EUA Híbrida Comercial Resíduos de cana-de-açúcar, outros Etanol 300.000 

Enerkem 
Edmonton, Alberta, 

Canadá 
Termoquímica Comercial Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) Etanol 30.000 

Frontier Renewable 

Resources 

Kincheloe, Michigan, 

EUA 
Bioquímica Comercial Lascas de madeiras Etanol, Lenhina 60.000 

Iogen Corporation 
Birch Hills, 

Saskatchewan, Canadá 
Bioquímica Comercial Palha de trigo, etc. Etanol 70.000 

POET Emmetsburg, Iowa, EUA Bioquímica Comercial 
Sabugo de milho, resíduos agrícolas, processamentos 

bioquímicos 
Etanol 75.000 

Range Fuels, Inc.** Soperton, Georgia, EUA Termoquímica Comercial 
Madeira e resíduos de madeira a partir de operações de 

colheita 
Etanol, metanol 300.000 

Abengoa Bioenergy, 

Biocarburantes Castilla y 

Leon, Ebro Puleva 

Babilafunete, Salamanca, 

Espanha 
Bioquímica Demonstração Vapor, palha de trigo, palha de milho Etanol 4.000 

* Abriu falência em Julho de 2011 de acordo com o site: http://www.renewablesinternational.net/choren-files-for-bankruptcy/150/515/31463/, consultado em Setembro 8. 

** Abriu falência em Janeiro de 2011 de acordo com o site: http://www.ethanolproducer.com/articles/7388/range-fuels-lays-off-workers-in-colorado-georgia, consultado em Setembro 8. 

http://www.renewablesinternational.net/choren-files-for-bankruptcy/150/515/31463/
http://www.ethanolproducer.com/articles/7388/range-fuels-lays-off-workers-in-colorado-georgia
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BioGasol 
Aakirkeby, Bornholm, 

Dinamarca 
Bioquímica Demonstração Várias gramíneas, resíduos de jardim, palha 

Etanol, biogás, lenhina 

e hidrogénio 
4.000 

Chemrec AB Örnsköldsvik, Suécia Termoquímica Demonstração Licor negro de gaseificação Metanol, DME 95.000 

Coskata 
Madison, Pennsylvania, 

EUA 
Híbrida Demonstração Lascas de madeira, gás natural Etanol 120 

CTU – Conzepte Technik 

Umwelt AG 
Güssing, Áustria Termoquímica Demonstração Syngás do gaseificador SNG 576 

ECN Alkmaar, Holanda Termoquímica Demonstração 
 

SNG 28.800 

Enerkem 
Westbury, Quebec, 

Canadá 
Termoquímica Demonstração Postes de electricidade creosotados Etanol 4.000 

Inbicon (DONG Energy) Kalundborg, Dinamarca Bioquímica Demonstração Palha de trigo 
Etanol, melaços C5, 

biocombustível sólido 
4.300 

Iogen Corporation Ottawa, Ontario, Canadá Bioquímica Demonstração Trigo, cevada e palha de aveia Etanol 1.600 

KL Energy Corporation Upton, Wyoming, EUA Bioquímica Demonstração Resíduos de madeira, papelão e papel Etanol 4.500 

Mascoma Corporation Rome, NY, EUA Bioquímica Demonstração Aparas de madeira, gramíneas e outros Etanol, lenhina 500 

M-real Hallein AG Hallein, Áustria Bioquímica Demonstração 
Licor de cozimento de sulfito (SSL) de polpa de madeira 

de abeto 
Etanol 12.000 

NSE Biofuels Oy, a Neste 

Oil and Stora Enso JV 
Vaskaus, Finlândia Termoquímica Demonstração Resíduos da floresta FT-Líquidos 656 

Pacific Ethanol Boasdman, Oregon, EUA Bioquímica Demonstração Palha de trigo, palha de milho, resíduos de álamo Etanol, biogás, lenhina 8.000 

PROCETHOL 2G Pomacle, França Bioquímica Demonstração 
 

Etanol 2.700 

SEKAB Industrial 

Development AB 
Örnsköldsvik, Suécia Bioquímica Demonstração 

Flexível entre lascas de madeira e bagaço de cana-de-

açúcar 
Etanol 4.500 

Tembec Chemical Group 
Temiscaming, Quebec, 

Canadá 
Termoquímica Demonstração Licor de sulfito usado Etanol 13.000 

Terrabon Bryan, Texas, EUA Bioquímica Demonstração 
RSU, lamas de depuração, estrume, resíduos agrícolas e 

das culturas energéticas não comestíveis 

Etanol, mistura de 

álcoois, vários 

químicos 

254 

Verenium Jennings, LA, EUA Bioquímica Demonstração 
Bagaço de cana-de-açúcar, culturas energéticas, 

produtos de madeira e gramíneas 
Etanol celulósico 4.200 

Abengoa Bioenergy New 

Technologies 
York, Nebraska, EUA Bioquímica Piloto 

 
Etanol 75 
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AE Biofuels Butte, Montana, EUA Bioquímica Piloto 
Sementes, gramíneas de capim, palha de capim e palha 

de milho 
Etanol 500 

BioGasol/AAU Ballerup, Dinamarca Bioquímica Piloto Resíduos florestais flexíveis 

Etanol, biogás, 

celulose, 

hemicelulose, lenhina 

10 

Chemrec AB Pitea, Suécia Termoquímica Piloto Licor negro de gaseificação DME 1.800 

Coskata Warrenville, Illinois, EUA Híbrida Piloto Vários resíduos florestais Etanol ? 

Cutec 
Clausthal-Zellerfeld, 

Alemanha 
Termoquímica Piloto Palha, madeira, silagem seca, resíduos orgânicos FT-Líquidos ? 

DDCE DuPont Danisco 

Cellulosic Ethanol 
Vonore, Tennessee, EUA Bioquímica Piloto Palha de milho, espigas e fibras, gramínea perene Etanol 750 

ECN Petten, Holanda Termoquímica Piloto Resíduos florestais SNG 346 

Enerkem 
Sherbrooke, Quebec, 

Canadá 
Termoquímica Piloto 20 Tipos testadas Etanol 375 

EtanolPiloten i Sverige 

AB 
Örnsköldsvik, Suécia Bioquímica Piloto 

Lascas de madeira primária e bagaço de cana, outras 

matérias-primas serão estudadas como o trigo, palha de 

milho, capim de energia, resíduos reciclados, etc. 

Etanol 80 

Flambeau River Biofuels 

LLC 

Park Falls, Wisconsin, 

EUA 
Termoquímica Piloto Resíduos florestais, madeira não comercializável FT- Líquidos 51.000 

Forschungszentrum 

Karlsruhe GmbH 
Karlsruhe, Alemanha Termoquímica Piloto Resíduos florestais Diesel, gasolina 608 

GTI Gas Technology 

Institute 
Des Plaines, Illinois, EUA Termoquímica Piloto 

Resíduos florestais, casca de aglomerados. O teor de 

humidade será de cerca de 10% em peso ou menos e 

não vai exigir secagem adicional 

FT-Líquidos 26 

Inbicon (DONG Energy) Fredericia, Dinamarca Bioquímica Piloto Resíduos florestais, palha 
Etanol, melaços C5, 

biocombustível sólido 
? 

Inbicon (DONG Energy) Fredericia, Dinamarca Bioquímica Piloto Resíduos florestais 
Etanol, melaços C5, 

biocombustível sólido 
? 

Iowa State University Boone, Iowa, EUA 

Bioquímica, 

termoquímica e 

bioprocessame

nto 

Piloto Grãos, oleaginosas, óleos vegetais, glicerina 

Etanol, FT-Líquidos, 

biodiesel, óleos de 

pirólise 

200 

Lignol Energy 

Corporation 

Burnaby, British 

Columbia, Canadá 
Bioquímica Piloto Resíduos de madeira de fibra curta e longa Etanol, lenhina 80 



 

98 
 

Mossi & Ghisolfi – 

Chemtex Italia 
Tortona, Piedmont, Itália Bioquímica Piloto Milho, palha, casca, biomassa lenhosa Etanol 50 

POET 
Scotland, South Dakota, 

EUA 
Bioquímica Piloto Fibra de milho, sabugo de milho e talos de milho Etanol 60 

Queensland University of 

Technology 

Mackay, Queensland, 

Austrália 
Bioquímica Piloto 

Resíduos com base em bagaço de cana-de-açúcar e 

outros 
Etanol ? 

Range Fuels, Inc. Denver, Colorado, EUA Termoquímica Piloto 
Pinho e madeira de fibra longa da Geórgia e pinheiro de 

matar escaravelho 
Vários álcoois ? 

Research Triangle 

Institute 

Research Triangle Park, 

North Carolina, EUA 
Termoquímica Piloto Resíduos florestais 

FT-Líquidos, mistura 

de álcoois 
22 

Southern Research 

Institute 

Durham, North Carolina, 

EUA 

Bioquímico, 

termoquímico e 

híbrido 

Piloto RSU, carvão e biomassa, gás de síntese 
FT-Líquidos, mistura 

de álcoois 
3.500 

Technical University of 

Denmark (DTU) 

Lyngby, Copenhagen, 

Dinamarca 
Bioquímica Piloto Palha de trigo, fibra de milho Etanol, biogás, lenhina 10 

Verenium Jennings, LA, EUA Bioquímica Piloto Bagaço de cana-de-açúcar, cana de energia Etanol celulósico 150 

Vienna University of 

Technology 
Güssen, Áustria Termoquímica Piloto Syngás do gaseificador FT-Líquidos ? 

Weyland AS Blomsterdalen, Noruega Bioquímica Piloto Ácido concentrado, serragem de madeira de coníferas Etanol 158 

ZeaChem Boardman, Oregon, EUA Híbrido Piloto Choupos, madeira, açúcar, chips 

Etanol, mistura de 

álcoois, vários 

químicos 

4.500 
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Anexo II 

 

Figura Anexo 1 – Gestão dos OAU em Portugal (Óleos Alimentares Usados – Rede nacional de recolha; 2010). 
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Anexo III 

Tabela Anexo 2 – Fábricas de biodiesel em laboração (BiodiselSpain; 2011). 

Nombre Localidad Provincia Prod. (Tn) 

Albabio Níjar Almeria 6.000 

Bercam Los Yébenes Toledo 6.000 

Bgal Carburantes de Galicia Begonte Lugo 35.000 

Biocarburantes Almadén (Grupo Activos) Almadén Ciudad Real 32.000 

Biocarburantes CLM (Natura) Ocaña Toledo 105.000 

Biocarburantes de Castilla (Biocast) Valdescorriel Zamora 20.000 

Biocarburos del Almanzora (Biocarsa) Cuevas del Almanzora Almeria 6.000 

Biocemsa Elda Alicante 20.000 

Biocom Energía Algemesí Valencia 110.000 

Biocom Pisuerga Castrojeriz Burgos 8.000 

Biocombustibles de Ziérbana (BZ) Zierbena Vizcaya 200.000 

Biodiesel Andalucía 2004 (BIDA) Fuentes de Andalucía Sevilla 36.000 

Biodiesel Caparroso EHN (Acciona 

Energía) 
Caparroso Navarra 70.000 

Biodiesel Castilla La Mancha (Biodiésel 

CLM) 
Santa Olalla Toledo 45.000 

Biodiésel de Aragón (Bioarag) Altorricón Huesca 50.000 

Biodiesel De Los Arcos (Solartia) Los Arcos Navarra 35.000 

Bioenergética Extremeña (Bionex) Valdetorres Badajoz 250.000 

Bionet Europa Reus Tarragona 50.000 

Bionor Transformación Berantevilla Alava 30.000 

Bionorte San Martín del Rey Aurelio Asturias 4.000 

BioTeruel Albalate del Arzobispo Teruel 10.000 

Combunet Monzón Huesca 50.000 

Combustibles Ecológicos Biotel Barajas de Melo Cuenca 72.000 

Ecoproma Montalbo Montalbo Cuenca 50.000 

Egal Biodiesel Cerceda A Coruña 40.000 

Entabán Biocombustibles del 

Guadalquivir 
Sevilla Sevilla 50.000 

Grupo Ecológico Natural (GEN) Llucmajor Baleares 33.000 

Hispaenergy del Cerrato Quintana del Puente Palencia 30.000 

Infinita Renovables Castellón Castellón Castellón 300.000 

Linares Biodiesel Technologies Linares Jaen 100.000 

Recyoil (Antes Idae) Alcalá de Henares Madrid 15.000 

Saras Energía Valle de Escombreras Murcia 200.000 

Seneca Green Catalyst Córdoba Cordoba 1.500 

Stocks del Vallés BDP Barcelona Barcelona 31.000 

Transportes Ceferino Martinez Vilafant Girona 5.000 

UTE Isolux Infinita Renovables Corsan 

Covian 
Fuentes de Andalucía Sevilla 150.000 

Total 2,256,000 

 

  

http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=46
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=55
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=27
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=9
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=49
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=69
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=209
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=20
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=105
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=77
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=31
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=43
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=7
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=7
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=6
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=6
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=208
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=213
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=30
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=4
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=3
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=8
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=68
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=56
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=17
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=99
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=217
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=21
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=21
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=32
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=212
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=218
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=28
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=5
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=216
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=201
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=2
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=23
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=45
http://www.biodieselspain.com/plantas_detalle.php?id=45


 

 101 

Tabela Anexo 3 – Fábricas de biodiesel em construção (BiodiselSpain; 2011). 

Nombre Localidad Provincia Prod. (Tn) 

BioOils Energy "La Rábida" 
Palos de la 

Frontera 
Huelva 200.000 

Bicco Biofuels España Villaverde Madrid 45.000 

Biocombustibles Andaluces Arahal Sevilla 60.000 

Biocombustibles de Castilla y León BioCyl 
San Cristóbal de 

Entreviñas 
Zamora 6.900 

Biocombustibles La Mancha 
Alcázar de San 

Juan 
Ciudad Real 100.000 

Biodiesel Bilbao (Acciona Bunge) Zierbena Vizcaya 200.000 

Biodiesel Canarias 
Las Palmas de 

Gran Canaria 
Las Palmas  

Biodiex Biocarburantes (Cil Global) El Carpio Cordoba 6.000 

Bionor Sur 
Palos de la 

Frontera 
Huelva 200.000 

CEPSA y Abengoa Bionergía San Roque Cádiz 200.000 

COANSA SOS Cuétara Andújar Jaen 200.000 

Cooperativa Acor Olmedo Valladolid 70.000 

Entaban Biocombustibles Galicia El Ferrol A Coruña 200.000 

Entaban Ecoenergéticas (Huesca) Huesca Huesca 25.000 

Gebiosa (General de Biocarburantes) Pontejos Cantabria 155.000 

Green Fuel Extremadura 
Los Santos de 

Maimona 
Badajoz 110.000 

Infinita Renovables Galicia 
Puerto exterior de 

Ferrol 
La Coruña 300.000 

Iniciativas Bioenergéticas Calahorra La Rioja 250.000 

Olcesa Biodiésel Tarancón Cuenca 50.000 

Onticar Biocarburantes, S.L. Ontiñena Huesca 27.000 

Refineria Nuevos Combustibles Burgos Burgos 49.000 

Repsol, Acciona, Caja España y Ucogal 
Jabares de los 

Oteros 
León 100.000 

Total 2,554,000 
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Tabela Anexo 4 – Fábricas de biodiesel em projecto (BiodiselSpain; 2011). 

Nombre Localidad Provincia Prod. (Tn) 

Abencis Tudela Tudela Navarra 24.000 

Biocarburantes del Estrecho Ceuta Ceuta 250.000 

Biocarburantes Peninsulares Prioriño A Coruña 103.000 

Biocarburantes Tarragona, S.L. Poligono Constantí Tarragona 40.000 

Biodar Aviles Asturias 20.000 

Biodiesel Dosbio 2010 (Jédula) Jédula Cadiz 200.000 

Biodiesel Esla Campos Cabreros del Río Leon 100.000 

Biofuel La Robla La Robla Leon 100.000 

Bioseda Tarragona Tarragona Tarragona 40.000 

Diesel Energy Bilbao Ziérbana Vizcaya 150.000 

Gadir Biodiésel Jerez de la Frontera Cadiz 20.000 

Green Fuel Andalucía (Endesa) Los Barrios Cadiz 110.000 

Green Fuel Aragón Andorra Teruel 110.000 

Green Fuel Castilla La Mancha Ciudad Real Ciudad Real 110.000 

Green Fuel Castilla y León La Robla Leon 110.000 

Green Fuel Cataluña Lérida Lleida 110.000 

M+W Zander Olite Olite Navarra 100.000 

Moyresa Gurasol Cartagena Murcia 140.000 

Natura Energía Renovable Alicante Alicante 200.000 

Natura Energía Renovable (El Musel) Gijón Asturias 250.000 

Sevenia Bioenergética, S.A. Motril Granada 80.000 

Total 2,367,000 

 
Tabela Anexo 5 – Fábricas de bioetanol (BiodiselSpain; 2011). 

Nombre Localidad Provincia Prod. (Tn) Estado 

Albiex 
Villanueva de la 

Serena 
Badajoz 110.000 Construcción 

Ecobarcial Barcial del Barco Zamora 145.000 Construcción 

Sniace Biofuels Torrelavega Cantabria 126.000 Construcción 

Biocarburantes Castilla y León Babilafuente Salamanca 158.000 Producción 

Bioetanol de la Mancha 
Alcázar de San 

Juan 
Ciudad Real 26.000 Producción 

Bioetanol Galicia Teixeiro A Coruña 139.000 Producción 

Ecocarburantes Españoles Cartagena Murcia 118.000 Producción 

Villarejo Bioetanol 

(Experimental) 

Villarejo de 

Orbigo 
León 200 Producción 

Bio Europa 2 Puertollano Ciudad Real 150.000 Proyecto 

Bioener Energía (EVE y 

Abengoa) 
Zierbana Vizcaya 126.000 Proyecto 

Bioetanol DosBio 2010 ( 

Miranda) 
Miranda de Ebro Burgos 65.000 Proyecto 

Total 1,363,000  
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